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ATA DA CENTÉSIMA NONAGÉSIMA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DO 1 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. 2 

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e cinco, às nove horas, 3 

reuniu-se de forma presencial o Conselho Universitário da Universidade Estadual de Campinas, 4 

sob a presidência do MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor PAULO CÉSAR 5 

MONTAGNER, e com o comparecimento dos seguintes conselheiros: Adilton Dorival Leite, 6 

Amanda dos Santos de Deus, Ana Maria Alves Carneiro da Silva, Ana Maria Frattini Fileti, 7 

Anderson de Souza Sant´Ana, André César Martins Cavalheiro, André Kaysel Velasco e Cruz, 8 

Angela Christina Lucas, Ariovaldo José da Silva, Arnaldo César da Silva Walter, Bruno Gomes 9 

Ximenes, Célio Hiratuka, Christiane Neme Campos, Clarisse Palma da Silva, Cláudia Vianna 10 

Maurer Morelli, Cláudio Francisco Tormena, Claudio Saddy Rodrigues Coy, Daniel Martins 11 

de Souza, Daniella Yamada Baragatti, Débora Cristina Jeffrey, Dirceu Noriler, Eduardo Gurgel 12 

do Amaral, Elaine Cristina de Ataíde, Elaine dos Santos José, Emilson Pereira Leite, Eric Costa 13 

Moreira, Everardo Magalhães Carneiro, Fernando Augusto de Almeida Hashimoto, Fernando 14 

Sarti, Francisco da Fonseca Rodrigues, Francisco Hideo Aoki, Giovanna da Costa Romaro, 15 

Hernandes Faustino de Carvalho, Hugo Enrique Hernandez Figueroa, Jörg Kobarg, José Luis 16 

Pio Romera, Josely Rimoli, Karina Gonzales Silvério Ruiz, Leandro Aparecido Villas, Leila da 17 

Costa Ferreira, Leonardo Lorenzo Bravo Roger, Lucivaldo Paz de Lira, Luiz Seabra Junior, 18 

Marcelo Dotti, Marcos César de Oliveira, Marcos Nogueira Martins, Mariana Conceição da 19 

Costa, Marisa Masumi Beppu, Matheus da Silva Marcheti Martins, Milena Pavan Serafim, 20 

Mônica Alonso Cotta, Odilon José Roble, Paulo Eduardo Neves Ferreira Velho, Paulo José 21 

Rocha de Albuquerque, Petrilson Alan Pinheiro da Silva, Rachel Meneguello, Reginaldo Alves 22 

do Nascimento, Renata Chrystina Bianchi de Barros, Ricardo Miranda Martins, Roberta Cunha 23 

Matheus Rodrigues, Rodolfo Jardim de Azevedo, Ronaldo Rômulo Machado de Almeida, 24 

Sandro Dias, Silvia Cristina Franco Amaral e Verónica Andrea González-López. Como 25 

convidados especiais, compareceram os professores: Antonio José de Almeida Meirelles, 26 

Edmilson José Tonelli Manganote, Flávio Henrique Baggio Aguiar, Jacqueline Peixoto 27 

Barbosa, Luiz Carlos Dias, Maria Silvia Viccari Gatti, Osvaldir Pereira Taranto, Ricardo Dahab 28 

e Roberto Donato da Silva Júnior; a doutora Raluca Savu; a doutora Fernanda Lavras Costallat 29 

Silvado; e os senhores Fernandy Ewerardy de Souza, Juliana Oshima Franco, Juliano Henrique 30 

Davoli Finelli, Maria Aparecida Quina de Souza e Sergio Alves dos Santos. Justificaram 31 

ausência à Sessão o Coordenador Geral da Universidade, Fernando Antonio Santos Coelho, a 32 

Pró-Reitora de Extensão, Esporte e Cultura, Sylvia Helena Furegatti, e os seguintes 33 

conselheiros: Fernanda Garanhani de Castro Surita, sendo substituída pela conselheira Silvia 34 

Cristina Franco Amaral; Luiza Nassif Pires; José Antônio Rocha Gontijo, sendo substituído 35 

pela conselheira Leila da Costa Ferreira; Anna Christina Bentes, sendo substituída pelo 36 

conselheiro Francisco Hideo Aoki; Newton Cesario Frateschi, sendo substituído pelo 37 

conselheiro André César Martins Cavalheiro; Rayan Gabriel Rodrigues da Silva, sendo 38 

substituída pelo conselheiro Eric Costa Moreira; Kethlyn Kethriny da Costa Brito; Beatriz 39 

Cardoso Nascimento, sendo substituída pelo conselheiro Lucivaldo Paz de Lira; Pedro Víctor 40 
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de Carvalho Costa; Lucas Santos Marçal; Higor Campos do Nascimento, sendo substituído pelo 1 

conselheiro Reginaldo Alves do Nascimento; e Eliana da Silva Souza, sendo substituída pela 2 

conselheira Daniella Yamada Baragatti. Havendo número legal, o MAGNÍFICO REITOR dá 3 

início à Centésima Nonagésima Quarta Sessão Ordinária do Conselho Universitário da 4 

Universidade Estadual de Campinas, realizada de forma presencial. Faz sua autodescrição: é 5 

um homem branco, de cabelos grisalhos, usa óculos de aros azuis, está vestindo paletó azul, 6 

camisa rosa e gravata vermelha e preta. Diz que esta Sessão está sendo transmitida pelo 7 

YouTube, e ela ocorre em uma sala de 142 metros quadrados, com capacidade para 81 pessoas 8 

sentadas. O ambiente conta com cinco fileiras de mesas contínuas para os conselheiros e uma 9 

mesa para a presidência, que fica de frente para as outras cinco. Sobre todas as mesas há laptops 10 

e microfones para que os membros possam acessar as pautas e fazer uso da palavra sem precisar 11 

se deslocar. Sugere que os conselheiros também façam uma breve autodescrição no início de 12 

suas primeiras falas. O tempo da autodescrição não será cronometrado. Solicita aos membros 13 

titulares que façam o login no site da Secretaria Geral e acessem o menu Consu - Sessões para 14 

que suas presenças sejam registradas e para que recebam as cédulas de votação. Quando 15 

estiverem logados, todos os documentos ficarão acessíveis. Lembra que é imprescindível que 16 

os conselheiros utilizem os computadores da sala e que não fechem a página da SG (menu 17 

Sessões). Caso a cédula de votação não apareça para algum conselheiro, este deverá aguardar a 18 

finalização da votação em curso e, em seguida, pedir a palavra para declarar seu voto no 19 

microfone. Para manifestação, os conselheiros deverão levantar a mão e respeitar o limite 20 

temporal de cinco minutos para a Ordem do Dia e de três minutos para o Expediente. A 21 

inscrição para o Expediente deve ser realizada por meio do livro de inscrições que se encontra 22 

sobre a mesa lateral à sua direita. Informa que o conselheiro Lucas Santos Marçal passa à 23 

titularidade da representação discente da pós-graduação junto ao Consu, a contar de 24.10.25, 24 

em substituição ao conselheiro Ângelo Roberto Biasi, que teve seu doutorado concluído. 25 

Informa também que a Fapesp reconduziu o professor doutor Marcílio Alves como membro 26 

titular e indicou a professora doutora Thelma Krug como membro suplente junto à bancada da 27 

comunidade externa do Consu, com mandatos de 12.11.25 a 11.11.27. O processo 01-P-28 

9412/2025, que trata de proposta de deliberação Consu sobre o uso de Inteligência Artificial 29 

Generativa na Unicamp, e o processo 01-P-49979/2023, que trata de proposta de alteração do 30 

artigo 110 do Esunicamp, que foram retirados da última sessão do Consu realizada em 30.09.25, 31 

não puderam retornar em virtude de discussões e estudos ainda em andamento. Informa ainda 32 

que os pareceres CLN referentes aos itens 01 e 02 do Adendo à Ordem do Dia estão disponíveis 33 

na página da SG. Em seguida, submete à apreciação a Ata da Centésima Nonagésima Terceira 34 

Sessão Ordinária, realizada em 30 de setembro de 2025, consultando se há observações. Não 35 

havendo, submete à votação a referida Ata, que é aprovada com 08 abstenções. Passa à Ordem 36 

do Dia, com 21 itens, e ao Adendo à Ordem do Dia, com 02 itens, informando que já estão 37 

destacados pela Mesa os itens 01 – Proc. nº 22-P-35955/2025; 02 – Proc. nº 21-P-16586/2025; 38 

03 – Proc. nº 21-P-16587/2025 e 04 – Proc. nº 01-P-9788/2025 da Ordem do Dia e os itens 01 39 

– Proc. nº 01-P-20381/2025; e 02 – Proc. nº 01-P-18408/2017 do Adendo à Ordem do Dia. 40 
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Consulta se há destaques por parte dos conselheiros. A Conselheira CHRISTIANE NEME 1 

CAMPOS destaca os itens 05 – Proc. nº 01-P-24562/2024; 07 – Proc. nº 01-P-48171/2023; 08 2 

– Proc. nº 01-P-48171/2023; 19 – Proc. nº 04-P-43890/2025 –, da Faculdade de Engenharia de 3 

Alimentos; 20 – Proc. nº 34-P-37360/2025 –, do Instituto de Computação; e 21 – Proc. nº 34-4 

P-41087/2024 –, do Instituto de Computação. O Conselheiro BRUNO GOMES XIMENES 5 

destaca o item 10 – Proc. nº 01-P-24977/2022. O Conselheiro ARNALDO CÉSAR DA SILVA 6 

WALTER destaca o item 14 – Proc. nº 34-P-30806/2024. A Conselheira VERÓNICA 7 

ANDREA GONZÁLEZ-LÓPEZ destaca também os itens 10 e 14. Não havendo mais 8 

destaques, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação os itens não destacados da Ordem do 9 

Dia, sendo aprovados, por unanimidade, os pareceres que subsidiaram os seguintes processos: 10 

D – Pró-Reitoria de Extensão, Esporte e Cultura – Alteração de Deliberação – Deliberação 11 

Consu-A-17/2019 – 06) Proc. nº 01-P-4289/2019 – Proposta de Deliberação que altera a 12 

Deliberação Consu-A-17/2019, que cria as Diretorias de Extensão (DExt) e de Cultura (DCult) 13 

– Pareceres PG-2519/25 e CLN-90/25 e Despacho GR-861/25. F – Solicitação de Recursos – 14 

09) Proc. nº 01-P-38157/2025, da Diretoria Executiva de Tecnologia da Informação e 15 

Comunicação e do Instituto de Física Gleb Wataghin – Solicitação de recursos (R$ 15 milhões) 16 

objetivando viabilizar projeto de constituição do Centro de Análise de Dados Dune (Dune-17 

DAC), com a parceira Unicamp-Fermilab, com apoio FAPESP, a título de contrapartida da 18 

Unicamp, sendo R$13 milhões oriundos do Plano Plurianual de Investimentos – PPI e R$2 19 

milhões a serem inseridos em rubrica pertinente na Proposta de Distribuição Orçamentária 2026 20 

– Informação Aeplan-1604/25, Pareceres COP-Consu-16/25 e CAD-11/25. G – Parque 21 

Científico e Tecnológico da Unicamp – Inclusão Temporária de Áreas – Item IV do Artigo 1º 22 

da Deliberação Consu-A-34/2020 e Artigo 48, inciso II, “d”, dos Estatutos da Unicamp – 11) 23 

Proc. nº 01-P-14198/2020 – Solicitação de inclusão temporária das áreas de 77.300m² no campo 24 

experimental não edificado e 141m² das áreas edificadas de laboratórios do Centro 25 

Pluridisciplinar de Pesquisas Químicas, Biológicas e Agrícolas – CPQBA ao Parque Científico 26 

e Tecnológico da Unicamp, pelo prazo inicial de 5 anos, prorrogáveis mediante interesse de 27 

ambos – Ofício CPQBA-16/23, Resolução-04/23 (Conselho Consultivo do CPQBA), Parecer 28 

Conselho do Parque-01/23, Pareceres PG-937/24, 2519/24, 3229/24 e 1226/25, Deliberação 29 

Copei-35/25, Informação Aeplan-1602/25, Pareceres COP-Consu-15/25 e CAD-12/25. H – 30 

Composição do Conselho Universitário – Eleições das Representações Discentes da Graduação 31 

e Pós-Graduação junto ao Consu, CCE, CCG e CCPG – Para Homologação – Deliberações 32 

Consu-A-13/2017 e Consu-A-14/2017 – 12) Proc. nº 01-P-4800/2025 – Eleições da 33 

representação discente da graduação junto ao Consu, CCE e CCG, realizadas nos dias 21 a 34 

23.10.25, para mandato de 01 (um) ano, a partir de 1º.01.26 – Parecer PG-3182/25. 13) Proc. 35 

nº 01-P-4802/2025 – Eleições da representação discente da pós-graduação junto ao Consu, CCE 36 

e CCPG, realizadas nos dias 21 a 23.10.25, para mandato de 01 (um) ano, a partir de 1º.01.26 37 

– Parecer PG-3181/25. J – Pós-Graduação – Artigo 83, § 1º, II da Deliberação Consu-A-38 

10/2015 – 15) Proc. nº 02-P-34861/2025, da Faculdade de Ciências Médicas – Proposta de 39 

criação do Programa de Residência em Área Profissional da Saúde (Uniprofissional) em 40 
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Fisioterapia Hospitalar – Aprovações pela Congregação em 28.02.25 e 27.06.25 – Deliberação 1 

CCPG-101/25 e Parecer Cepe-07/25. K – Propostas de Logotipo – Artigo 4º da Portaria GR-2 

34/95 – 16) Proc. nº 01-P-42950/2024, da Diretoria Executiva de Educação Básica e Técnica – 3 

Proposta de novo logotipo da Diretoria Executiva de Educação Básica e Técnica – Ofício 4 

DEEduc-25/25 e Parecer PG-3084/25. 17) Proc. nº 01-P-38133/2025, da Prefeitura – Proposta 5 

de novo logotipo da Prefeitura Universitária – Ofício Prefeitura-64/25 e Parecer PG-2723/25. 6 

18) Proc. nº 01-P-41433/2025, da Pró-Reitoria de Graduação – Proposta de novo logotipo da 7 

Pró-Reitoria de Graduação – Informação PRG-08/25, Ofício PRG-74/25 e Parecer PG-2983/25. 8 

A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO pergunta por que não entrou na pauta a 9 

alteração do artigo 110, uma vez que esse estudo já está sendo feito desde o início do ano pela 10 

DGRH e a Procuradoria Geral. A Doutora ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI responde que 11 

o assunto saiu de pauta anteriormente porque necessitava de maiores instruções a partir da 12 

discussão que ocorreu naquela reunião. A Secretaria Geral ainda não recebeu o material para a 13 

inclusão na pauta, pois o assunto está sendo discutido entre os órgãos competentes para que 14 

seja elaborada uma proposta a ser submetida ao Conselho Universitário. A Conselheira 15 

GIOVANNA DA COSTA ROMARO pergunta qual é o órgão responsável que não encaminhou 16 

para a pauta a tempo, porque encaminharam um dossiê bastante fundamentado para solicitar a 17 

entrada na pauta, contendo seis pareceres. O MAGNÍFICO REITOR responde que esse assunto 18 

está sendo liderado pela DGRH e ainda não houve consenso. Passa ao item 01 – Proc. nº 22-P-19 

35955/2025 –, que trata de proposta de concessão do Título de Professor Emérito, nos termos 20 

dos artigos 158 e 159 dos Estatutos da Unicamp, apresentada pelo Departamento de Geologia 21 

e Recursos Naturais do Instituto de Geociências ao Professor Doutor Alvaro Penteado Crósta. 22 

Destaque da Mesa. Passa a palavra ao professor Emílson. O Conselheiro EMILSON PEREIRA 23 

LEITE faz sua autodescrição: é um homem branco, de 50 anos, cabelos castanhos, barba 24 

castanha, um pouco branca já, usa óculos de armação preta e está vestindo uma camisa social 25 

branca. Em nome do Instituto de Geociências, diz que é uma grande satisfação manifestar aqui 26 

o apoio à concessão do Título de Professor Emérito ao professor doutor Alvaro Penteado 27 

Crósta. Agradece e parabeniza o Departamento de Geologia e Recursos Naturais do IG pela 28 

iniciativa e pela qualidade da proposta, e à congregação do Instituto, que aprovou a proposta 29 

por unanimidade, refletindo o reconhecimento coletivo pela trajetória do professor Alvaro. O 30 

parecer da comissão especial está extremamente sólido e detalhado, e agradece aos professores 31 

que a compuseram e realizaram um excelente trabalho, que honra muito o processo e valoriza 32 

ainda mais esta homenagem. Esse parecer descreve um docente cuja produção acadêmica e 33 

contribuição científica são de alcance internacional. Pioneiro no sensoriamento remoto aplicado 34 

à exploração mineral, referência mundial no estudo de crateras de impacto, responsável por 35 

descobertas fundamentais no Brasil e uma liderança na área de geologia planetária. O parecer 36 

destaca também a extraordinária atuação do professor na formação de estudantes, na divulgação 37 

científica e na consolidação de laboratórios e grupos de pesquisa. Registra também seu papel 38 

marcante em décadas de gestão universitária, seja no IG, seja na Administração Central da 39 

Unicamp. É uma carreira que honra a Instituição em todas as dimensões. Faz um breve 40 
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testemunho pessoal: logo no início da sua trajetória no IG, em 2010, o professor Alvaro foi 1 

quem o apoiou mais diretamente na implantação do Laboratório de Geofísica, por meio de um 2 

projeto da Fapesp, que foi o primeiro que coordenou na Unicamp, um projeto de auxílio à 3 

pesquisa, em 2011. Esse apoio foi decisivo para que o laboratório se consolidasse e pudesse 4 

hoje atender tantos pesquisadores e estudantes. Tiveram também a oportunidade de fazer 5 

diversos trabalhos de campo juntos nas crateras principalmente do sul do país. Nessas ocasiões, 6 

pôde testemunhar não apenas a sua competência científica, mas a sua ética, sua generosidade e 7 

o respeito com que tratava todos ao redor. O parecer ressalta, e faz questão de reforçar aqui, 8 

que o professor Alvaro sempre combinou excelência acadêmica com integridade pessoal, 9 

cordialidade e espírito colaborativo. Ele é, para várias gerações do IG, um exemplo de 10 

dedicação à ciência e à universidade pública. Por tudo isso, esta homenagem expressa não 11 

apenas o reconhecimento do IG, mas também da própria Unicamp. Convida este Conselho a 12 

acompanhar o parecer muito robusto e criterioso da comissão especial e aprovar a concessão 13 

do Título de Professor Emérito ao professor Alvaro Penteado Crósta. A Conselheira MILENA 14 

PAVAN SERAFIM faz sua autodescrição: é uma mulher branca, usa óculos, tem cabelos 15 

castanhos claros e está usando uma blusa branca. Registra seu voto favorável à concessão do 16 

Título de Professor Emérito ao professor Alvaro Crósta. Sua carreira, registrada no parecer, é 17 

muito impressionante e condizente à honraria que esse título concede. Trata-se de um docente 18 

cuja trajetória acadêmica, científica e institucional é marcada por contribuições científicas de 19 

impacto nacional e internacional e por forte compromisso público e para com esta Instituição. 20 

Mas, para além da excelência incontestável, que fundamenta sua trajetória, faz questão de 21 

expressar também uma nota pessoal. Ao longo dos anos, teve o privilégio de conviver com o 22 

professor Alvaro em diferentes momentos da sua trajetória na Universidade, e pode afirmar que 23 

a sua gentileza, sua generosidade, sua visão sobre a universidade, não só sobre a Unicamp, mas 24 

sobre a universidade latino-americana, e sua capacidade de aconselhamento aos mais novos 25 

também fazem parte do seu perfil. Por isso, manifesta não apenas seu voto, mas a sua alegria 26 

em ver o reconhecimento a alguém cuja trajetória reúne tantos méritos, inclusive esse de 27 

acolhimento para com os mais novos, dentre os quais se inclui. O MAGNÍFICO REITOR 28 

agradece a presença do professor Antonio José, ex-Reitor da Unicamp, que integrou a comissão 29 

que elaborou esse parecer robusto, como o professor Emilson qualificou, e a todos os membros 30 

que fizeram esse trabalho. Diz que se sente representado nas falas dos professores Emilson e 31 

Milena, e lembra que conheceu o professor Alvaro Crósta nesta sala, quando ambos eram 32 

diretores de suas unidades, portanto conviveram por um ciclo bastante robusto. Depois teve a 33 

honra de trabalhar com ele quando ele foi Coordenador Geral da Universidade, no ciclo de 2013 34 

a 2017, e em outros projetos em que eventualmente se encontraram. Fica feliz com essa 35 

indicação e honrado de estar dirigindo esta Sessão. Não havendo mais observações, submete à 36 

votação a matéria, que é aprovada com 60 votos favoráveis e 02 abstenções, obedecendo a 37 

exigência de 2/3 dos votos dos membros em exercício, conforme lista anexa. Passa ao item 02 38 

– Proc. nº 21-P-16586/2025 –, que trata de proposta de concessão do Título de Professora 39 

Emérita, nos termos dos artigos 158 e 159 dos Estatutos da Unicamp, apresentada pelo 40 
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Departamento de Linguística do Instituto de Estudos da Linguagem à Professora Doutora 1 

Claudia Thereza Guimarães de Lemos. Passa a palavra ao professor Petrilson. O Conselheiro 2 

PETRILSON ALAN PINHEIRO DA SILVA diz que é com muita satisfação e honra que 3 

defende a proposta de concessão de Título de Professora Emérita à professora doutora Claudia 4 

Thereza Guimarães de Lemos. O parecer da comissão já de início destaca que, antes mesmo do 5 

doutorado da professora Claudia, já chamava atenção sua atuação como leitora de língua 6 

portuguesa na Universidade de Tóquio, em 1963, e como professora da Pontifícia Universidade 7 

Católica de São Paulo, em 1975-1976, e da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, em 8 

1970-1971. Em 1975, a professora Claudia Lemos defende, na Universidade de Edimburgo, a 9 

sua tese de doutorado, publicada na Alemanha em 1977. Vale destacar que o orientador foi o 10 

professor John Lyons, que é a maior referência mundial nos estudos de semântica. Em sua obra 11 

seminal, o livro “Semantics”, ele registra um agradecimento à professora Claudia Lemos por 12 

sua contribuição na formulação de alguns pontos nessa obra. A professora Claudia Lemos volta 13 

ao Brasil e é contratada pelo Departamento de Linguística, que funcionava no IFCH, ainda não 14 

existia o IEL, que completa 50 anos no ano que vem. Ela instala na Unicamp, com o apoio da 15 

Fapesp, o projeto de aquisição da linguagem, criando com ele não só o grupo de pesquisadores 16 

sob sua orientação encarregado de realizá-lo, mas também um acervo excepcional em aquisição 17 

da linguagem e que hoje se encontra inteiramente digitalizado para pesquisa e para consulta no 18 

Centro de Documentação Alexandre Eulálio – Cedae. A professora Claudia Lemos também 19 

esteve na Universidade de Oxford, na Inglaterra, em 1977, foi bolsista do Consiglio Nazionale 20 

delle Ricerche, da Itália, em 1977, e estagiou na Université Sorbonne Nouvelle – Paris 3, como 21 

pós-doutoranda. Atuou como professora visitante na Universidade de São Paulo e colaborou de 22 

modo intenso e regular durante três períodos na Università degli Studi di Roma La Sapienza, 23 

em Roma, entre os anos de 1981 a 1989. Em 1985, em parceria com Luigia Camaione, 24 

organizou e publicou o livro “Questions on Social Explanation, Piaget Themes Reconsidered”, 25 

publicado pela John Benjamins Publishing Company. Foi ainda pesquisadora convidada no 26 

Max Planck Institute for Psycholinguistics, na Holanda, em 1981, e na Université Catholique 27 

de Louvain, na Bélgica. Em 1995, foi professora visitante na University of Aarhus, na 28 

Dinamarca, na Università degli Studi di Trieste, em 1998, e na Universidade de Buenos Aires, 29 

em 2004. No Brasil, o poder irradiador de sua presença acadêmica e intelectual se faz sentir 30 

também em vários centros universitários, como a Universidade Federal de Pernambuco e a 31 

Universidade Federal de Alagoas, sempre formando quadros e consolidando o campo para o 32 

desenvolvimento dos estudos em aquisição da linguagem. Sem perder de vista as questões 33 

relativas à aquisição da linguagem, Claudia Lemos aproximou-se mais recentemente da obra 34 

de Jacques Lacan, o que ensejará também, mais tarde, a sua atividade em psicanálise e lhe 35 

permitirá, juntamente com a professora Nina Leite, a criação do Centro de Pesquisa Outrarte, 36 

que existe até hoje no IEL, com seminários sobre Lacan, mantendo uma preocupação constante 37 

com a relação entre a psicanálise e as ciências humanas, particularmente a linguística. Tudo 38 

isso demonstra que ela tem mais do que suficientes condições de receber o Título de Professora 39 

Emérita, mas não poderia deixar também de trazer mais um último argumento importante, que 40 
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vai além do parecer, que é o fato de conceder o título para uma mulher acadêmica. 1 

Historicamente, a grande maioria dos títulos de professor emérito na Unicamp tem sido 2 

concedida a professores homens, e hoje é um dia muito especial para o Instituto de Estudos da 3 

Linguagem, por estar trazendo para a Ordem do Dia do Consu propostas de Título de Professora 4 

Emérita para duas professores que fizeram história no IEL e na Unicamp. O fato de a professora 5 

Claudia Lemos ser mulher é, sim, um fator muito importante que precisam levar também em 6 

consideração para a concessão desse título. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO 7 

REITOR submete à votação a matéria, que é aprovada por unanimidade, com 65 votos 8 

favoráveis, obedecendo a exigência de 2/3 dos votos dos membros em exercício, conforme lista 9 

anexa. Passa ao item 03 – Proc. nº 21-P-16587/2025 –, que trata de proposta de concessão do 10 

Título de Professora Emérita, nos termos dos artigos 158 e 159 dos Estatutos da Unicamp, 11 

apresentada pelo Departamento de Linguística do Instituto de Estudos da Linguagem à 12 

Professora Doutora Eni de Lourdes Puccinelli Orlandi. Passa a palavra ao professor Petrilson. 13 

O Conselheiro PETRILSON ALAN PINHEIRO DA SILVA diz que o parecer destaca a 14 

importante produção científica e intelectual da professora Eni Orlandi, sua liderança e 15 

pioneirismo no Brasil no campo da análise do discurso e seu papel na criação e na consolidação 16 

do campo da história das ideias linguísticas, além de seu importante papel no desenvolvimento 17 

institucional da Unicamp e de outras universidades do Brasil e na América Latina. Em relação 18 

à análise do discurso, seu nome foi se constituindo no Brasil e fora do Brasil como referência 19 

obrigatória, e a sua contribuição, quer pelas obras publicadas, que não são poucas, quer pelas 20 

traduções, quer pelas parcerias internacionais, solidificou as pesquisas nesse campo e 21 

disseminou o modo de praticar a análise do discurso que se tornou, ao longo dos anos, uma 22 

marca de originalidade característica. O mesmo aconteceu no campo da História das Ideias 23 

Linguísticas, cujo desenvolvimento, mais uma vez, manifestou o foco de suas análises e de seu 24 

interesse acadêmico e intelectual pelas relações entre a linguagem, a cultura e as formas de 25 

ideologia que vão se configurando nas práticas e nos usos das representações que a linguagem 26 

potencializa. Seu livro “As Formas do Silêncio”, publicado em 1992, teve uma trajetória que é 27 

icônica do sucesso da carreira da professora: traduzido para o francês em 1996, para o italiano 28 

em 2016 e para o espanhol em 2021, foi também inspiração para o coreógrafo francês George 29 

Appaix, da companhia de dança La Liseuse, que a partir dele produziu o espetáculo “Je ne sais 30 

quoi”, em 1996. A obra de Eni Orlandi é extensa, incluindo a autoria de 14 livros, a organização 31 

de 28 livros coletivos, publicação de muitos artigos e capítulos de livro, mas destaca que “As 32 

Formas do Silêncio” é um livro fundador que apontou, desde a sua publicação, o percurso de 33 

sucesso intelectual e acadêmico que marcaria indelevelmente a trajetória de Eni Orlandi. 34 

Destacam-se também as obras “A Linguagem e seu Funcionamento”, de 1983, “O Que é 35 

Linguística?”, de 1986, “Discurso e Leitura”, de 1988, “Terra à Vista”, de 1990, “Interpretação: 36 

autoria, leitura e efeitos do trabalho simbólico”, de 1996, “Análise do Discurso: princípios e 37 

procedimentos”, de 1999, “Discurso e Texto: formação e circulação dos sentidos”, de 2001, 38 

“Língua e Conhecimento Linguístico”, de 2002, “Cidade dos Sentidos”, de 2004, “Língua 39 

Brasileira e Outras Histórias: discurso sobre a língua e ensino no Brasil”, de 2009, “Discurso 40 
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em Análise: sujeito, sentido, ideologia”, de 2012, “Eu, Tu, Ele: discurso e real da história”, de 1 

2017, só para mencionar as principais. Em 1990, seu trabalho de pós-doutorado, “Terra à 2 

Vista”, foi publicado no Brasil e depois na França. Desde o projeto “Discurso, Significação, 3 

Brasilidade”, em 1981, até os mais recentes, como “A Produção do Consenso nas políticas 4 

públicas urbana: entre o administrativo e o jurídico”, de 2004 a 2008, e “Materialidade da 5 

Ideologia: práticas discursivas, imaginário social e argumentação” de 2021, a trajetória 6 

intelectual da professora Eni Orlandi se revela profícua e dinâmica, impulsionada por uma 7 

constante reflexão crítica e pela formulação de novas perspectivas de análise. Também destaca, 8 

no campo institucional, que a professora fez parte do grupo responsável pela renovação e 9 

revigoramento do Núcleo de Desenvolvimento da Criatividade, o Nudecri, nele estabelecendo 10 

o Laboratório de Estudos Urbanos, o Labeurb, o qual ensejou também a criação de uma outra 11 

área de conhecimento, que é a do Saber Urbano e Linguagem. Também no campo da História 12 

das Ideias Linguísticas, a construção do saber metalinguístico e a construção da língua nacional, 13 

coordenado por ela, articulando a Universidade Estadual de Campinas e um grupo importante 14 

de pesquisadores de diversos países de formação e de diferentes instituições francesas. Ainda 15 

como marca de sua atuação, tanto teórica quanto política e epistemológica no campo dos 16 

estudos da linguagem, menciona a criação do GT de Análise do Discurso, fundado no primeiro 17 

Congresso Nacional da Anpoll, em 1986. Coordenado pela professora Eni Orlandi, a primeira 18 

gestão do GT, entre 1986 e 1989, foi crucial para instituir as questões fundamentais sobre as 19 

quais a Análise do Discurso se debruça contemporaneamente e que mantém o campo vivo e 20 

atuante. No que concerne à disciplinarização do campo da História das Ideias Linguísticas, há 21 

diversas universidades em que a disciplina faz parte do currículo da graduação e da pós-22 

graduação, e pesquisadores formados por Eni Orlandi compõem o quadro docente de muitas 23 

dessas universidades. Foram gerações de docentes formadas por ela. Assim como disse em 24 

relação à professora Claudia Lemos, também marca o fato de a professora Eni Orlandi ser 25 

mulher, uma mulher acadêmica, muito atuante, mesmo depois da sua aposentadoria. Portanto, 26 

considera que hoje é um dia muito especial, por estar defendendo esses títulos a essas docentes 27 

muito merecedoras, coroando carreiras excepcionais de mulheres acadêmicas. A Conselheira 28 

MÔNICA ALONSO COTTA faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de cabelos grisalhos 29 

quase brancos, na altura dos ombros, usa óculos de armação rosa claro e está trajando uma blusa 30 

estampada. Agradece ao professor Petrilson, não só por trazer essas duas mulheres fantásticas 31 

aqui, que não conhecia, mas cujos currículos são impressionantes, e também destacar a questão 32 

do gênero. Lembra que não existem tantas mulheres professoras eméritas porque muitas não 33 

chegam a professora titular. Na Instituto de Física, que é de 1966, a primeira mulher titular foi 34 

nomeada em 2016. E não foi por falta de docentes que mereciam a titularidade, mas pela falta 35 

de incentivo, às vezes estrutural. Dessa forma, critérios de equidade são necessários, devem 36 

estar atentos o tempo todo, e lembra que existe um plano de equidade de gênero sendo discutido 37 

nas universidades paulistas, que começou na gestão passada, inclusive com envolvimento da 38 

professora Maria Luiza Moretti. Então, agradece o professor Petrilson por esse destaque e o 39 

parabeniza pela defesa dessas mulheres impressionantes. A Conselheira RENATA 40 
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CHRYSTINA BIANCHI DE BARROS faz sua autodescrição: é uma mulher cis, branca, está 1 

usando uma blusa listrada e seus cabelos estão presos com trança. Diz que teve o prazer e a 2 

honra de ser orientada pela professora Eni Orlandi no mestrado e doutorado. Em decorrência 3 

da dedicação dela com seus orientandos, com as pessoas com quem trabalhou, pôde trabalhar 4 

com ela por quase dez anos, ela sendo sua coordenadora em outra universidade, em Minas 5 

Gerais, onde ela fundou um programa de pós-graduação em Ciências da Linguagem, cujo 6 

objetivo era trabalhar com análise de discurso, e foi um sucesso muito grande. Lá a professora 7 

convidou pessoas em cujo trabalho confiava e as impulsionou, algo que ela sempre fez ao longo 8 

da carreira e continua fazendo. Relata que é fonoaudióloga e é bastante incomum encontrar um 9 

trabalho que seja realizado no campo da Linguística, pensando as relações de sentido na relação 10 

de corpo. O trabalho da professora Eni Orlandi permite olhar para as relações de sentido em 11 

tantos âmbitos que foi nesse lugar que pôde fundamentar seu trabalho e o segue sustentando na 12 

teoria da professora Eni Orlandi. Então, o reconhecimento do trabalho da professora Eni 13 

Orlandi vai para muito além daquilo que podem ver materializado enquanto produção, enquanto 14 

número de orientação; a relação que foi estabelecida com as pessoas com quem ela trabalhou é 15 

o que dá permanência a esse trabalho. Ela tem trabalhos produzidos há muitos anos que 16 

funcionam ainda hoje e acredita que continuarão funcionando, tendo em vista a importância e 17 

a qualidade deles. Agradece e parabeniza a iniciativa desse reconhecimento e já declara seu 18 

voto favorável. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO faz sua autodescrição: é 19 

uma mulher cis branca, de cabelos curtos tingidos de roxo, usa óculos, tem o rosto redondo e 20 

está com um vestido azul. Ressalta a importância da professora Eni Orlandi na trajetória da 21 

Análise do Discurso. Foi estudante do IEL, teve aulas com a professora Eni Orlandi, e lhe toca 22 

muito ter demorado tanto para ela receber esse reconhecimento, porque, de fato, é uma figura 23 

muito relevante em sua área de pesquisa dentro e fora do Brasil. Acredita que a Unicamp 24 

demorou muito para reconhecê-la com esse título, não desmerecendo todos os outros que foram 25 

recebidos antes. Mas fica se perguntando quantas publicações e pesquisas relevantes uma 26 

mulher tem que fazer para receber um título como esse. Realmente, a Unicamp está muito 27 

atrasada nesse reconhecimento, não só em relação a ela, mas talvez a outras pesquisadoras da 28 

Casa, que também precisam ser reconhecidas por sua trajetória. O Conselheiro EVERARDO 29 

MAGALHÃES CARNEIRO faz sua autodescrição: é um homem negro e está vestido uma 30 

camisa branca. Parabeniza as unidades pelas propostas aqui apresentadas de Título de Professor 31 

Emérito e diz que talvez boa parte da comunidade universitária não tenha noção do que significa 32 

esse título. Ele é concedido depois que a pessoa se aposentou, e é uma honraria importante por 33 

todo o trabalho que essa pessoa executou e a história que ela criou como professor desta 34 

Universidade e como pesquisador reconhecido no mundo. Outro dado importante é que 35 

atualmente o professor está muito descredenciado, desqualificado, sem ter reconhecida sua 36 

importância. Ressalta que muito do que a Universidade é hoje se deve à participação e da 37 

atuação dessas pessoas. Sugere deixar nos monitores da sala de reuniões a imagem do professor 38 

no momento em que estiverem discutindo ou votando a honraria. O MAGNÍFICO REITOR diz 39 

que é uma boa ideia. O Conselheiro REGINALDO ALVES DO NASCIMENTO faz sua 40 
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autodescrição: é um homem branco, de cabelos e barba castanhos, começando a ficar grisalhos, 1 

e também gostaria de falar sobre a professora Eni, na qualidade de ex-aluno dela no Instituto 2 

de Estudos da Linguagem, assim como a conselheira Giovanna. São contemporâneos de curso, 3 

se formaram em Letras e tiveram a honra de serem alunos da professora Eni. Assim como a 4 

conselheira Giovanna já mencionou, também destaca a surpresa de somente agora aparecer essa 5 

honraria para a professora, que é tão reconhecida dentro e fora do Brasil, que lançou áreas de 6 

conhecimento que são estruturantes em vários cursos de Letras e Linguística pelo país. É uma 7 

honra que esta professora esteja sendo reconhecida pela Casa e destaca a importância de que 8 

mais mulheres sejam reconhecidas, como a professora Mônica colocou. É importante ter esse 9 

processo de reconhecimento das professoras que possuem trajetórias gigantescas e que muitas 10 

vezes são escondidas e que precisam agora ser valorizadas. O MAGNÍFICO REITOR agradece 11 

ao professor Everardo pela sugestão, pois para eles que estão na Unicamp há um pouco mais 12 

de tempo as feições das pessoas talvez sejam conhecidas, mas muita gente talvez não conheça 13 

a professora Eni, o professor Álvaro e a professora Claudia. Ontem esteve presente na 14 

solenidade de concessão de Título de Professor Emérito ao professor Robert Slenes, o querido 15 

professor Bob, e foi uma solenidade muito afetuosa. Falou lá exatamente dessas questões que 16 

o professor Everardo comentou, sobre o que significa ser professor emérito. A Unicamp fará 17 

60 anos no ano que vem, há um volume significativo de pessoas que ajudaram a construir a 18 

Universidade e que neste momento têm sido homenageadas pelos seus pares com o título da 19 

mais alta relevância acadêmica, e é importante que celebrem isso. Não havendo mais 20 

observações, submete à votação a matéria, que é aprovada por unanimidade, com 65 votos 21 

favoráveis, obedecendo a exigência de 2/3 dos votos dos membros em exercício, conforme lista 22 

anexa. Passa ao item 04 – Proc. nº 01-P-9788/2025 –, que trata do acolhimento da proposta de 23 

criação da Faculdade de Direito da Unicamp e da criação e implantação do Curso de Graduação 24 

de Direito, apresentada pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria PRG 07/25. A Doutora 25 

ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI esclarece que a criação de nova faculdade ou novo 26 

instituto consta no artigo 9º do Regimento Geral da Universidade, que prevê que essa criação 27 

passe no Conselho Universitário duas vezes. Primeiro, para uma concordância a princípio, e a 28 

partir dela o Reitor designa uma comissão de especialistas para analisar todo o projeto que está 29 

sendo apresentado. Depois o processo volta para o Consu, com esse parecer, para aprovação da 30 

criação do novo instituto ou faculdade. Hoje estão passando pela primeira vez no Conselho 31 

Universitário para a aprovação a princípio, a partir da documentação que consta do processo. 32 

Ocorreu uma discussão já na Cepe e o professor Edmilson vai fazer uma nova apresentação, 33 

considerando o que já foi discutido na Cepe. Uma vez aprovado aqui hoje, a princípio, o Reitor 34 

vai designar uma comissão de especialistas que trabalhará em cima de todo o material produzido 35 

para voltar para a nova análise do Consu, desta feita para deliberação. A Conselheira MÔNICA 36 

ALONSO COTTA diz que vai introduzir o assunto e depois passará a palavra ao professor 37 

Edmilson, que é assessor da PRG e coordenou o GT que trabalhou na proposta que está sendo 38 

apresentada hoje ao Consu. Agradece a todos os membros do GT e faz um histórico: assumiu a 39 

PRG em maio, constituiu a equipe e tudo o mais, porque, obviamente, o curso de Direito teria 40 
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que ser cuidado pela PRG. Primeiro fizeram uma prospecção de quais são os cursos de Direito 1 

da região ou que estariam mais afetados com a introdução de um curso aqui em Campinas. 2 

Encontraram alguns eixos que não estavam sendo cobertos por esses cursos, para nortear a 3 

discussão. Depois solicitaram às diretorias das unidades que tinham representantes com 4 

formação em Direito ou interesse no curso de Direito para indicarem representantes, e assim 5 

constituíram o grupo de trabalho que estudou a viabilidade e implantação do curso, dando 6 

continuidade ao trabalho de um GT que já havia trabalhado na gestão do professor Ivan. Isso 7 

foi feito em 10 de julho de 2025, foram reuniões semanais, com trabalho on-line contínuo, 8 

portanto esse grupo trabalhou muito, em muito pouco tempo. Uma das questões colocadas de 9 

início é sobre o local de instalação, mas entenderam que não deveria ser atribuição do GT; é 10 

uma decisão estratégica da Universidade definir em qual campus ele vai ser sediado. O GT 11 

levantou dois documentos para nortear essa discussão, dizendo quais seriam as vantagens de o 12 

curso ser sediado em Barão Geraldo ou em Limeira. No dia 6 de setembro, encaminharam uma 13 

versão preliminar do projeto pedagógico do curso para análise de mais de 30 professores 14 

universitários no Brasil e no exterior, receberam sugestões e, muito rapidamente, incorporaram 15 

as maiores críticas e as maiores convergências nas opiniões ao projeto. No dia 3 de outubro, 16 

encaminharam o documento à Comissão Central de Graduação, onde ele foi aprovado na 17 

reunião do dia 9. Depois o documento foi para a Cepe, como a doutora Ângela explicou, onde 18 

foram feitos vários questionamentos, e para facilitar a discussão do Consu já colocaram na pauta 19 

um documento adicional com todos os pontos que foram levantados e as respostas que foram 20 

dadas. Isso, obviamente, não exclui a possibilidade de novas questões, mas é apenas para tentar 21 

fornecer o maior número de subsídios possíveis para o Conselho Universitário. Passa a palavra 22 

ao professor Edmilson, agradecendo no nome dele a todo o GT que trabalhou arduamente e vai 23 

continuar trabalhando. O Professor EDMILSON JOSÉ TONELLI MANGANOTE faz sua 24 

autodescrição: é um homem branco, de cabelos grisalhos, usa óculos de aros pretos e está 25 

vestindo uma camisa clara. Agradece à professora Mônica pela excelente introdução que fez 26 

em relação ao trabalho realizado pelo GT. Não está dentro do estigma da Unicamp criar apenas 27 

um curso de Direito, queriam pensar a área do Direito, e isso o GT transcreveu também no 28 

documento adicional que a professora Mônica mencionou, que desejavam uma concepção 29 

acadêmica que fosse diferente, inovadora, e que conversasse com os diversos segmentos da 30 

Universidade. Nesse sentido, o enfoque primordial foi o pensamento em relação à 31 

interdisciplinaridade e à possibilidade de inovação permanente dentro da grade que foi 32 

proposta. O curso confere o título de Bacharel em Direito, com carga horária 4.440 horas, em 33 

total conformidade com as Diretrizes Curriculares Nacionais, e tem 80 vagas. Elencaram, a 34 

partir de um estudo sistemático do que tem sido feito junto às faculdades de Direito, não 35 

somente no Estado de São Paulo, mas no Brasil como um todo, de áreas que seriam interessantes 36 

e conversariam com o DNA da Unicamp. Nesse sentido, retomando o trabalho já feito por um 37 

GT anterior durante a gestão do professor Ivan na PRG, elencaram quatro pilares: interesse 38 

público, democracia, desenvolvimento e sustentabilidade. Isso conversa diretamente com eixos 39 

de formação que avaliam como sendo prioritários, quais sejam: direitos humanos, direito 40 
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internacional, propriedade intelectual e direito ambiental. A grade do curso contempla um rol 1 

considerável de disciplinas eletivas e seis projetos de extensão, ou seja, a curricularização da 2 

extensão está presente. Ao somarem essas disciplinas eletivas e os projetos de extensão, estão 3 

abrindo o caminho tanto para os eixos formativos que foram pensados, como para inovações 4 

constantes que os possíveis docentes que virão a fazer parte desse curso futuramente possam 5 

incorporar e possam sugerir. A extensão foi pensada totalmente em relação às comunidades 6 

vulneráveis do entorno e além, é um trabalho que deverá ser feito de maneira gradual e 7 

inclusiva. O currículo destina um total de 16,22% à extensão, e observa que a carga horária 8 

colocada não é demasiadamente grande, ela deixa espaço, até por ser um curso diurno, integral, 9 

para que o aluno possa vivenciar a Universidade no seu todo, incluindo disciplinas 10 

extracurriculares ou o que ele desejar para complementar a sua formação. O ponto nevrálgico 11 

é como vão dimensionar, e isso foi bem estudado pelo GT, quais são as necessidades para dar 12 

início a um curso de Direito ou a uma faculdade de Direito. Nesse sentido, fizeram um estudo 13 

sistemático nas instituições do entorno, e em São Paulo também, para ver o que precisam para 14 

começar. Não têm em mente unidades já estabelecidas que têm modelos que vigoram há 40, 50 15 

anos; a ideia é quebrar paradigmas e trabalhar com responsabilidade fiscal e sustentabilidade. 16 

Analisaram a quantidade de docentes necessários para iniciar o curso e trabalhar os primeiros 17 

cinco anos, e tendo em vista que a Unicamp já possui docentes da área de Direito que poderão 18 

ombrear junto a esta iniciativa, elencaram 22 duas novas contratações, sendo 16 em regime 19 

RDIDP e seis em regime RTC. Essa dosagem foi necessária e lhes pareceu muito adequada, 20 

porque precisam de uma parcela livre, em termos de não requisitar a dedicação exclusiva, 21 

porque precisam trazer profissionais inseridos dentro das práticas jurídicas, dentro do sistema 22 

jurídico. Dessa forma, poderão contar com a presença de juízes, desembargadores, 23 

procuradores, promotores dando aula nesse curso. Em termos funcionais, elencaram o mínimo 24 

necessário, seis funcionários para início, três Paepe nível superior, três Paepe nível médio. Para 25 

o início desse curso, a PRG, a Detic e a DGRH podem auxiliar nos primeiros anos, e ao longo 26 

desse tempo podem avaliar e reavaliar as necessidades que irão tendo. Outro ponto importante 27 

é que o grupo de trabalho não se extingue com a entrega desse projeto pedagógico, a ideia é 28 

que ele se transforme em um grupo de acompanhamento para identificar as necessidades que 29 

ocorram ao longo do tempo. Então, esse grupo de trabalho continua acompanhando durante o 30 

ano de 2026 e 2027 e ele vai ser expandido. Estabeleceram contato com o Conselho Nacional 31 

de Justiça, através do auxiliar direto do ministro Edson Fachin, que hoje preside o Conselho 32 

Nacional de Justiça. Isso foi precedido de um contato feito pelo Reitor em uma ida à Brasília, 33 

onde conversou com o ministro Edson Fachin, e isso abriu a porta para estabelecerem um 34 

contato com o Conselho Nacional de Justiça, para o qual enviaram esse projeto. Fez uma 35 

reunião com o doutor Geraldo Lanfredi, que é o auxiliar direto do ministro Edson Fachin, e 36 

com a sua equipe, que trabalha diretamente com direitos humanos, e o parecer foi bastante 37 

positivo. Além disso, estão para estabelecer um acordo de cooperação técnica junto ao CNJ, de 38 

forma que exista um contínuo aprimoramento das necessidades de formação no campo jurídico, 39 

haja vista que pelo menos duas pessoas dessa equipe estão envolvidas na revisão das Diretrizes 40 
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Curriculares Nacionais dos cursos de Direito. A Conselheira MÔNICA ALONSO COTTA 1 

agradece ao professor Edmilson pela explicação detalhada e lembra que a ideia de ter esse 2 

comitê de acompanhamento é identificar essas necessidades, como aconteceu nessa parceria 3 

com o CNJ. Não podem esperar que um diretor e um coordenador de graduação pro tempore 4 

tenham o tempo e a disponibilidade necessários para fazer todos esses contatos, portanto ter 5 

uma equipe junto é essencial para que consigam acompanhar e consolidar a implantação, seja 6 

do curso, seja da faculdade. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO faz sua autodescrição: 7 

é uma mulher branca, de cabelos castanhos, usa óculos e está com uma blusa preta. Parabeniza 8 

o professor Edmilson pela explicação, que resolveu muitas das suas dúvidas, questões que o 9 

documento não expressa. Como a doutora Ângela esclareceu, esta é uma aprovação em 10 

princípio, não há ainda nada definitivo; não pôde estar presente na  Cepe passada, portanto não 11 

sabe exatamente tudo o que foi discutido, mas apoia claramente a iniciativa de fundar novos 12 

cursos na Unicamp. A gestão anterior já havia encaminhado uma série de iniciativas que foram 13 

apresentadas, essa é uma delas, e observa que gostaria, como membro do Consu e como 14 

docente, de ter visto aqui argumentos um pouco mais aprofundados de por que este curso, já 15 

que estão movidos aqui por uma vontade de inovar, de ser estratégicos, de apresentar para a 16 

sociedade uma inovação em um curso que é absolutamente tradicional. Se vão inovar, pergunta 17 

por que o curso de Direito aparece na ponta, sabendo que existe uma lista de possíveis cursos 18 

novos na Universidade. A argumentação feita pelo professor Edmilson coloca algumas questões 19 

que não estão no papel, sobretudo sobre os eixos em torno dos quais esse curso pretende se 20 

desenvolver. É da área de Ciência Política, não é da área do Direito, mas tem, certamente, uma 21 

interdisciplinaridade com várias das questões que estão colocadas aqui, e gostaria de um 22 

desdobramento de por que vão fazer aqui um Direito Internacional inovador, por que vão fazer 23 

Direitos Humanos aqui de forma inovadora. Acha que isso precisa estar no papel para este 24 

Conselho entender o porquê de estar avaliando, no contexto da sociedade contemporânea, a 25 

implementação de um curso dos mais tradicionais, gostaria de ver esse argumento bem colocado 26 

aqui. Sabe que a comissão trabalhou muito, como foi dito aqui, foram para o Conselho Nacional 27 

de Justiça, há uma avaliação específica; isso não está sendo questionado, evidentemente, mas 28 

isso não está no papel, e considera importante para o Consu saber objetivamente o que será essa 29 

inovação. E também por um outro fator: a introdução desse documento é dada por indicadores 30 

socioeconômicos da Região Metropolitana de Campinas, do Brasil, o perfil do profissional, o 31 

que é o salário dos profissionais liberais, mas não traz um dado fundamental que é o seguinte: 32 

a OAB tem um censo feito poucos anos atrás que mostra que o Brasil tem mais de 1,460 milhão 33 

de advogados. Com isso, o país tem uma das mais altas relações advogado por habitante, um 34 

advogado para cada 146 habitantes desse país. Portanto, trata-se de um mercado possivelmente 35 

saturado, e 25% desse total está no Estado de São Paulo. Precisa entender, como avaliadora de 36 

uma proposta, como docente da Unicamp, como acadêmica, onde a Universidade vai inovar 37 

para que tenha egressos que tenham condições de se salientar. Está colocado na proposta que o 38 

perfil do egresso, antes de mais nada, é o interesse público, mas observa que isso vale para 39 

todos os cursos da Universidade. O interesse público tem que ser do engenheiro, do cientista 40 
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social, do médico. Precisa saber, como avaliadora neste Consu, que perfil de egresso terão, de 1 

forma que, neste mercado saturado, venham a ter profissionais que se destaquem em um 2 

mercado difícil, em relações sociais difíceis. Não sabe se vão ficar em São Paulo ou se vão se 3 

espalhar pelo Brasil, mas esse é um mercado importante, saturado, em que a Universidade está 4 

querendo entrar. O professor Edmilson disse que foi feita uma avaliação sobre os cursos que 5 

estão no entorno, mas isso não está no papel, assim como não está no papel essa possível relação 6 

que venham a ter no futuro com o CNJ. Até para uma aprovação em princípio precisaria 7 

entender melhor o que é isso, com essas explicações que já foram iniciadas pela comissão, então 8 

esse documento tem que ser mais aprofundado para entenderem a proposta. E se é uma 9 

aprovação a princípio, gostaria de entender por que não a Fisioterapia, por que não a Ciência 10 

de Dados, observando que há estudos prontos feitos por comissões anteriores. Então, gostaria 11 

de um argumento estratégico para o curso de Direito, que é algo que está faltando no papel, 12 

embora o professor Edmilson tenha complementado com uma série de informações realmente 13 

importantes. Sobre o caso da escolha do campus, foi dito pela professora Mônica que é uma 14 

decisão da Reitoria, porque ela é estratégica, não sabe se em algum momento ela vai passar 15 

pelo Consu, ao que o senhor Reitor confirma que sim. Para a questão do local, também precisa 16 

de um bom argumento, porque o documento menciona a Região Metropolitana de Campinas, e 17 

Limeira pertence à Região Metropolitana de Piracicaba. E não há dados da Região 18 

Metropolitana de Limeira que lhe indiquem que lá pode ser um bom lugar, os argumentos que 19 

estão no documento não os diferenciam; se tanto Campinas e Limeira são perfeitos para 20 

implantar a faculdade de Direito, pergunta como vão decidir. A Conselheira CHRISTIANE 21 

NEME CAMPOS faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de cabelos grisalhos, usa óculos 22 

e está vestindo uma blusa cor caramelo. Diz que algumas de suas questões também foram 23 

esclarecidas pelas falas que ocorreram no início da discussão, e alguns pontos também foram 24 

colocados pela professora Rachel. Vai colocar uma questão mais pontual: o ofício PRG 25 

86/2025, no item 1, explica as duas questões que ficaram estrategicamente pendentes, sobre as 26 

quais a professora Mônica também falou, a localização e a natureza administrativa, 27 

argumentando que a decisão é das instâncias superiores – entende, então, que o Consu. No item 28 

3, o documento cita uma comissão de especialistas, designada para avaliar o trabalho 29 

desenvolvido pelo GT, e que se espera que possa apresentar direcionamento quanto às decisões 30 

estratégicas pendentes, notadamente no que concerne à melhor configuração institucional, 31 

faculdade ou curso, e a definição do campus de instalação. Então volta na questão que é mais 32 

fundamental, sobre o que estão votando exatamente, se é o projeto pedagógico que foi 33 

apresentado. E se não vão decidir agora a natureza administrativa do curso, o que para ela está 34 

claro, pergunta quando isso será feito e que tipo de discussão será feita, em particular, com a 35 

comunidade. E uma outra questão que também não ficou clara para ela é qual exatamente o 36 

papel dessa comissão de especialistas e quando ela será montada. Uma das questões que foi 37 

esclarecida pela fala do professor Edmilson é se o curso será integral ou noturno, mas não 38 

encontrou essa informação explicitada na proposta. Podem concluir isso pelo número de horas, 39 

pelo número de anos, mas isso não está explicitado, e esse é um fato importante, não é um fato 40 
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menor, que tem consequências sobre acessibilidade, perfil discente e função social do curso na 1 

Universidade. Sobre o papel da comissão de acompanhamento, o texto lhe pareceu vago nas 2 

atribuições concretas frente à figura do diretor pro tempore e às instâncias regulares de gestão 3 

acadêmica. Trata-se, em princípio, de um comitê consultivo, mas há espaço para dúvidas, por 4 

exemplo, se ele terá poder de intervenção. Essas são questões que não podem permanecer 5 

nebulosas, caso isso esteja também sendo aprovado aqui. Em síntese, não está questionando a 6 

excelência da proposta, nem a relevância estratégica do curso. Reconhece a qualidade do 7 

trabalho desenvolvido pelo grupo de trabalho, o rigor da consulta a mais de 30 pesquisadores e 8 

juristas, mas há coisas que não estão claras para ela e a preocupa muito a celeridade do processo. 9 

Quanto à localização, isso não será decidido agora, mas manifesta sua posição: os argumentos 10 

apresentados no anexo 1 para Campinas são substancialmente mais robustos do que aqueles 11 

apresentados no anexo 2 para Limeira. A interdisciplinaridade alegada como diferencial de 12 

Limeira existe de forma mais ampla em Campinas, que possui um ecossistema jurídico mais 13 

diversificado, com possibilidade de oferecer experiências mais completas aos estudantes. A 14 

escolha de Campinas parece-lhe não apenas mais coerente, mas necessária para viabilizar o 15 

projeto pedagógico ambicioso que foi desenhado. O Conselheiro REGINALDO ALVES DO 16 

NASCIMENTO diz que, pelo que entendeu, vão votar hoje a criação de um novo grupo que vai 17 

analisar a efetivação de uma faculdade para ser votada novamente. Pergunta se seu 18 

entendimento está correto. A Doutora ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI esclarece que o 19 

item está na pauta para aprovação a princípio da proposta, que contêm o projeto pedagógico e 20 

outros esclarecimentos que constam da pauta. Então, é uma aprovação a princípio, não quer 21 

dizer que o que vai voltar para o Consu é exatamente o que está aqui, porque a proposta pode 22 

estar robustecida com os esclarecimentos que os conselheiros estão solicitando hoje. Então, a 23 

ideia é que, uma vez todas essas dúvidas colocadas, a proposta seja robustecida com esses novos 24 

elementos, com mais precisões que estão sendo levantadas. O projeto com novas avaliações e 25 

novos dados será submetido a uma comissão de especialistas, que será designada pelo Reitor, 26 

ela não vai ser designada hoje. Hoje o Consu vai aprovar, a princípio, a continuidade do 27 

procedimento, a montagem dessa comissão de especialistas, que vai se debruçar sobre esse 28 

projeto, já com todos os esclarecimentos e novos dados solicitados aqui, e trazer um parecer 29 

robusto para que seja aprovado pelo Consu quando ele estiver pronto. Não vão aprovar a 30 

comissão aqui, ela é competência do Reitor, que terá que procurar uma comissão de 31 

especialistas para analisar esse projeto como um todo. O MAGNÍFICO REITOR diz que vai 32 

montar isso o mais rápido possível a partir do resultado do que acontecer aqui. O Conselheiro 33 

REGINALDO ALVES DO NASCIMENTO diz que a proposta traz muito mais informações 34 

sobre o projeto político-pedagógico, a estrutura curricular, do que da estrutura da faculdade em 35 

si, sobre a qual se propõe uma estrutura mais enxuta, em princípio, para a discussão, que lhe 36 

parece que precisa ser mais bem desenvolvida para se efetivar como estrutura de uma faculdade. 37 

Saltou aos olhos o número de funcionários que se propõe inicialmente, que é um número bem 38 

enxuto de apenas seis servidores Paepe, e parece perigoso uma faculdade ou instituto funcionar 39 

com esse número. Portanto, considera importante que o comitê analise comparativos de outras 40 
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faculdades, apesar de um projeto inovador que se propõe aqui, para que efetivamente uma 1 

faculdade consiga funcionar. Há argumentos que não se sustentam, como o comparativo com a 2 

Faculdade de Enfermagem, que tem uma estrutura mais enxuta, mas que conta com o apoio de 3 

outros centros de pesquisa já consolidados, da própria estrutura hospitalar, de toda a área da 4 

Saúde, que acabam confluindo para garantir o funcionamento do curso e da estrutura da 5 

faculdade. Aqui estão falando de uma faculdade nova, que não tem uma estrutura anterior 6 

consolidada, então acha importante haver um estudo mais aprofundado nesse sentido. Assim 7 

como a questão dos recursos: embora seja algo que vai ser ainda analisado com maior 8 

profundidade, acha importante que fique claro quais são os recursos previstos para a efetivação 9 

disso no projeto consolidado, porque isso dá mais segurança para o Consu saber qual é o 10 

impacto real, seja de um curso, seja de uma faculdade. O Conselheiro FRANCISCO HIDEO 11 

AOKI diz que não é da área de Direito, no entanto, a área da Saúde, em geral, tem uma grande 12 

demanda de ordem jurídica. E viu que nesta comissão não foi colocado ninguém da área da 13 

Saúde para incluir assuntos que sejam necessários, inclusive para a questão dos cursos, ou de 14 

vários sub-itens do curso que está sendo proposto, para que se discuta aprofundadamente essas 15 

questões na área de Saúde. Há várias questões que muitos juristas não entendem e que obrigam 16 

a Instituição, pelo processo de judicialização, a arcar com custos exorbitantes para pagar um ou 17 

outro tratamento, que não consta muitas vezes no Sistema Único de Saúde. Então, sugere a 18 

presença de alguém da área da Saúde que preferencialmente possa ter tido a oportunidade de 19 

fazer um curso de Direito em outra situação, mas que também possa ter esse olhar voltado para 20 

a área da Saúde. Isso, no seu entender, é fundamental, porque onera muito a Instituição, e como 21 

se tratará de uma área de Direito extremamente interdisciplinar, se a área de Saúde for 22 

contemplada com a presença de alguém dentro da comissão, para colocar esses dados, tem a 23 

impressão de que poderia auxiliar bastante na construção desse projeto. Outra questão é em 24 

relação ao processo de inovação; acredita que devam inovar em muitas coisas relacionadas ao 25 

acesso da população usuária. Não sabe se isso está contemplado, porque a tradição do direito e 26 

da justiça brasileira, pelo que observam no dia a dia, não é muito acessível à imensa maioria da 27 

população, salvo, com muita dificuldade, através dos defensores públicos etc. Então, até criar 28 

uma jurisprudência e desenvolver defensorias públicas potentes, que facilitem a vida da 29 

população que mal consegue sobreviver, se alimentar, muitas vezes. Buscar inovação no sentido 30 

de favorecer a imensa maioria da população que muitas vezes não tem direito ao Direito. 31 

Acredita que com a ótima intenção da Universidade, da comissão que está estudando esse 32 

assunto com afinco, sem dúvida podem pensar um pouco mais aprofundadamente e acrescentar 33 

muitos outros itens. Por isso a discussão um pouco mais prolongada talvez seja interessante 34 

para constituir uma faculdade, um ambiente de desenvolvimento de ensino do Direito 35 

especialmente para aqueles que mais precisam. A Conselheira JOSELY RIMOLI faz sua 36 

autodescrição: é uma mulher branca, de cabelos grisalhos, e está vestindo uma camisa creme. 37 

Parabeniza o grupo por todo o esforço feito, reconhece a necessidade desse curso, mas, como 38 

profissional da Saúde, pensa que também não podem deixar de pensar nos cursos de Fisioterapia 39 

e Psicologia, que são muito necessários no contexto da Saúde nacional. Reforça a fala da 40 
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professora Rachel e diz que seu olhar vem de um lugar que se soma à fala do professor Francisco 1 

Aoki: olha, há 15 anos, para os estudantes dos cursinhos populares que desejam fazer Direito e 2 

que vêm de camadas que têm dificuldade de acesso. Convive com muitos movimentos sociais 3 

na área de agroecologia e conhece mulheres que estão fazendo Direito em faculdades privadas, 4 

sem condições de ter um estudo mais aprofundado. Portanto, é uma questão de justiça social ter 5 

esse curso aqui na Unicamp, e uma vez tendo os apoios à permanência, é possível que essas 6 

pessoas consigam estudar. Reforça a necessidade de incluir os dados sobre a Região 7 

Metropolitana de Piracicaba, que abrange Limeira. Observa também que é tão sério, tão 8 

trabalhoso incluir uma faculdade, portanto gostaria que retirassem a palavra “minimalista”, 9 

porque devem começar uma faculdade de Direito de forma correta, e já deixar mais explícito 10 

que é uma faculdade, que necessita de extensão e pesquisa, então é necessário que se amplie o 11 

número de funcionários e de docentes. Pergunta por que só no quinto ano pensam em contratar 12 

mais duas pessoas, devem já começar com mais pessoas, e não repetir o que já viveram na FCA. 13 

É necessário que alguns desses docentes fiquem nas ações de coordenação, portanto solicita 14 

que essas duas contratações adicionais, no mínimo, já sejam feitas no primeiro ano, o que 15 

considera viável na conjuntura econômica. E, por último, somando ao professor Aoki, sugere 16 

que incluam a disciplina de Direito Sanitário; consta o Ambiental, mas não o Sanitário, que é 17 

importantíssimo. O Conselheiro ERIC COSTA MOREIRA faz sua autodescrição: é um homem 18 

branco, de cabelos médios, castanhos, está vestindo uma blusa preta com um casaco xadrez 19 

cinza, e é estudante de Física ingressante em 2022. Primeiramente, saúda o projeto do curso, 20 

que parece bem consolidado, no sentido de realmente pensarem um curso de Direito que seja 21 

não apenas um curso por um curso, mas também, como foi colocado nas falas, um curso que 22 

faça o que a Unicamp se propõe, tanto estadual quanto nacionalmente, que é ser uma 23 

universidade pública de referência, não somente para a formação de profissionais, mas também 24 

para produzir escolas de pensamento para fortalecer os debates sobre soberania, sobre as 25 

diversas áreas do conhecimento, para servir efetivamente à população. A proposta do curso de 26 

Direito tende a caminhar para esse sentido, e acha que ela vai se aprofundar com as próximas 27 

discussões. Algumas coisas ainda o preocupam, como a questão da carga horária, que o 28 

professor Edmilson comentou que não seria tão extensiva. A carga horária mínima do curso de 29 

Direito prevista pelo MEC é de 3.700 horas, e a proposta da Unicamp é de 4.400 horas, contando 30 

estágio e extensão, que é uma coisa que devem aprofundar, mas também precisam lidar com a 31 

realidade estudantil. É uma carga horária que se assemelha ao catálogo do curso de 32 

Enfermagem, e pela experiência que tem com os estudantes, é uma carga extenuante e que se 33 

reflete na participação estudantil nas entidades. Se for pensado um curso de cinco anos em que 34 

se tem que fazer pelo menos seis matérias, isso coloca uma visão um pouco ainda elitista sobre 35 

o curso, que é integral, possui uma carga horária extenuante e ainda precisam considerar os 36 

debates sobre a questão de quem entra, por exemplo, nas 20 vagas previstas de cotas, que 37 

provavelmente também serão bolsistas BAS, que terão que trabalhar ainda mais 10 horas. 38 

Então, 4.400 horas com extensão e estágio mais bolsa BAS. Precisaria constar na proposta o 39 

que de fato é a diferença da carga horária entre o estudante que entra sem ser bolsista BAS e o 40 



 438  
 

estudante que entra sendo bolsista BAS e tem que arcar com todas essas horas além. Então, 1 

propõe repensar a carga, a fim de que, tendo algum nível de flexibilidade, também consigam 2 

pensar em uma carga horária menos extenuante para o estudante conseguir se dedicar à vida 3 

acadêmica e às coisas para além da Universidade. Outra questão, que é basicamente o debate 4 

da Universidade neste momento, é a autarquização. Pelo que já foi declarado publicamente pela 5 

Reitoria inclusive em reportagens, o curso de Direito está entre os que se beneficiarão com a 6 

proposta da autarquização da área da Saúde da Unicamp. A representação discente tem uma 7 

visão completamente contrária à autarquização, visto que é um processo que vai avançar a 8 

terceirização na área da Saúde. O HC é o ponto de entrada para muitas pessoas conhecerem a 9 

Unicamp, a área da Saúde da Unicamp beneficia a sociedade, e como colocou o professor Aoki, 10 

devem pensar esse curso de Direito para beneficiar a população que muitas vezes não tem nem 11 

direito ao pão, não tem direito a qualquer assistência jurídica, por exemplo relacionada a direitos 12 

trabalhistas ou direitos do consumidor. É estranho imaginar um curso de Direito com um 13 

sentido tão humanitário e ao mesmo tempo a Universidade levar adiante um projeto que vai 14 

avançar a passos largos a terceirização da sua área da Saúde. Dessa forma, pergunta qual é o 15 

propósito do curso de Direito se ele está sendo vinculado a um processo extremamente 16 

prejudicial. A Unesp e a USP já fizeram seus processos de autarquização, e pergunta se isso 17 

melhorou a estrutura dos seus cursos e faculdades. Não adianta fazer propostas de novos cursos 18 

sem pensar na realidade material da vida política da Universidade. Então, saúda a proposta, mas 19 

espera que consigam procurar propostas de financiamento que não sejam vinculadas a esse 20 

processo de autarquização da Universidade. E sugere que repensem a carga horária dos cursos, 21 

considerando a permanência estudantil. O Conselheiro BRUNO GOMES XIMENES faz sua 22 

autodescrição: é um homem branco, tem 40 anos, cabelos pretos, e está vestindo uma blusa 23 

preta. Diz que compartilha com a professora Rachel a preocupação sobre o mercado de trabalho. 24 

Na primeira vez que veio esse debate sobre o curso de Direito, foi pesquisar como está a 25 

saturação do mercado, e à primeira vista pensou ser contrário. Mas ao ver os dados de 26 

universidades públicas, isso o fez se tornar favorável, pois há uma carência de vagas públicas 27 

para o curso. Também chama a atenção para o número de servidores, que está com um quadro 28 

muito enxuto, e com isso vai haver uma sobrecarga sobre esses servidores. Também haverá 29 

uma grande sobrecarga administrativa sobre os docentes, que serão docentes em início de 30 

carreira que estarão construindo sua pesquisa e com uma sobrecarga administrativa. Outro 31 

elemento da proposta que chamou sua atenção é a estratégia deliberada de promover integração 32 

com estruturas centrais, o que lhe parece ser um pouco de centralização de alguns serviços que 33 

hoje são realizados nas unidades de ensino, pesquisa e extensão. Esse debate na Detic é algo 34 

que vem há muito tempo, da época do professor Paulo Lício, inclusive já teve diversas 35 

discussões com ele sobre isso, e passa, primeiro, por uma certa redução da autonomia das 36 

unidades de ensino, pesquisa e extensão, para a padronização dos processos. Isso tem que 37 

acontecer para que consigam centralizar, os servidores das áreas não podem absorver isso, é 38 

preciso que seja feito pela Administração Central. Mas, ao mesmo tempo, é cético em relação 39 

a isso, acha que não vai funcionar, porque vão separar esse atendimento e vão ficar muito 40 
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distantes dos usuários finais. É da área de TI, mas tem uma proximidade com os professores, 1 

com os laboratórios do Instituto de Biologia e consegue saber a demanda deles. Se estivesse 2 

centralizado, isso estaria muito distante; sente-se muito distante da Detic, mesmo tendo amigos 3 

lá dentro. Então, esse tipo de proposta o preocupa, e se for avançar, isso precisa ser muito bem 4 

conversado com as unidades de ensino, pesquisa e extensão, envolvendo todas as áreas. O 5 

Conselheiro HERNANDES FAUSTINO DE CARVALHO faz sua autodescrição: é um homem 6 

de 60 anos, com 1,86 metro de altura, cabelos castanhos e pele escura. Manifesta-se muito 7 

favoravelmente à criação do curso de Direito na Universidade Estadual de Campinas, e defende 8 

que ele seja viabilizado dentro de uma Faculdade de Direito, pois não acha que um curso de 9 

Direito deva estar apenso a uma outra faculdade que não seja de Direito. Propõe um 10 

redirecionamento, porque não acha que possam montar um curso de Direito baseado em 11 

contratações consecutivas e progressivas de um corpo docente que precisa estar unido na 12 

construção do curso. Ainda mais com docentes contratados temporariamente para atuar na 13 

ministração de disciplinas e não no desenvolvimento de conteúdos, que é uma coisa pela qual 14 

preza bastante. É diferente ministrar conteúdos e distribuir um docente contratado para dar duas 15 

disciplinas aleatórias dentro de um programa e contratar um especialista para desenvolver 16 

aquele conteúdo dentro da faculdade em que ele está alocado. A questão de pessoas pro tempore 17 

também o deixa muito incomodado; viram aqui quantas manifestações foram feitas por parte 18 

de indivíduos da comunidade acadêmica de pretensões que possuem com respeito ao 19 

profissional que vai ser formado dentro dessa faculdade. Gostaria de ver a opinião dos 20 

especialistas e diz que duas coisas lhe causam preocupação: primeiro, a construção disso, que 21 

está sendo colocada de uma maneira paulatina, com contratações subsequentes, quando gostaria 22 

de ver essas pessoas contratadas e discutindo o curso a priori. Não concorda com a ideia de 23 

contratar pessoas temporárias para ministrar disciplinas ao longo do curso. Além disso, a 24 

proposta menciona que “a orientação pedagógica é permanente, cada estudante recebe 25 

acompanhamento individual e participa de encontros periódicos de avaliação reflexiva, nos 26 

quais se discute os casos atendidos, os desafios éticos enfrentados e as estratégias jurídicas 27 

adotadas”. Seria lindo, mas no primeiro ano 80 alunos vão ingressar pelo vestibular, sendo 20 28 

alunos por cotas de inclusão, e haverá oito docentes, um para cada dez alunos, para desenvolver 29 

as disciplinas e para atender na extensão e nesse atendimento pedagógico. Pergunta se é 30 

suficiente; acha que isso é um estrangulamento, e que propor uma estratégia de contratação 31 

econômica neste momento não é adequado. Se aprovarem em princípio, vão ter que arcar com 32 

os gastos inerentes a uma faculdade e a um curso de Direito, não podem fazer economia neste 33 

momento. Outra questão é a pressa com que isso está sendo feito; não faria isso com a 34 

velocidade que está sendo proposta. Também o preocupa a comissão; reconhece a prerrogativa 35 

do Reitor de indicar essa comissão que vai analisar, mas sugere que sejam contratados 36 

especialistas da área, para que eles possam discutir essa configuração, ouvindo as opiniões e 37 

pretensões da comunidade acadêmica. Então, são vários aspectos que o deixam inquieto com 38 

respeito à proposta, mas que coloca aqui na intenção de que esse curso se fixe dentro da 39 

Universidade, e não como uma posição contrária à sua execução. O Conselheiro ANDRÉ 40 
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KAYSEL VELASCO E CRUZ diz que vai retomar algumas considerações que fez na Cepe, 1 

onde fez alusão ao fato de que a Unicamp era uma universidade que nasceu tão moderna que 2 

não tinha curso de Direito. Os cursos de Direito foram constitutivos de algumas das 3 

universidades mais antigas do mundo, como o caso de Bolonha, na Itália, por exemplo, ou 4 

precederam a formação do próprio sistema universitário no Brasil. Então, em 2027, que é 5 

quando se pretende que o curso de Direito da Unicamp começará – e acha que existe uma 6 

intencionalidade aí, não é uma coincidência –, o Brasil comemorará os 200 anos dos cursos 7 

jurídicos, sendo que a Universidade pública no país está chegando agora, mais ou menos, a um 8 

século de existência. O Direito, de fato, nunca fez parte do que poderiam chamar de cultura 9 

acadêmica ou missão – missão, não estigma, pois estigma é uma palavra pejorativa – da 10 

Unicamp, que é de ser uma universidade voltada prioritariamente para a pesquisa. Claro que 11 

essa missão mudou ao longo do tempo, até por pressões da época ou de diferentes setores da 12 

sociedade. Há a curricularização da extensão agora, mas essa é a missão fundadora da Unicamp, 13 

e a área de Direito no Brasil nunca se caracterizou por ser uma área fortemente voltada para a 14 

pesquisa. Isso não é assim em todo lugar do mundo, mas é assim no Brasil, há uma baixa taxa 15 

de profissionalização acadêmica dos corpos docentes, inclusive e sobretudo nas faculdades 16 

mais tradicionais. Então, a proposta que está colocada é, em grande medida, e não poderia 17 

deixar de ser de outro modo, uma solução de compromisso entre a vocação da Unicamp e a 18 

conformação da comunidade jurídica brasileira, expressa em seu principal órgão de classe, 19 

OAB, expressa na magistratura e assim por diante. Nesse sentido, e a professora Rachel 20 

Meneghello conhece bem o conceito que vai dizer em seguida, ela é uma proposta subótima, 21 

em vários sentidos, inclusive do ponto de vista financeiro. Acha que a pergunta que está 22 

rondando várias das falas aqui é o que este curso será, e a verdade é que ninguém sabe. Ele será 23 

aquilo que esses 22 professores que forem ser contratados nos próximos cinco anos farão dele 24 

e os 80 alunos que começarem em 2027. O início do curso, inequivocamente, será um caos, 25 

mas esperam que um caos controlado. Apoia a proposta nos termos que estão colocados aqui, 26 

de uma aprovação em princípio, sabendo que muita coisa terá que ser definida em março, depois 27 

do trabalho da comissão de especialistas. Na próxima reunião do Consu isso vai entrar em pauta, 28 

inclusive a questão mais quente, que está colocada, que é a sua sede. Acha que precisam ter um 29 

pouco de calma, até porque o próprio trabalho do GT também foi uma solução de compromisso 30 

entre visões distintas. Reconhece o trabalho feito, tem suas questões, uma em particular é por 31 

que a opção pelo integral, e não ter uma opção noturna. Isso passa por razões de ordem 32 

econômica, por limitações desse tipo, mas tem implicações em relação ao perfil 33 

socioeconômico, mesmo com as políticas de inclusão, pensando na forte demanda social que 34 

esse curso tem, relatada aqui em algumas falas. Apesar dessa sua ressalva em relação à opção 35 

pelo integral e não pelo noturno, acha que vale a pena aprovar. Os dados que a professora Rachel 36 

traz dizem muito sobre a saturação do mercado, dizem muito do que é um país com absoluta 37 

falta de planificação, como é o Brasil, e as perversões que vêm disso. Mas acredita que os alunos 38 

da Unicamp tenderão a se inserir bem, porque esse é um curso que, por ser criado na Unicamp, 39 

ainda que vá ter que abrir caminho em relação a cursos mais tradicionais, começa em uma 40 
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posição relativamente favorável, até pela carência de vagas públicas. Há questões que não 1 

poderão resolver aqui, pois estão sujeitos a pressões políticas de fora, pressões por expansão de 2 

vagas, em um momento difícil, em que as relações da Universidade com o governo do estado 3 

são complexas. É estratégico aprovar esse curso, mesmo sabendo dos problemas que estão 4 

arranjando, mas é melhor ter esses problemas do que ter outros. A Conselheira ANGELA 5 

CHRISTINA LUCAS faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de cabelos cacheados 6 

castanhos escuros e está usando um vestido branco com listras pretas. Diz que parte da sua fala 7 

já foi contemplada por outras, e considera o curso de Direito importante e estratégico aqui na 8 

Universidade. Não viu dentro da proposta pedagógica a vocação da Unicamp, que tem 9 

características que podem trazer diferenciais, e está contando com a comissão de especialistas, 10 

que vai entender mais do curso do que ela. Em relação a essa proposta e outras dos cursos que 11 

virão, observa que estão olhando para os custos diretos com pessoal, docentes, servidores Paepe 12 

etc., mas há alguns custos indiretos e algumas sobrecargas em outras áreas que vão atender 13 

esses alunos e professores. O que lhe vem à mente em um primeiro momento é a Deape, se ela 14 

tem o número de profissionais suficiente para o aumento do número de alunos a serem 15 

atendidos. E se os auxílios, moradia, BAS, vão aumentar com a entrada desses novos alunos; 16 

80 não é tanto comparado com o número de alunos que a Universidade já tem, mas dado que 17 

alguns cursos já foram pré-aprovados e vão passar aqui no Consu pelos próximos meses, seria 18 

importante olhar também para esses custos e para essas sobrecargas nos serviços de 19 

atendimento ao aluno e ao docente. O Conselheiro MATHEUS DA SILVA MARCHETI 20 

MARTINS faz sua autodescrição: é um homem branco, de cerca de 40 anos, sem cabelos e com 21 

barba ruiva. O primeiro ponto que levanta é sobre o período de oferecimento do curso; a USP 22 

oferece, no Largo São Francisco, o curso diurno e noturno, assim como a Unesp de Franca. 23 

Pergunta por que a Unicamp também não oferece diurno e noturno, já que têm olhado para a 24 

questão social dentro da Universidade, e isso seria uma questão muito importante. Lembra que 25 

recentemente aprovaram o aumento de vagas para alguns cursos noturnos aqui na Universidade. 26 

Um outro ponto que gostaria de entender é esse cálculo que foi feito da quantidade de servidores 27 

Paepe, seis apenas, para uma faculdade nova, sendo dois dedicados somente à diretoria. 28 

Portanto, serão quatro Paepe para dar suporte a todo o resto da faculdade, e por mais que exista 29 

uma centralização de serviços com DGRH e Detic – da qual discordam um pouco de como tem 30 

sido feito, como mencionou o conselheiro Bruno –, é insuficiente para poderem dar conta do 31 

que é preciso em uma faculdade. Possivelmente isso vai gerar uma sobrecarga sobre essas 32 

pessoas e possivelmente uma sobrecarga administrativa em cima dos docentes. Lembrando que 33 

dentre os docentes alguns terão regime parcial, portanto essas pessoas também não vão ter tanto 34 

tempo disponível para poder fazer trabalhos administrativos. E o último ponto, já que estão 35 

falando de um curso inovador, um curso um pouco diferente dos existentes no mercado, é que 36 

foi aprovada recentemente uma lei, depois de muita discussão, sobre o uso de linguagem 37 

simples. O uso de linguagem simples determina que toda Administração Pública adote padrões 38 

de comunicação mais claros, objetivos e acessíveis. E, no campo jurídico, isso reforça o 39 

compromisso com o direito à compreensão, à transparência e ao acesso efetivo à Justiça. Não é 40 
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incomum encontrar pessoas que não entendem os acórdãos, os pareceres jurídicos ou qualquer 1 

outro documento, e não está falando somente de pessoas iletradas; pessoas com conhecimento 2 

têm dificuldade, às vezes, de entender o que está sendo expresso pelo juiz ou pelo advogado. 3 

Considera fundamental incluir no curso o uso da linguagem simples no tema jurídico, a 4 

Unicamp sairia à frente, ela seria inovadora, formando pessoas que acessariam depois os cargos 5 

de juiz já tendo essa qualificação à frente. Atualmente, órgãos como o TRT da 15ª Região e o 6 

Conselho Nacional de Justiça estão fazendo um esforço grande para implantar a linguagem 7 

simples dentro dos tribunais. Então acha que já poderiam sair na frente nesse ponto. A 8 

Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO faz uma solicitação de que tornem acessíveis 9 

os slides para as pessoas com deficiência visual, pois o fato de esses slides estarem sendo 10 

apresentados no telão sem a audiodescrição do conteúdo exclui muitas pessoas da comunidade 11 

universitária e também do público externo. Sobre a proposta, observa que o GT foi formado 12 

somente por docentes, quando deveria ter representatividade de funcionários e estudantes. 13 

Mesmo que futuramente se justifique o novo GT com uma formação por especialistas, devem 14 

levar em conta que não se trata apenas de especialistas em Direito, mas em estruturação de 15 

faculdades e cursos. Nesse ponto, se faz necessária a participação estudantil e de funcionários 16 

na composição de GT. Também vale dizer que esse curso traduz bem a inclusão e o 17 

compromisso social que estão previstos na Carta de Princípios da Unicamp. Acha muito 18 

importante um curso que se volte aos direitos humanos, considerando o pouco conhecimento 19 

jurídico que a própria Unicamp tem em relação aos direitos das pessoas com deficiência, por 20 

exemplo. Quem sabe, assim, a Universidade melhore nesse sentido, isso lhe dá alguma 21 

esperança. Faz coro com os colegas Bruno, Matheus e Reginaldo sobre a proposta não prever 22 

um quadro de funcionários adequado para o funcionamento pleno do curso. Não é ético nem 23 

responsável criar uma nova estrutura acadêmica sem esse devido suporte técnico e 24 

administrativo. A excelência acadêmica não se sustenta apenas com professores, ela é 25 

construída diariamente pelo trabalho de secretários, bibliotecários, técnicos de laboratórios, 26 

toda a equipe administrativa. A dotação orçamentária para pessoal é insuficiente e apenas 27 

sobrecarrega o corpo funcional já existente na Universidade e precariza esse novo curso. Não 28 

podem construir uma inclusão na ponta do ensino enquanto praticam a exclusão e a sobrecarga 29 

de trabalho na base de apoio. Isso fere, inclusive, a Carta de Princípios da Universidade no 30 

ponto de responsabilidade e integridade. E considerando que desses seis funcionários previstos 31 

inicialmente pelo menos dois ou três seriam da área de Direito, pergunta onde se encontram os 32 

profissionais de RH, financeiro, informática, secretaria de graduação, apoio aos departamentos, 33 

bibliotecários, isso sem falar nos coordenadores técnicos e nos assistentes técnicos de pesquisa 34 

e extensão, entre outras necessidades. Então, não se justifica um curso, muito menos uma 35 

faculdade autônoma, com tão poucos funcionários, especialmente considerando que uma das 36 

possibilidades é que a faculdade seja instalada em Limeira, que já sofre com a falta de estrutura 37 

e de funcionários na FCA, na FT e no Cotil. E, finalmente, sobre a criação de cursos e 38 

faculdades como contrapartida para autarquizar a área da Saúde, a própria Unicamp divulgou 39 

no seu portal o plano de autarquização, e esses novos cursos serão estruturados com um 40 
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orçamento que seria supostamente liberado pelos custos da área hospitalar. Porém, ao retirar o 1 

complexo de hospitais-escola, perdem também a moeda de negociação com o governo estadual 2 

para ampliar os investimentos em pesquisa, ensino e extensão. Então, vincular a 3 

sustentabilidade de um novo curso ou de uma nova faculdade a um processo tão delicado como 4 

a autarquização, que afeta milhares de funcionários, e a própria missão da Universidade no 5 

sentido da extensão e da pesquisa em saúde, é uma falha grave de integridade e 6 

responsabilidade. Sendo assim, pode ser favorável à criação desse curso, mas não à criação de 7 

uma nova faculdade no contexto em que estão. A Conselheira MILENA PAVAN SERAFIM 8 

agradece à professora Mônica e ao professor Edmilson pela apresentação e estende seus 9 

cumprimentos aos colegas que compuseram o GT pela condução do trabalho e pela 10 

apresentação da proposta. Entende os pontos colocados pelos colegas no sentido de ter mais 11 

insumos sobre mercado de trabalho, uma justificativa sobre as áreas estratégicas, da formação 12 

desses egressos, e concorda que sempre precisam de mais informações que subsidiem essa 13 

tomada de decisão. Com as devidas particularidades, diz que todo esse debate lembrou as 14 

reuniões de criação da própria FCA, nas quais não estava presente, mas às quais assistiu. 15 

Quando ela foi criada, todos esses pontos levantados aqui, seja sobre dúvida em relação à grade 16 

curricular, sobre qual seria a área de atuação daqueles egressos. Eram cursos relacionados à 17 

gestão, gestão do agronegócio, gestão de empresas, comércio internacional, havia várias 18 

dúvidas em relação a esses perfis, em relação também à quantidade de docentes e assim por 19 

diante. Então, fica feliz de ver novamente esse debate, porque é um debate bom, é um debate 20 

que coloca a Universidade para pensar realmente o que ela quer, com, obviamente, certas 21 

tensões, pontos de vista diferentes, mas isso é o que os movimenta. Podem e devem tentar aqui 22 

antecipar vários desses pontos, mas sabem que é impossível antever todos, e lhe parece que o 23 

GT traz uma boa proposta como ponto de partida. A Faculdade de Direito, assim como a FCA, 24 

colocando as devidas proporções, naturalmente passará por um processo de maturidade 25 

institucional. Podem tentar aqui ao máximo fazer uma série de ponderações, mas como um 26 

colega colocou anteriormente, o curso e a faculdade serão constituídos a partir das primeiras 27 

pessoas que ingressarão, corpo docente, corpo de funcionários e estudantes. E o tempo vai 28 

mostrar, de certa forma, qual rumo está tomando. Tem certeza de que os cursos e unidades são 29 

diferentes do que eram há 10 anos, isso é natural. Tudo ocorrerá dentro de um projeto mais 30 

amplo, que é a Unicamp, com essa perspectiva inovadora, mas é desejável que vão fazendo 31 

essas pequenas mutações ao longo do tempo, e isso vai acontecer naturalmente com uma 32 

faculdade nova, como aconteceu com a própria FCA. Expressa o apoio da FCA a esse projeto, 33 

sabe que o local ainda não está definido, será definido pela comissão de especialistas, ou pela 34 

própria Administração Central, e observa que é um problema bom duas localidades desejarem 35 

essa faculdade. Mas o mais importante mesmo é o projeto institucional da Unicamp de ter uma 36 

faculdade e um curso de Direito. O Conselheiro FERNANDO AUGUSTO DE ALMEIDA 37 

HASHIMOTO faz sua autodescrição: tem descendência japonesa, usa óculos, tem cabelos e 38 

barba grisalhos e está vestindo uma camisa branca. Em princípio, pessoalmente, é totalmente 39 

favorável à abertura de novos cursos, novas vagas, especialmente da área de Direito, que tem 40 
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uma importância muito grande na definição de políticas públicas, interferência na sociedade, 1 

então considera extremamente estratégico. Estão discutindo bastante isso no Instituto de Artes, 2 

porque o Instituto está com um curso já aprovado desde 2019 no Consu, já passou por todo esse 3 

percalço que esses novos cursos estão passando, e agora acreditam que vai submeter a uma 4 

revisão para o Consu de março. Algumas dúvidas surgiram em relação a essa proposta enviada, 5 

que, novamente, como foi dito anteriormente por vários conselheiros aqui, é um trabalho muito 6 

bem feito, muito rápido, de março até agora, então dá os parabéns a essa equipe que levantou 7 

toda essa documentação. As dúvidas colocadas aqui, como bem disse a professora Milena, são 8 

justamente para contribuir, para pensar melhor, pensar em conjunto soluções ou propostas para 9 

esse novo curso e essa nova faculdade. Em primeiro lugar, acha importante a definição de uma 10 

faculdade independente, estrategicamente, e apesar de a proposta estar aberta, muitas das 11 

perguntas enviadas pela Secretaria Geral já determinam o espaço físico, pelo menos da 12 

implantação do curso, no campus de Campinas. Em relação à estrutura necessária, que é uma 13 

das coisas que mais preocupa os conselheiros, já há uma resposta da PRG indicando que, a 14 

princípio, serão utilizados Ciclos Básicos 1 e 2, as salas que comportam entre 90 e 120 alunos. 15 

E para os docentes, sala de estudos, auditório, sala de conferência, os espaços do EA2, Sala 16 

Multiuso e Auditório Raízes. Portanto, a princípio, não está citado na proposta nenhum espaço 17 

multiuso da FCA. Historicamente houve outros processos, como o da FEF, que também teve 18 

um movimento longo até a sua independência da FCM, então é um processo interessante. Na 19 

proposta há uma projeção muito enxuta de servidores, apenas seis, que não sabem onde ficariam 20 

alocados inicialmente. E tem uma lista inteira de infraestrutura, que é um prédio novo que tem 21 

que ser feito, pois não existe uma instalação que acomode tudo isso que está nessa proposta, 22 

mesmo entendendo que é somente uma proposta inicial para o Conselho Universitário. Uma 23 

dúvida grande é o quanto essas novas vagas docentes estão relacionadas com a futura 24 

distribuição, e está falando de reposição, não novas vagas, dos docentes que estão se 25 

aposentando ou saindo das unidades. O quanto isso está vinculado, o quanto isso é um 26 

bloqueador de possíveis renovações desses espaços. E a segunda dúvida é o quanto essa 27 

necessidade de um espaço novo vai sobrepor aqueles processos que estão já aprovados ou estão 28 

em andamento, das várias unidades que têm projetos em andamento de expansão, novos 29 

prédios, como é o caso do Instituto de Artes. Sabem que a Depi não dá conta de atender toda a 30 

demanda da Universidade, então pergunta o quanto isso vai afetar esses processos que já estão 31 

em andamento. Entendem que é uma proposta muito boa, é lógico que há várias opiniões, pela 32 

experiência universitária que cada um tem aqui, especialmente na proposição do curso noturno. 33 

Historicamente, nos cursos de Direito, os alunos começam a fazer os estágios no segundo ano, 34 

o que é muito importante na formação deles, e geralmente são escritórios que trabalham durante 35 

o dia. Gostaria de ver na proposta que virá em março uma descrição dos recursos necessários e 36 

para a progressão disso ao longo do tempo, porque é uma faculdade que vai ter pelo menos 40 37 

docentes, 40 funcionários. O Conselheiro RICARDO MIRANDA MARTINS faz sua 38 

autodescrição: é um homem branco, com cabelos pretos, usando uma camisa cinza. Parabeniza 39 

a PRG, a professora Mônica e a professora Edmilson pela proposta, apesar de concordar com a 40 
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professora Rachel sobre os números, já que o censo de 2022 chegou à conclusão de que o Brasil 1 

tem 2,5 milhões de bacharéis em Direito. É um curso muito importante e faz pouco sentido que 2 

uma universidade do tamanho da Unicamp não tenha um curso de Direito. Há muitas histórias 3 

sobre o motivo que levou a Unicamp a não ter um curso de Direito, mas não só Direito, como 4 

outros cursos. Sempre que comentam com alguém de fora da Unicamp que esse curso ela não 5 

tem, a pessoa fica muito surpresa justamente pelo tamanho da Unicamp, pelo destaque que ela 6 

tem no cenário nacional. Possui algumas dúvidas sobre a tramitação dessa proposta: em 30 de 7 

outubro de 2026, a DAC vai divulgar o catálogo dos cursos de 2027. Haverá cerca de seis meses 8 

de discussão e no fim de abril é o último prazo para as coordenadorias de curso aprovarem nas 9 

congregações mudança no catálogo. Então isso é no fim de abril, e devem ter um Consu no fim 10 

de março, que imagina que seja quando devem aprovar tanto a criação da faculdade quanto do 11 

curso de Direito. Pergunta se a ideia é que o curso de Direito seja proposto por essa faculdade 12 

recém-criada de Direito, ou alguma outra unidade vai abrigar o curso por alguns anos, ou por 13 

um ano, que seja, até as pessoas serem contratadas, ou até, de fato, a Faculdade de Direito ser 14 

criada concretamente, até arrumar o espaço e tudo o mais. A outra dúvida é relativa à grade 15 

curricular: sabe que é uma proposta preliminar, mas há vários cursos que podem ter disciplinas 16 

parecidas com as que estão na grade, inclusive o relatório do GT lista alguns docentes que têm 17 

formação na área. Pergunta se algumas dessas disciplinas já são oferecidas, pensando nas 18 

disciplinas propedêuticas, do ciclo básico do Direito, e se com isso o primeiro ano não poderia 19 

ser coberto pelo IFCH, IE, FCA, que imagina que tenham disciplinas muito parecidas com 20 

essas. Sobre a proposta de um curso integral, também ficou pensando bastante se um curso 21 

noturno não seria mais adequado. Primeiro, por todos os motivos que o professor André já 22 

colocou muito bem, as questões sociais de inclusão, mas existe uma previsão de contratação de 23 

algumas pessoas em RTC. E com isso imagina que o GT está considerando que esses futuros 24 

docentes serão pessoas que hoje atuam no Judiciário, que poderiam contribuir com o curso. E 25 

como elas têm jornada de trabalho diurna, para trabalhar no curso lhe parece que o período 26 

noturno seria mais adequado. Além de todas as questões sociais e até acadêmicas envolvendo 27 

o curso de Direito; as pessoas, majoritariamente, começam a fazer estágios em algum momento 28 

do curso, então também ficou com esse questionamento. No mais, parabeniza pela proposta e 29 

diz que estão atrasados na criação desse curso, devendo seguir com isso. O Conselheiro 30 

RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO faz sua autodescrição: é um homem branco, de cabelos 31 

castanhos, usa óculos e está vestindo uma camisa cinza. Diz que esteve presente na reunião da 32 

Cepe, onde fez várias considerações sobre o curso, até que alguém ressaltou que o item que 33 

estava em pauta era o projeto e criação de uma unidade de ensino, pesquisa e extensão. Ocorreu 34 

uma longa discussão e acredita que a maior parte do documento em pauta hoje é sobre o curso 35 

mesmo. Se a ideia for criar um curso novo em uma unidade existente, faz sentido pensar no 36 

número de docentes e funcionários que está sendo colocado, para acrescentar na unidade, sem 37 

necessitar de secretário de diretoria etc. Do ponto de vista do curso, as contas podem estar mais 38 

próximas do real, mas do ponto de vista de unidade não estão, e acha que é aí que está gerando 39 

a confusão toda. Chegaram, no final da Cepe, coletivamente a essa conclusão, portanto esperava 40 
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isso na carta de resposta. A carta de resposta esclarece vários dos itens, há alguns probleminhas 1 

de conta que foram resolvidos e tudo o mais, mas não esse cenário. Acha que a origem da 2 

confusão é porque a comissão de criação do curso propôs a criação da faculdade, por isso sugere 3 

que sejam dois itens de pauta em vez de um. Não gostaria de criar um curso com professores 4 

temporários, há um ano inteiro pela frente e acha que poderiam fazer o esforço de contratar pelo 5 

menos os primeiros docentes. Esses docentes vão receber os primeiros alunos de um curso, vai 6 

ter uma história muito longa, e a Unicamp é capaz, em um ano, de contratar docentes. Se ela 7 

não é, tem alguma coisa que precisam discutir muito mais seriamente. Do ponto de vista de 8 

infraestrutura, concorda que não vão construir um prédio nesse tempo, então precisam tentar 9 

olhar essa infraestrutura e espera que isso chegue aqui em março pela comissão. Obviamente, 10 

essa faculdade só faz sentido com o curso, e potencialmente não faz sentido criar o curso sem 11 

a faculdade. Mas, do ponto de vista de cronograma, se quiserem ofertar o curso em 2027, 12 

precisam ter o catálogo em abril; a faculdade até poderia ser criada em maio, mas o curso não, 13 

então devem tentar trazer isso em um cenário bem mais direto aqui nesse contexto. Pelo que 14 

entendeu, neste momento estão discutindo o princípio de uma Faculdade de Direito, ainda sem 15 

local definido, e isso vai ser trazido de volta ao Consu em março. A questão do curso vai chegar 16 

também, mas não é o ponto principal que está em pauta hoje. Manifesta-se favoravelmente à 17 

Faculdade de Direito e os demais itens serão discutidos quando eles chegarem à pauta. E deixa 18 

como sugestão ao senhor Reitor tentar essa agilidade de onde vai ser aberto o concurso, quem 19 

vão ser as pessoas, como conseguem viabilizar, porque o prazo é extremamente curto. Passaram 20 

por experiências que demoraram muito mais tempo, no mínimo o dobro do que estão falando 21 

aqui. A Conselheira VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ-LÓPEZ diz que lhe parece, pelo 22 

documento e pelas falas feitas aqui, que há uma demanda por esse tipo de curso, para que a 23 

Unicamp modifique, de algum modo, a relação que ela tem com a sociedade. Então, isso não é 24 

novo, essa ideia de curso de Direito não é nova, mas lhe parece que neste momento esse curso 25 

é visto como estratégico para alcançar outros fins. Claro, a Universidade precisa ter essa 26 

ambição, portanto isso vai além de um desejo que muitos possuem de um curso inovador. Pode 27 

ser que seja um curso inovador, mas enxerga como coisas diferentes, ele poderá se tornar um 28 

curso inovador, de acordo com esses percursos propostos, sustentabilidade, democracia, 29 

interesse público, e tudo isso irá depender do que for proposto. O primeiro fator que vai 30 

influenciar é onde o curso vai se localizar, se em Campinas ou em Limeira, porque a partir dali 31 

ele vai ter a possibilidade de se desenvolver, de alcançar competências pela proximidade de 32 

pessoas que lá se encontram e que definirão o perfil, e potencialmente esse curso vai adquirir 33 

um perfil eventualmente inovador. Não enxerga nessa proposta que já logo de cara ele seja, mas 34 

que há um desejo de que seja um curso inovador. Entende a complexidade, o curso ainda não 35 

foi instalado, também não foi decidido onde ele será instalado, e é por esse motivo que entram 36 

nesse conflito de até onde ele pode chegar como curso. Então, sua sugestão seria que o futuro 37 

documento deixasse claras as prioridades, e parece-lhe que um dos objetivos é que haja essa 38 

inovação, e a busca por esse tipo de inovação vai permitir decidir o local, porque é o contexto, 39 

onde amanhã haverá grupos de pesquisa etc. Espera que cheguem a esse patamar; ainda não é 40 
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um curso inovador, porque ele ainda está surgindo, mas lhe parece que o curso é visto como 1 

uma estratégia da Universidade de se colocar em outros ambientes, o que considera correto. A 2 

Conselheira SILVIA CRISTINA FRANCO AMARAL faz sua autodescrição: é uma mulher 3 

branca, de cabelos castanhos, usa óculos com armação redonda e está vestindo uma camiseta 4 

marrom. Diz que vai retomar uma questão que a professora Rachel colocou, porque acha que 5 

isso precisa estar justificado no projeto do curso, e já aproveita para perguntar se é um curso ou 6 

é uma faculdade. Para ela soa como dúvida se vão criar primeiro o curso ou primeiro a 7 

faculdade; isso não fica claro no documento, mas pelas falas parece que é uma faculdade e um 8 

curso. Olhou dados relativos à primeira pergunta que a professora Rachel colocou, e que 9 

gostaria de reverberar: o Brasil possui 1.240 cursos superiores de Direito, sendo o país com o 10 

maior número de faculdades de Direito em todo o mundo. Também aprovaram a possibilidade 11 

de um curso de Psicologia, e o país possui bem menos cursos de Psicologia, hoje são 304 mil 12 

psicólogos no Brasil e um surto de problemas de saúde mental bastante grande. O Consu 13 

também aprovou a possibilidade da criação de um curso de Fisioterapia e a mesma coisa, há 14 

um percentual bem pequeno de cursos de Fisioterapia. Acha que isso tem que estar presente no 15 

argumento, retomando a questão da professora Rachel de por que primeiro o Direito. Saúda a 16 

comissão e comenta que conhece o professor Renato Vedovato, que teve assento no Conselho 17 

Superior da ONU, na área do Direito Internacional, também conhece a professora Ana Elisa 18 

Assis, uma pessoa muito importante para os Direitos Humanos. E precisaria estar explicitada 19 

na proposta a tradição que a Unicamp tem; por exemplo, a FEF, na qual atua, teve um papel 20 

muito importante na educação física brasileira, que foi questionar uma tradição médico-21 

higienista de performance. Ela lançou uma outra perspectiva para a educação física brasileira, 22 

então está entendendo que o curso de Direito, aqui colocado, tem essa característica, que é a 23 

mesma de vários cursos da Unicamp, de formar pessoas que pretendem atuar em áreas que não 24 

são muito usuais ou não têm um saturamento. Segundo dados da OAB, 74% das pessoas estão 25 

no Direito Civil, 50% são mulheres, 49% são homens, e acha que tudo isso precisaria estar na 26 

proposta do curso, para dar robustez. Existe um corpo robusto de pessoas que, de certo modo, 27 

já trabalha com as disciplinas básicas, então não vê muito problema, mas acha que isso precisa 28 

estar colocado, e essas perguntas precisam estar sanadas. Não é contrária, mas acha que 29 

precisam dizer desse recorte inovador, desafiador que a Unicamp vai lançar no mercado. Fica 30 

se perguntando se criar uma faculdade antecede criar um curso, ou se criar um curso e depois a 31 

faculdade não seria melhor. A Conselheira ELAINE CRISTINA DE ATAÍDE manifesta-se 32 

favoravelmente à abertura do curso de Direito, sabe que existem outras demandas, inclusive 33 

Fisioterapia, Psicologia, etc., só que a demanda da questão do Direito é importantíssima. O 34 

pessoal da PG está aqui, sabe o quanto o HC e a área da Saúde são demandados longamente a 35 

respeito das questões fundamentais dentro da área da Saúde. Está vendo que a professora 36 

Mônica está anotando tudo o que está sendo dito, então essas conversas são salutares, existe já 37 

o GT e tudo isso que está sendo dito vai ser levado em consideração. Isso é um amadurecimento. 38 

A questão do local não está sendo colocada em pauta hoje, no dia em que for colocado, 39 

discutirão; o fato é que precisam de um curso de Direito. Existe um histórico de Ministros da 40 
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Economia que foram formados aqui, portanto a Unicamp já é formadora de opinião no Brasil, 1 

mas não na área do Direito. Poderiam ter no Ministério da Justiça também advogados formados 2 

aqui, poderiam estar mudando a história do Brasil se tivessem o curso desde o começo, como o 3 

professor André já bem salientou. Então deixa seu apoio à abertura desse curso, e outros virão, 4 

mas precisam começar de algum lugar, não adianta ficar discutindo quais serão os próximos. 5 

Podem até discutir os próximos dentro desse parâmetro, de qual é o que demanda mais dentro 6 

da sociedade, e o restante vão criando. No começo, como mencionou o professor André, vão 7 

existir arestas que serão aparadas dentro do âmbito da gestão. Então, reforça seu apoio e acha 8 

que, inclusive, a Unicamp já deveria ter o curso de Direito; reconhece o trabalho de toda a 9 

equipe, tanto da gestão anterior quanto da atual da PRG, pois não deve ser fácil criar um curso. 10 

O Conselheiro PETRILSON ALAN PINHEIRO DA SILVA diz que louva a proposta de 11 

criação do curso; em relação ao que a professora Rachel apontou, acha que é importante deixar 12 

clara na proposta a justificativa para a criação, mas salienta que um curso, embora seja o mais 13 

tradicional de nível superior, pode ser pensado de uma maneira inovadora, e essa pode ser parte 14 

da própria justificativa da qual a professora Rachel sentiu falta. Isso é importante deixar claro 15 

até para justificar a criação desse curso antes de outros, mas um aspecto pragmático que o 16 

professor Ricardo já levantou é que seria muito difícil o curso começar em 2027, dados os 17 

prazos de criação, até porque ainda vão decidir em uma reunião posterior se vai ser um curso 18 

ou uma faculdade e em que lugar ela será instalada. Pergunta se, para terem mais tempo, 19 

inclusive para pensar a questão da contratação que foi já colocada aqui, de não ter contratações 20 

ad hoc, mas sim de professores efetivos, não seria mais prudente começar a oferecer o curso 21 

em 2028. O Conselheiro MARCOS NOGUEIRA MARTINS faz sua autodescrição: é um 22 

homem branco, idoso, careca, e com cavanhaque e bigode brancos. Diz que a professora Rachel 23 

questionou a razão de ser Direito e não qualquer outro assunto que poderia ser interessante, 24 

inclusive baseado no número excessivo, aparentemente, de bacharéis em Direito que já existe 25 

no país. O professor André colocou que a Unicamp foi criada como uma universidade tão 26 

moderna que nem tinha curso de Direito. A Unicamp continua moderna, inovadora, e já 27 

suficientemente madura para ter um curso de Direito agora. A USP, onde se formou e trabalhou 28 

por muito tempo, incorporou a Faculdade de Direito, quando foi criada, em São Francisco, que 29 

é muito bacharelesca, e acha que isso influenciou a USP, que está melhorando e deixando de 30 

ser tão bacharelesca quanto ela já foi. Acha que a Unicamp tem condições de ter um curso de 31 

Direito muito mais inovador do que a USP jamais terá. Com relação à questão de não haver 32 

muita pesquisa na área de Direito, relata que, quando chefiou a Agência USP de Inovação, 33 

descobriu, com muita satisfação, que havia um grupo de pesquisa na Faculdade de Direito, na 34 

área de Direito de propriedade intelectual e de gargalos jurídicos da inovação. Então, existe 35 

pesquisa e pesquisa interessante, e tem certeza de que a Unicamp não vai deixar isso de fora. 36 

Por fim, com relação ao número de bacharéis já existentes, acha que é mais uma razão para que 37 

a Unicamp tenha uma Faculdade de Direito, para colocar no mercado bacharéis de melhor 38 

qualidade, porque precisam muito deles, como a professora Elaine levantou muito bem. Por 39 

fim, tende a concordar que talvez seja melhor deixar para 2028, porque, apesar de o professor 40 
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Rodolfo ter dito que possuem um ano para contratar os professores, o ano que vem é um ano 1 

eleitoral e a janela para contratação fecha dia 30 de junho. Portanto, não possuem um ano e 2 

acha que criar uma Faculdade de Direito com professores temporários não é um bom começo. 3 

A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS solicita a palavra ao professor Dahab. O 4 

Professor RICARDO DAHAB faz sua autodescrição: é calvo, tem barba grisalha, 68 anos de 5 

idade, usa óculos redondos de aro preto e está vestindo camisa branca; é professor do Instituto 6 

de Computação e diretor da Detic, e vai falar como diretor executivo brevemente sobre a 7 

proposta. Recebem muito na Detic – vindos da Ouvidoria, da Procuradoria Geral, da 8 

Controladoria Geral e de muitos outros órgãos – pedidos de esclarecimentos sobre 9 

funcionamento, sobre consequências, sobre o que significam certas tecnologias, qual o impacto 10 

dessas tecnologias no dia a dia das pessoas. Acha que um dos pilares que falta nessa proposta 11 

é uma área de Direito Digital. Embora estejam contempladas no curso as tecnologias digitais, 12 

acha que simplesmente domínio de ferramentas, consequências éticas, essas coisas, não são 13 

suficientes para entender isso. Tem certeza de que todas as áreas da Unicamp têm algum 14 

problema, obviamente que tem intersecção com TIC, mas tem intersecção com os problemas 15 

que a TIC traz para o dia a dia das pessoas. E os magistrados não têm formação, em grande 16 

parte, nem suficiente conhecimento da área e de suas consequências. Há uma área do Trabalho 17 

no Instituto de Economia que está lidando com problemas de plataformização do trabalho, o 18 

problema de direito trabalhista quando o trabalho é executado em plataformas digitais, o que é 19 

uma grande complicação. O professor Ricardo Antunes dá aula para magistrados da área do 20 

trabalho, para que eles entendam quais são os problemas. São cursos longos que promovem 21 

uma formação muito interessante; observa que a TIC está nas atividades diárias de todos, no 22 

entanto muitas vezes é tratada simplesmente como área-meio. Acha que é preciso um 23 

entendimento mais profundo, mais completo dessa área, para entender que não é só isso, não é 24 

simplesmente uma ferramenta a mais que possuem. Transforma a vida cada vez que trazem 25 

uma ferramenta nova, e as consequências para o Direito nem sempre são imediatas, a legislação 26 

vem muito depois. Na área de TIC, a cada mês muda alguma coisa e a área não está preparada 27 

para assimilar; e depois vêm as leis, vem o entendimento. Portanto, acha que precisa haver um 28 

pilar mais dinâmico que trate dessas transformações de uma forma mais imediata, muitas vezes. 29 

As coisas estão acontecendo, é preciso formar as pessoas, senão vão continuar a emitir pareceres 30 

que no ano que vem já são ultrapassados. A Conselheira MÔNICA ALONSO COTTA agradece 31 

aos conselheiros pelas colocações. Existem, obviamente, questões que precisam de atenção, e 32 

concorda com todos os comentários. Respondendo à professora Rachel, diz que o fato de Direito 33 

aparecer agora é simplesmente porque ele tem um trâmite interno mais longo. Na Cepe, existem 34 

mais dois cursos sendo colocados, e pode adiantar que o de Fisioterapia, por decisão da FCM, 35 

não vai entrar este ano. A PRG está seguindo o que foi discutido no Consu de março, de acordo 36 

com alguns cursos que um GT na gestão do professor Ivan priorizou. Trabalham 37 

prioritariamente nesses, mas não só nesses; identificaram outras demandas, discutiram 38 

internamente na equipe e isso está se reproduzindo. A PRG cuida dos cursos que não têm dono, 39 

e Direito não tem dono. O curso de História, obviamente, está sendo capitaneado pelo IFCH, 40 
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então é uma questão simplesmente de trâmites. Como o curso de Direito tem que passar duas 1 

vezes pelo Consu, começaram por ele, porém todos estarão no Consu de março, e a vontade do 2 

Consu decide qual curso é prioritário ou não. O relatório do GT é o projeto pedagógico do 3 

curso, por isso ele não traz essas informações, já que não faz parte de um projeto pedagógico 4 

colocar todas as informações internas da Universidade e tudo o mais. Concorda que pode estar 5 

no documento, mas é um documento à parte, inclusive porque o PPC passou pela CCG para 6 

uma avaliação de coordenadores de graduação. Portanto, estão respeitando os trâmites internos. 7 

Sobre a questão da criação do curso obrigada à faculdade, esclarece que a PRG cuida da parte 8 

acadêmica. Sobre a composição do GT, diz que tem o maior apreço pela opinião de todos os 9 

elementos aqui, incluindo representantes discentes e dos servidores, mas reuniram especialistas 10 

em Direito. Ela própria, por exemplo, não pode dar palpite no curso, ressaltando que estão 11 

discutindo o curso. O que se discutiu de forma acessória dentro do GT foi como esse curso 12 

deveria estar instalado, porque tinham as mentes que estavam ali dentro daquele problema. 13 

Houve uma cisão dentro do GT, pois existe uma preocupação, e o professor Marcos se referiu 14 

a isso na Cepe, de que um curso de Direito vai destruir ou desmobilizar a Universidade, porque 15 

o Direito é muito forte. Como também colocou o professor Marcos, a Unicamp tem uma 16 

estrutura muito forte; ela tem, por exemplo, uma Diretoria Executiva de Direitos Humanos, que 17 

foi a primeira nas universidades. Há comissões dentro dessa diretoria que cuidam de pautas de 18 

direitos humanos, que são um dos eixos do curso. Talvez o projeto pedagógico não esteja claro, 19 

mas não entendeu como ninguém está vendo uma inovação nesse curso; estão entrando em 20 

eixos onde aqueles milhões de bacharéis não estão, estão fornecendo para a sociedade um 21 

elemento que hoje existe muito pouco dentro da sociedade. A ideia do GT é criar uma área de 22 

Direito, por isso a comissão de acompanhamento por dois anos para dar suporte. A FCA foi 23 

criada com o diretor pro tempore, então entende que agora seria o mesmo método. Não vão 24 

contratar como professor temporário qualquer bacharel; há procuradores querendo fazer 25 

concurso, há juízes interessados e tudo o mais. Em razão das eleições, podem fazer todo o 26 

trâmite durante o ano e fazer a admissão após as eleições, e também existe a opção de fazer o 27 

processo seletivo, do qual provavelmente participarão pessoas que vão se inscrever no 28 

concurso. Sobre o ponto levantado pelo professor Rodolfo de estar escrito no documento que o 29 

curso será em Campinas, esclarece que a SG perguntou e tinham que responder muito 30 

rapidamente. Pede desculpas à professora Milena por não tê-la questionado, mas a SG queria 31 

saber se tinha algum lugar para colocar a faculdade. Elencaram as salas que minimamente 32 

poderiam ser utilizadas no campus de Barão Geraldo, e também há a possibilidade de alugar 33 

uma sede, que pode ser em Limeira ou em Campinas. Sobre a questão da estrutura minimalista, 34 

pontuada pela professora Josely, diz que vai retirar do documento, mas ressalta que pensaram 35 

no curso. Não podem parar o GT para ficar discutindo de quantos funcionários a faculdade 36 

precisa; olharam os funcionários que são o core para assessorar o curso de Direito, em um 37 

primeiro momento de uma criação paulatina. Por exemplo, houve a criação de um curso de 38 

Engenharia Física em 2013, cuja entrada só ocorreu em 2015. Mas havia um coordenador, toda 39 

uma estrutura sendo pensada, e basicamente não tinha muito o que fazer. Há um professor 40 
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contratado para Fisioterapia no IB há mais de 10 anos; o curso de Fisioterapia já foi aprovado 1 

naquela época, contratou-se e não existe o curso. Então, há um histórico na Universidade de 2 

dissociação dos fatores. O GT colocou na proposta o mínimo necessário, olhando a estrutura de 3 

faculdades de Direito em outras universidades, olhando quais são os tipos de Paepe específicos, 4 

como, por exemplo, ter advogados trabalhando nessa faculdade. E ainda nem sabem se será 5 

aprovada uma faculdade, porque não sabem nem se será aprovado o curso. Portanto, não quis 6 

mobilizar o GT, no meio de toda essa correria, com reuniões on-line, discussão presencial e por 7 

WhatsApp para discutir o número de servidores Paepe. Acha que isso pode ser pensado a partir 8 

da criação da faculdade, pode-se criar uma comissão específica que analise isso. Mas, neste 9 

momento, de todas essas indecisões e indagações, inclusive com o material que foi apresentado, 10 

não acha que podem exigir 10, 15 ou 20 funcionários. Esclarece que não adicionaram nada ao 11 

documento apresentado na Cepe e que os calendários da DAC foram olhados, e têm tudo isso 12 

acertado. A proposta de deixar para 2028 foi discutida, inclusive um membro do GT insiste 13 

nisso. A questão é que os prazos da graduação são grotescos, principalmente se comparam com 14 

universidades privadas, que criam um curso em julho e no final do ano está no calendário. Estão 15 

falando do curso de Direito desde março de 2025, e pergunta se seria bom para a sociedade 16 

implantar o curso somente em 2028. O propósito foi colocar esse curso como possível de ser 17 

implantado em 2027. Se o Consu quiser arcar com a decisão de colocar para 2028, estão dando 18 

a possibilidade, mas não acha justo que o trabalho do GT seja prorrogado para que busquem o 19 

curso perfeito, porque não terão o curso perfeito. Das 30 pessoas que analisaram o projeto 20 

pedagógico, todas sempre têm um viés; por exemplo, o professor do Instituto Max Planck 21 

trabalha com História do Direito, então, obviamente, ele quer uma disciplina de História. O 22 

professor da área da Saúde quer uma disciplina relativa à Saúde, e assim por diante, mas não 23 

conseguem abarcar tudo. Tentaram focar na estrutura dos pilares que foram eleitos pelo GT, e 24 

respondendo à professora Josely, que falou dos grupos minoritários, diz que as atividades 25 

extensionistas são voltadas para a prática nessas comunidades. E isso também implica que um 26 

curso diurno pode dar mais chance de que essas atividades extensionistas, que compõem um 27 

bloco grande da grade, sejam cumpridas. À noite sabem que a extensão é muito mais 28 

complicada. Para começar um curso noturno desse porte, com essas dificuldades, com essas 29 

amarrações, acha que seria muito mais difícil e muito mais arriscado. O risco sempre existe, 30 

mas devem tentar controlá-lo. O MAGNÍFICO REITOR agradece a todos pelos argumentos, 31 

as anotações que fizeram vai ajudar a aperfeiçoar os documentos, aprofundá-los, para quando 32 

apresentarem a proposta final ele estar muito mais amadurecido com todas essas argumentações 33 

aqui postas. Em relação ao calendário, não tem dúvida de que devem tentar para 2027, e 34 

possuem mecanismos institucionais para isso, mas sem romper com aquilo que possuem 35 

culturalmente. As dificuldades de contratação, como apontadas, de fato existem, mas podem 36 

processar a contratação, o que significa dizer que em janeiro de 2027, os docentes, caso tenham 37 

feito o processo durante este ano, poderão estar aqui. Essa é uma questão importante, e a ideia 38 

é ter já um núcleo duro de professores começando o projeto. Então, de fato, são mecanismos 39 

que constam no relatório, mas não é primário. Já viveram muitas experiências de impacto na 40 
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Unicamp, e se associa à fala da professora Milena de que nesta sala discutiram a criação da 1 

FCA com argumentos muito parecidos com estes. Havia muitas dúvidas, muitos 2 

questionamentos, foi um debate muito amplo, muito parecido com este, e hoje a Faculdade de 3 

Ciências Aplicadas, que foi a última grande etapa de crescimento da Unicamp, é uma realidade 4 

fantástica. Ela está colocando a Gestão Pública no cenário nacional, tendo deixado de ser 5 

simplesmente uma escola inicial embrionária para exercer influência na pesquisa, no campo do 6 

trabalho, na Gestão e em outros cursos. As Engenharias já tinham muito traquejo quando foram 7 

criados os dois cursos de Engenharia da FCA; os cursos de Ciência do Esporte e de Nutrição já 8 

têm um impacto muito forte, e, por certo, na área de Gestão iniciaram esse impacto, já que não 9 

participavam desse debate. O que vão fazer ao criar um curso de Direito é tentar também 10 

participar do debate nacional, que é a vocação da Unicamp, como a professora Silvia disse. 11 

Confirma que esteve com o professor Fachin. A USP tem uma forte influência no sistema 12 

jurídico brasileiro, a Unicamp não tem, tem em outras áreas, mas acha que ela deve participar 13 

dessa área também. Claro que isso demora, vai levar muitos anos para que essa influência se 14 

evidencie, mas acha que nunca é tarde para começar. Confia muito na capacidade institucional 15 

da Unicamp de levar isso na fronteira do conhecimento muito rapidamente, como demonstram 16 

as experiências com todos os seus cursos. Tem muita expectativa de que estão caminhando para 17 

uma coisa bastante positiva; é claro que é mais fácil criar um curso do que uma faculdade, até 18 

porque uma faculdade pode ser perfeita no papel, mas para criar de fato demora muito. Podem 19 

planejar aqui uma faculdade perfeita, mas ela nunca vai existir. Cada lugar tem a sua história; 20 

há escolas que nasceram do zero, como a FCA, que não tinha nem prédio. Claro que seria 21 

perfeito se pudessem planejar tudo muito bem, mas não é muito a tradição da Universidade; se 22 

fossem planejar tudo muito bem, talvez metade da Unicamp não tivesse sido criada. Não que 23 

isso defina as características da Universidade que são mais importantes, mas estão agora em 24 

um momento de maturidade institucional, e quanto melhor pudessem planejar, seria muito mais 25 

viável para que possam criar um projeto dessa natureza. Ressalta que o que vão votar é o 26 

acolhimento no Conselho Universitário, em princípio, da proposta de criação da Faculdade de 27 

Direito e da criação e implantação do curso de graduação em Direito. Depois disso, caso 28 

aprovado, o Reitor vai criar uma comissão de especialistas, para a qual será encaminhado um 29 

volume bastante relevante de documentos, já analisados pelos conselheiros, para que seja um 30 

subsídio para essa comissão fazer um parecer final. E isso olhando todas essas argumentações, 31 

os excelentes apontamentos, pelos quais agradece à comunidade, porque isso é um zelo pela 32 

Unicamp. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO lembra que o professor Rodolfo fez uma 33 

sugestão de que quando o assunto voltar ao Consu a ementa da pauta esteja separada em duas 34 

partes, a criação da faculdade e do curso. O MAGNÍFICO REITOR diz que vão estudar isso, 35 

talvez possa ser um bom caminho deixar os itens separados e fazer discussões diferentes. A 36 

Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS solicita confirmação se o fato de ser acolhimento 37 

em princípio da Faculdade de Direito não significa que futuramente vai ser uma faculdade 38 

separada, porque uma das questões é se vai ser faculdade ou curso. O MAGNÍFICO REITOR 39 

diz que desejam uma faculdade separada, é uma posição política. A Conselheira CHRISTIANE 40 
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NEME CAMPOS observa que então essa questão não está mais pendente a partir deste 1 

momento. O MAGNÍFICO REITOR diz que depende da votação que vai ocorrer aqui, mas a 2 

Reitoria deseja uma Faculdade de Direito, como política institucional. A Conselheira RACHEL 3 

MENEGUELLO diz que então não entendeu como na próxima reunião vão separar um do 4 

outro. A Doutora ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI esclarece que é relevante que isso seja 5 

decidido agora, porque tudo depende disso. Está sendo tratada desde o início, e colocada nas 6 

pautas, a criação da faculdade com o curso, obviamente. Há uma outra opção, que é criar o 7 

curso de Direito incluindo-o em alguma das faculdades ou institutos já existentes. Mas isso é 8 

um outro procedimento: vai estar na Cepe a criação do curso de História Noturno, que vai ficar 9 

no IFCH, então passa pela Cepe e pelo Consu uma vez e já pode ser aprovado. O procedimento 10 

que estão adotando aqui é para a criação de uma nova faculdade, esse procedimento que passa 11 

duas vezes pelo Consu, para criar uma nova faculdade com o seu respectivo curso. Se colocam 12 

em itens separados, ficam em uma situação difícil; por exemplo, se na pauta consta a criação 13 

da faculdade, que obviamente só pode existir se tiver um curso atrelado, e a criação do curso, 14 

podem negar a criação da faculdade e aprovar a criação do curso. Mas tem que vir já uma 15 

documentação paralela prevendo, se não criar a faculdade, onde vai ficar o curso. Então, isso é 16 

muito importante para verem como vão instruir as pautas daqui para frente. A documentação 17 

tem que ser preparada de modo que o Consu possa decidir se é um curso em alguma faculdade 18 

ou se é uma nova faculdade. A Conselheira MÔNICA ALONSO COTTA esclarece que, na 19 

discussão do GT, não foi uma decisão unânime, mas se encara que a faculdade tem uma 20 

importância estratégica para consolidar a área de Direito, não sendo um curso em uma outra 21 

unidade, que vai ter o pessoal de Direito misturado com outras áreas. É nesse aspecto que o 22 

professor Paulo César está dizendo que é uma opção política, também de estratégia de atrair 23 

nomes, porque eles vão nuclear a área de Direito. Querem pessoas que aceitem esse desafio 24 

dentro da Universidade. O professor Ricardo Miranda perguntou sobre disciplinas que 25 

eventualmente possam ser de outras unidades, e esclarece que neste momento não colocaram 26 

pensando na questão da faculdade. Se a faculdade não é criada, precisam pensar onde vai ficar 27 

o curso, e precisam da aprovação da congregação dessa unidade, portanto deixaram as 28 

disciplinas estanques neste momento, mas falaram com a DAC que podem criar uma tabela de 29 

continência caso haja interesse de uma unidade oferecer essa disciplina de serviço. Então, isso 30 

também está previsto no cronograma. Mas, se forem aprovar um curso sem a faculdade, 31 

necessariamente precisa haver uma unidade que abrigue o curso, é para isso que a doutora 32 

Ângela está alertando, que é uma mudança de procedimento. O Conselheiro FERNANDO 33 

AUGUSTO DE ALMEIDA HASHIMOTO diz que havia perguntando sobre a questão dos 34 

docentes, que não teve resposta, não sabe se o professor Sarti pode responder, se ela impacta 35 

ou não na distribuição, e está falando de reposição, não de novas vagas. E também dos prédios 36 

que já estão aprovados, se vai ocorrer uma inversão de prioridades. O Conselheiro ANDRÉ 37 

KAYSEL VELASCO E CRUZ diz que, na pauta que receberam, está claramente colocado o 38 

acolhimento em princípio da faculdade e do curso. Houve aqui propostas de desmembramento. 39 

Pelo que compreendeu, tanto da explicação agora da doutora Ângela como da professora 40 



 454  
 

Mônica, se é o caso de separar as votações, isso tem que ser feito agora. Então, ou votam em 1 

bloco as duas coisas, como está proposto na pauta, ou votam o encaminhamento para separá-2 

los, se alguém no plenário sustentar essa necessidade. A Conselheira SILVIA CRISTINA 3 

FRANCO AMARAL diz que o documento lhe pareceu um projeto de curso, não conseguiu 4 

enxergar nele o projeto da criação de uma faculdade, até porque não está definindo nem onde 5 

ela seria localizada. Então, vai acabar se abstendo se for essa a votação. É bastante favorável à 6 

criação do curso, mas, para ela, o projeto de criação de uma faculdade não está aqui. A 7 

Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que considera a criação de uma faculdade é 8 

importante, mas acha que a confusão se faz porque não entendiam corretamente a terminologia 9 

que a doutora Ângela explicou no começo e porque durante o documento é dito que há duas 10 

questões que ficaram pendentes, a localização e o modelo, o curso ou a faculdade. Então, isso 11 

criou, de fato, uma confusão sobre o que estão aprovando agora. Acha que devem encaminhar 12 

a votação assim mesmo e esclarecer todas essas coisas no percurso daqui para frente. O 13 

Conselheiro FERNANDO SARTI, respondendo ao professor Fernando Hashimoto, diz que a 14 

Universidade tem hoje aproximadamente 1.736 docentes ativos, e estão em andamento 15 

aproximadamente 225 concursos, o que totalizaria 1.961 cargos MS. A partir do que foi criado 16 

pela Alesp, restam 107 cargos de doutores e 167 cargos de titulares. Com as aposentadorias que 17 

ocorrerão, se forem repostas, ficariam esses mesmos números, se não forem repostas, eles 18 

crescem. Portanto, entende que esse número é totalmente factível à criação dos cursos, o que 19 

não impede uma ação que já está sendo realizada por parte da Universidade: fizeram reunião 20 

com a Procuradoria Geral do Estado de São Paulo solicitando novos cargos para a Universidade, 21 

olhando para os próximos 10 anos. Hoje possuem, mas certamente se criarem mais cursos, 22 

como está previsto, além do curso de Direito, terão que solicitar mais vagas. A Conselheira 23 

RACHEL MENEGUELLO diz que gostaria que a votação fosse encaminhada da forma como 24 

o professor André sugeriu. Acompanha o que a professora Silva mencionou, porque foi 25 

reiterado pela professora Mônica e pelo professor Edmilson que o documento é um projeto 26 

pedagógico de um curso, e não uma apresentação de proposta da faculdade. Essas questões que 27 

o professor Sarti acaba de colocar, e outras que têm a ver com o local, que decidiram que não 28 

iriam discutir hoje, embora esteja no documento, fazem parte disso. Então realmente se criou 29 

uma certa confusão aqui, e pede que as pessoas entendam que, quando colocam essas questões 30 

aqui, ela, a professora Silvia e outros colegas, não estão querendo atrapalhar a proposta, mas 31 

este é o Conselho Universitário. Precisam discutir isso com calma, como vão iniciar uma nova 32 

faculdade, quantos docentes e funcionários haverá, se vai dar tempo de fazer isso, tudo isso são 33 

pontos importantes que talvez devam discutir separadamente. Entretanto, também ficaram 34 

sabendo que, se discutirem separadamente, estarão indo contrariamente ao projeto da Reitoria 35 

de criar a Faculdade de Direito, e não quer ser contrária a um projeto da Reitoria, mas tem uma 36 

coisa aqui de tempo e de procedimento. Então, confessa que está em dúvida por conta dessas 37 

questões, e talvez o encaminhamento do professor André seja o mais correto, mas não sabe o 38 

quanto isso prejudica tudo isso que foi argumentado pela Mesa, que deseja levar em conta. A 39 

Conselheira MÔNICA ALONSO COTTA lembra que já tiveram um precedente de criação de 40 
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um curso sem a faculdade, que foi a Faculdade de Ciências Farmacêuticas, e sabem das 1 

dificuldades que isso gerou. Referindo-se ao que disse a professora Rachel, esclarece que a 2 

PRG não pode dizer se vai ter uma faculdade ou não, ela olha a graduação. Houve uma 3 

discussão exaustiva de assuntos paralelos, e a faculdade pareceu ao GT uma opção estratégica 4 

melhor para a Universidade, e é o que está colocado no seu relatório. Por proposta da Secretaria 5 

Geral, mencionaram o número de vagas mínimo para se criar essa estrutura, por isso a proposta 6 

inclui a questão da infraestrutura mínima de docentes e Paepe. Então, esse foi o foco da PRG, 7 

que não pode analisar assuntos que não são de sua alçada; fizeram uma sugestão de faculdade 8 

para que, estrategicamente, o curso se torne o mais forte possível. Há workshops programados 9 

para março e abril, para trazer outras pessoas da área de Direito, então a comissão vai levando 10 

isso em frente. O que vai resultar disso a faculdade, se for criada, vai decidir, mas a PRG está 11 

fazendo o seu trabalho acadêmico. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que concorda 12 

e apoia o que disse a professora Mônica, acha que agora está claro e que também está claro o 13 

encaminhamento do professor André como correto, de separar as votações. O Conselheiro 14 

RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO diz que na ementa do item no Consu apareceu um “e” 15 

que não existia na Cepe, em que passou só a criação da faculdade, proposta pela comissão de 16 

criação do curso. Concorda que a professora Mônica está defendendo o curso e a comissão 17 

pediu a faculdade, por isso propôs que, não neste momento, mas daqui para frente, sejam dois 18 

processos separados. Para criar uma faculdade, vão ter que vir os subsídios de docentes, todas 19 

essas contas, e o curso vai ter que chegar como outro documento, projeto pedagógico e tudo o 20 

mais. Os documentos que constam da pauta de hoje são os documentos do curso, e concorda 21 

perfeitamente com o que a professora Mônica falou, colocaram o mínimo necessário, mas, pela 22 

última fala dela, precisam de uma outra pessoa para poder fazer a conta, o que será feito pela 23 

comissão que o Magnífico Reitor vai criar agora. Precisam desse grupo de pessoas para 24 

defender a faculdade em um Consu próximo em março, a priori, ou qualquer outro Consu 25 

posterior. Portanto, precisam da PRG fazendo a defesa do curso e da comissão, como a própria 26 

professora Mônica declarou agora, defendendo a faculdade. Embora as duas coisas estejam 27 

ligadas, são dois processos separados. O Conselheiro HERNANDES FAUSTINO DE 28 

CARVALHO diz que concorda com tudo o que o professor Rodolfo acabou de falar, e ainda 29 

tem mais um ponto, que é a localização do curso, se será em Campinas ou Limeira. 30 

Pessoalmente gostaria que fossem criados o curso e a faculdade, e que fosse em Campinas. 31 

Pergunta se vai ser do escopo dessa comissão de especialistas todos esses aspectos, ao que o 32 

Magnífico Reitor responde que sim. Diz que então se sente pronto para votar a proposta 33 

colocada pela Reitoria. O MAGNÍFICO REITOR diz que, no fundo, estão fazendo isso porque 34 

isso vai acontecer em duas etapas. Se fosse só a criação do curso, era outra discussão, votariam 35 

o curso e o colocariam em algum lugar, mas não é isso que estão fazendo, como a doutora 36 

Ângela esclareceu. Estão votando o acolhimento, em princípio, da proposta de criação da 37 

Faculdade de Direito e da criação e implantação do curso de graduação em Direito nessa 38 

faculdade. Concorda que deve ser apresentado no próximo Consu um documento robusto que 39 

fale sobre o curso e sobre a faculdade; eles não precisam ser separados, mas precisa haver 40 
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clareza do que é um e do que é outro dentro do mesmo processo. Não havendo mais 1 

observações, submete à votação a matéria, tendo sido acolhida em princípio com 51 votos 2 

favoráveis, 05 contrários e 04 abstenções. Em seguida, faz uma pausa para o almoço. 3 

Reiniciando a Sessão, o MAGNÍFICO REITOR passa ao item 05 – Proc. nº 01-P-24562/2024 4 

–, que trata de proposta de Deliberação Consu que institui o Programa "Tutorias com Docentes 5 

de Educação Básica". Destaque da professora Christiane Neme. A Conselheira CHRISTIANE 6 

NEME CAMPOS diz que o programa é muito interessante e, de fato, necessário; todavia, tem 7 

algumas considerações a fazer sobre a minuta, que organizou por ordem de relevância. Primeira 8 

questão, e talvez a mais importante, é que há uma contradição estrutural sobre quais estudantes 9 

de graduação podem participar das equipes de apoio. A introdução do documento afirma 10 

categoricamente que os estudantes de graduação que compõem as equipes são dos cursos de 11 

licenciaturas. Já o artigo 3º, inciso II, corretamente, na sua opinião, abre para estudantes de 12 

graduação da Unicamp sem restrição. O artigo 6º, parágrafo 3º, adota uma posição 13 

intermediária, mencionando “preferencialmente de cursos de licenciatura”. A minuta precisa 14 

estabelecer de forma clara, e não ambígua, quem são os estudantes de graduação envolvidos. 15 

Sugere que a redação final adote a postura do artigo 6º, utilizando “preferencialmente”, mas 16 

sem criar restrições excludentes. Isso é importante por duas razões principais: amplia o conjunto 17 

de estudantes disponíveis para o programa e está em consonância com o espírito de 18 

interdisciplinaridade que a Universidade tem buscado implementar. A segunda questão 19 

importante para a operacionalização é que há uma contradição entre os artigos 8º e 10º a respeito 20 

da carga horária dos tutores docentes. O inciso I do artigo 8º estabelece claramente que a 21 

dedicação será de seis horas semanais. Contudo, o artigo 10º, inciso I, ao especificar o conteúdo 22 

do relatório final, solicita o número médio das horas de dedicação semanal de cada tutor. Se a 23 

intenção é que haja flexibilidade na carga horária, então o artigo 8º precisa ser reformulado. Se, 24 

ao contrário, a intenção é manter as seis horas fixas, então o artigo 10º precisa ser revisto. A 25 

terceira questão diz respeito à governança do programa: há uma ambiguidade sobre as 26 

atribuições da comissão administrativa versus as atribuições das equipes internas. O artigo 5º, 27 

inciso III, estabelece que compete à comissão administrativa estruturar e acompanhar o 28 

processo de seleção de docentes da educação básica. Contudo, o artigo 6º, parágrafo 1º, atribui 29 

às próprias equipes internas a responsabilidade de organizar o edital de processo seletivo com 30 

critérios para esses docentes. Embora o parágrafo único do artigo 5º mencione que as equipes 31 

têm prerrogativa para definir critérios, essa redação não resolve completamente a sobreposição 32 

devido à indefinição do termo “estruturar” no inciso III do mesmo artigo. Sugere que se 33 

explicite se a comissão administrativa estrutura diretrizes gerais e cada equipe as implementa, 34 

ou se cada equipe tem autonomia total. Seu receio é que a atual redação gere conflitos de 35 

competência durante a implementação. A quarta questão é que há um pequeno erro formal no 36 

parágrafo único do artigo 4º: o texto menciona “incisos II”, no plural; parece-lhe que falta o 37 

número romano I antes do número II, ou todo parágrafo precisa ser reescrito no singular. A 38 

quinta questão é um pedido de esclarecimento sobre dois aspectos temporais do programa: 39 

primeiro, o caput do artigo 9º estabelece prazo máximo e prorrogável de oito meses para a 40 
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atuação dos tutores docentes. Gostaria de entender como esse período específico se articula com 1 

o calendário acadêmico e o período do programa. Segundo, no calendário das tutorias 2 

apresentado há menção de atividades já em novembro com equipes internas, portanto pergunta 3 

se existem equipes internas já montadas ou há um processo de constituição em andamento. Por 4 

fim, uma observação mais global: a minuta apresenta inconsistências, desde questões menores 5 

de formatação, passando por construções frasais que geram ambiguidade, até problemas mais 6 

sérios, ao deixar alguns aspectos não esclarecidos. Pensa que uma revisão mais cuidadosa da 7 

minuta e sua correção, antes que fosse aprovada, contribuiria para a qualidade formal do 8 

documento, para garantir que um programa tão relevante possa ser implementado de forma mais 9 

tranquila. O Conselheiro RICARDO MIRANDA MARTINS diz que ia solicitar destaque deste 10 

item também. Parabeniza a PRG por ter pautado o estabelecimento desse programa de estrutura 11 

na Unicamp. Vai relatar um breve histórico da luta do Imecc por ter algo parecido com o 12 

programa de estrutura. A história recente disso começa por volta de 2017, quando ele estava na 13 

coordenação de graduação do Departamento de Matemática e estavam percebendo que o 14 

percentual de reprovações em disciplinas básicas do Imecc, principalmente Cálculo 1 e 15 

Geometria Analítica, estava aumentando. No primeiro semestre, por exemplo, no curso de 16 

Cálculo 1 do Imecc, são 1.500 matrículas nesse curso, 1.460 em Geometria Analítica, mais ou 17 

menos, que são as duas disciplinas cursadas por todos os cursos de Exatas, de Engenharias e 18 

várias licenciaturas, algumas delas noturnas. Estavam saindo de um patamar de 15% de 19 

reprovação e entrando perigosamente em um patamar de 20% de reprovação de alunos que 20 

cursavam a disciplina pela primeira vez, então basicamente os ingressantes. Quando chegam a 21 

20% de reprovação, significa que por volta de 300 alunos estão sendo reprovados nessa 22 

disciplina, o que gera vários problemas pedagógicos, acadêmicos, mas também gera um 23 

problema administrativo para a Universidade, no sentido das turmas que ela prevê que vai abrir. 24 

Quase todos os alunos que fazem Cálculo 1 fazem Cálculo 2, então há uma certa quantidade de 25 

turmas que precisam ser abertas, mas se o aluno é repetente, é necessário abrir turma de Cálculo 26 

1 para que ele possa refazer a disciplina. No Imecc abrem Cálculo 1 e Cálculo 2 todo semestre, 27 

para os alunos não atrasarem um ano de curso. É um custo alto oferecer a disciplina duas vezes 28 

por ano, mas o Instituto sempre fez isso para não prejudicar os alunos. Em 2017, diagnosticou 29 

esse problema, ficou preocupado, fizeram um workshop aqui na Unicamp, com a presença de 30 

várias pessoas de universidades federais do Brasil inteiro. E, curiosamente, o que ouviram foi 31 

que várias dessas universidades federais, top 15 de qualquer ranking nacional, estavam com 32 

20% de aprovação, e o problema já não era mais sequer tratável. Na época, propuseram a criação 33 

de uma espécie de tutoria, inclusive utilizaram o edital de professor visitante especialista de 34 

graduação da PRG, na época era a professora Eliana Amaral a pró-reitora, trouxeram uma 35 

pessoa formada em ensino de matemática, produziram um material de tutoria, tanto material 36 

para o tutor como para o aluno. Entretanto, naquela época, 2017, 2018, a Universidade não 37 

estava muito bem financeiramente, e não foi possível avançar com o projeto no sentido de ter 38 

mais bolsistas e tudo o mais. Depois veio a pandemia, durante a qual não tiveram problema de 39 

reprovação na Universidade em nenhuma disciplina, todos os índices foram excelentes. Mas 40 
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quando retornaram para o presencial, em 2022, a coisa começou a piorar muito, porque aqueles 1 

alunos que fizeram as disciplinas na pandemia, quando foram fazer a disciplina subsequente, 2 

não tinham o conhecimento prévio adquirido. Dentre esses, estavam principalmente 3 

ingressantes que fizeram o ensino médio remotamente, longe do ideal, por conta da pandemia. 4 

Começaram uma conversa com o pró-reitor de graduação da época, professor Ivan, insistindo 5 

que deveria existir algum programa de tutoria. É sempre uma discussão sobre qual modelo, e 6 

observa que programas como esse que está em pauta existem em muitas universidades do 7 

Brasil, como a Federal do Rio Grande do Sul, Federal de São Carlos, Federal de Minas Gerais, 8 

Federal de Viçosa, Federal de Pernambuco. São programas que tentam remediar, não se trata 9 

de lecionar o ensino médio novamente, mas tentar atacar tópicos que são importantes, que têm 10 

impacto direto nos primeiros cursos de matemática da Universidade. Há muitas discussões 11 

sobre o formato, se é obrigatório ou não, se é on-line ou não, e que os cursos de Engenharia, 12 

em geral, têm a grade muito cheia, com mais de 30 horas por semana, e que não haveria como 13 

colocar mais duas horas para esses alunos fazerem mais uma disciplina. Essas discussões 14 

entram em loop facilmente e não chegam em lugar nenhum. Em 2024, havia uma professora do 15 

Imecc que era assessora do professor Ivan, e ela solicitou três bolsas PAD para reforçar o 16 

programa, que seria feito de qualquer maneira. Então, no segundo semestre de 2024 tiveram 17 

esses três PADs, prepararam o material, foi dado atendimento específico para assuntos de 18 

matemática básica, foi preparado um material, e no primeiro semestre de 2025 colocaram o 19 

projeto piloto de tutoria para funcionar. Fizeram vários testes diagnósticos, espalharam pelo 20 

campus na época da Calourada, vários alunos fizeram esses testes, tanto aqui como no campus 21 

de Limeira, e conseguiram algum diagnóstico do que eram os conteúdos mais problemáticos. 22 

Houve atendimentos e avalia que deu certo, embora ainda exista o problema de ser alguma coisa 23 

voluntária, então o aluno tem que perceber que ele tem uma dificuldade. E isso não é muito 24 

fácil, porque ele acabou de ser aprovado no vestibular da Unicamp, provavelmente no da 25 

Fuvest, foi bem no Enem, então é difícil a pessoa fazer uma autoanálise, ainda mais 26 

considerando que são pessoas de 17 anos. Mas acha que para as pessoas que participaram do 27 

programa ele foi bastante positivo. O problema é que para o programa funcionar ele precisa ter 28 

principalmente professores da educação básica, já que as dificuldades desses alunos são em 29 

conteúdos do ensino básico. Eles acabam de sair do ensino médio, que tem uma forma de 30 

estudar, e caem aqui no primeiro semestre da Universidade, onde é tudo muito mais corrido, 31 

muito mais rápido. Então, acham que essa atuação dos professores de ensino básico é muito 32 

positiva, mas com uma estrutura parecida com o PED e PAD que a Universidade já tem, para 33 

o professor poder atacar esses conteúdos. E junto com isso estão também atuando no 34 

desenvolvimento de uma série de materiais on-line; a proposta é ter um Moodle disponível para 35 

o aluno assim que ele passar no vestibular, com um material de matemática básica sugerido 36 

para que ele consulte. Não é obrigatório, mas é um incentivo, e que essa mensagem chegue 37 

tanto para o aluno aprovado, quanto para o que está em lista de espera, porque ocasionalmente 38 

ele pode ser chamado. Então é um material para direcioná-lo mesmo, não é uma revisão do 39 

ensino médio, mas é para direcioná-lo do que ele precisa rever para conseguir melhorar o 40 



 459  
 

rendimento dele, por exemplo, na disciplina de Cálculo, de Geometria Analítica e tudo o mais. 1 

Agradece à PRG por ter aceitado esse programa, que é uma tentativa de resolver esse problema 2 

da alta reprovação. E isso causa muito problema, porque tem até uma questão psicológica, o 3 

aluno reprova, perde o contato com a turma dele, desvincula. A Conselheira CHRISTIANE 4 

NEME CAMPOS observa que é totalmente favorável ao programa, entende sua necessidade, 5 

ministra disciplina de matemática no Instituto de Computação, que é uma disciplina de alta 6 

retenção. Coordenou por sete anos a área de matemática de um curso de extensão, exatamente 7 

para trabalhar conceitos de matemática básica, naquele caso com alunos do ensino médio. O 8 

seu problema é com a minuta, que tem correções e esclarecimentos adicionais que precisam ser 9 

feitos, que acha que não permitem que ela seja aprovada da forma como está. O Conselheiro 10 

HERNANDES FAUSTINO DE CARVALHO diz que considera o programa muito importante 11 

e vai apoiar a sua aprovação. No caso específico da matemática e da física teórica, observa que 12 

o indivíduo tem que ter aptidão, e o vestibular da Unicamp não mede a aptidão para essas 13 

disciplinas, por isso há tanta retenção nessas disciplinas específicas. Não sabe como medir essa 14 

aptidão ou como direcionar para esses alunos, mas deveriam fazer o teste de aptidão para indicar 15 

para o candidato qual é a probabilidade de que ele se dê mal nessas disciplinas lá na frente. O 16 

Conselheiro RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO diz que acha a iniciativa muito interessante, 17 

só gostaria de passar mais alguns subsídios. Em 2020, quando estava na Univesp, fizeram uma 18 

parceria com a USP e gravaram uma sequência de material chamada “USP te espera”, em que 19 

a USP faz um procedimento bem similar para os aprovados no vestibular deles. A potencial 20 

diferença é que o aluno é aprovado no vestibular e já recebe uma mensagem de que ele pode 21 

começar no dia seguinte uma parte do processo que é on-line. Esses vídeos foram gravados na 22 

Univesp TV, eles estão públicos, disponíveis, e, obviamente, se quiserem gravar novos, um 23 

acordo permitiria tentar gravar isso via Univesp TV e disponibilizar ou fazer em um ambiente 24 

mais profundo. O Conselheiro ERIC COSTA MOREIRA diz que a proposta é bem interessante, 25 

principalmente para a Física e a Matemática, nas quais ocorrem essas reprovações durante o 26 

primeiro semestre já há bastante tempo, e só tende a piorar com o avanço da precarização da 27 

educação básica, agravada pela retirada de R$10 bilhões de educação pelo governo do estado e 28 

pela proposta do novo ensino médio. No IFGW, foi coordenador do Grupo de Apoio Acadêmico 29 

– GAP, que ajuda a identificar e diminuir essas dificuldades dos alunos.  Acha que o programa 30 

proposto, se bem feito, pode dar suporte para esses estudantes, pegando tanto os estudantes que 31 

querem atuar de maneira voluntária, porque já existem esses processos dentro da Universidade 32 

auto-organizados pelos estudantes, juntamente com o processo de chamar os próprios PEDs e 33 

PADs, aumentando o oferecimento de bolsas. Ficou com dúvida em relação aos docentes da 34 

educação pública; não entendeu como seriam captados ou como seria esse diálogo para ter a 35 

colaboração com docentes da educação básica. Principalmente considerando hoje o quadro que 36 

está cada vez mais difícil para os professores da educação pública, sendo a maioria contratado 37 

como categoria O, e várias questões de precarização de trabalho e acúmulo de função. Pergunta 38 

como seria esse processo de diálogo para conseguir captar esse apoio, mas ao mesmo tempo 39 

sem sobrecarregar esses profissionais, ou qual seria a compensação desses profissionais. Apoia 40 
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o programa, considera uma boa iniciativa, e diz que se ele for aberto também para a participação 1 

dos estudantes que já fazem esse processo de monitorias, aulões e tudo o mais, eles podem se 2 

integrar nessa construção. A Conselheira MÔNICA ALONSO COTTA agradece à professora 3 

Christiane pela leitura. Relata que essa é a quarta redação dessa minuta, três delas foram 4 

elaboradas na gestão do professor Ivan. Tentaram fazer uma revisão de acordo com as 5 

orientações da PG, mas acha que da próxima vez vai solicitar a leitura da professora Christiane 6 

antes de encaminhar. O professor Rodolfo mencionou ações, mas há várias iniciativas na PRG 7 

pensando no aluno que ingressa. Vão montar no Moodle justamente o Pré-Cálculo, que o 8 

professor Francisco Magalhães, do Imecc, já tinha preparado, que está espetacular. Ele tem um 9 

livro sobre isso, escrito durante a pandemia, enquanto era pró-reitor. Há várias iniciativas e 10 

vários dados que estão sendo analisados dentro da PRG, junto, inclusive, com o pessoal do 11 

Edat, do GGTE e da Comvest, portanto tudo o que os conselheiros mencionaram está sendo 12 

pensado e deve ser implementado já no primeiro semestre. Os alunos que forem aprovados no 13 

vestibular, inclusive aqueles que podem ser aprovados, receberão um pacote de boas-vindas e 14 

muito trabalho para as férias. Como o professor Ricardo falou, é um projeto já de longo prazo, 15 

precisa-se fazer algo, principalmente com a matemática, porque ela está afetando todas as 16 

disciplinas e todos os cursos, inclusive Odontologia e Enfermagem. Então, a própria álgebra 17 

está se tornando, às vezes, um problema; sabem há 20 anos que existem problemas na formação 18 

de matemática básica, e acha que a Universidade tem uma chance de atuar nisso sem mexer na 19 

estrutura curricular atual. Se isso não funcionar, e pretendem analisar os dados, as evidências 20 

científicas desse processo, terão que pensar em alguma intervenção mais forte. Passa a palavra 21 

à professora Jacqueline, que acompanhou o projeto de perto. A Professora JACQUELINE 22 

PEIXOTO BARBOSA faz sua autodescrição: é uma mulher parda, tem 1,70 metro de altura, 23 

cabelo castanho cachado e está usando óculos de armação preta com detalhes em azul. Agradece 24 

à professora Christiane pela leitura e pergunta qual é a página em que está a versão da minuta 25 

que ela leu, só para saber se estão falando da mesma versão, porque há várias, muitas delas 26 

foram corrigidas, e alguns erros mencionados ela não localizou. A Doutora ÂNGELA DE 27 

NORONHA BIGNAMI esclarece que está na pauta a última minuta que consta no processo, 28 

portanto é a minuta mais recente. A Professora JACQUELINE PEIXOTO BARBOSA, 29 

respondendo ao conselheiro Eric sobre a seleção dos professores, diz que a ideia é que sejam 30 

selecionados até cinco, e que cada equipe, de tutoria na área de português, de matemática e de 31 

química, por enquanto, faça um edital e selecione os professores. Está dito até cinco, e se não 32 

houver professores com os pré-requisitos necessários, não se contratará. Mas a ideia que está 33 

por trás é estabelecer efetivamente uma parceria com a rede de educação básica. Em outras 34 

iniciativas da Universidade essa parceria já está sendo tentada, até para que esses professores 35 

possam, ainda que sejam poucos no primeiro momento, levar um pouco também dessas 36 

necessidades, dessas demandas que se fazem aqui na Universidade. Respondendo um dos 37 

pontos levantados pela professora Christiane, e o professor Ricardo já esclareceu também, o 38 

programa está sendo montado, como a professora Mônica disse, desde a gestão passada. Ele 39 

passou um tempo na PG, mas algumas iniciativas iniciais, envolvendo PADs e PEDs, já vêm 40 
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sendo feitas, e algumas atividades já estão sendo ambientadas no Moodle. Claro que a parte de 1 

seleção de professores da educação básica, evidentemente, não podia ser feita. O 2 

“preferencialmente” que a professora Christiane apontou considera que seja a melhor redação, 3 

tem um erro no plural, algumas outras questões de forma, e outras questões que ela apontou lhe 4 

parecem que podem conferir maior clareza, mas não acha que incitam contradições. Quando 5 

diz que a comissão administrativa tem que estruturar e acompanhar e que a equipe interna tem 6 

que selecionar, para ela são verbos que definem ações muito diferentes. Quando se diz o número 7 

de horas que se espera que o docente trabalhe, e depois se peça que ele diga a dedicação, o que 8 

ele fez, não lhe parece que sejam questões contraditórias, mas poderiam conferir a elas maior 9 

clareza. De contradição, a professora Christiane tem toda razão na questão do 10 

“preferencialmente” por ela levantada, e acha que poderiam optar por esse termo. Há também 11 

um erro de concordância, mas o restante lhe parece que seria para melhor clareza, e não sabe 12 

se chega a ensejar contradição a tal ponto de impedir a aprovação. O MAGNÍFICO REITOR 13 

diz que poderiam pensar o que é de fato conceitual para resolver, e depois fazer uma redação 14 

final, sem perder a característica. O Conselheiro MARCOS CESAR DE OLIVEIRA diz que é 15 

muito boa a ideia, parabeniza a equipe por isso, mas diz que gostaria de entender por que existe 16 

uma prioridade para três disciplinas, língua portuguesa, matemática e química, qual o 17 

embasamento disso. A matemática resolve para o IFGW também, mas pergunta por que não 18 

física. A Professora JACQUELINE PEIXOTO BARBOSA responde que, como já mencionou, 19 

isso foi uma herança da iniciativa da gestão passada, mas foi o que chegou até a PRG e as 20 

coordenações. Naquele momento foi isso, mas sendo um programa inicial, nada impede que, 21 

quando implementarem de forma mais decisiva, possam avaliar e, eventualmente, ampliar, 22 

havendo outras demandas. A Conselheira MÔNICA ALONSO COTTA diz que, da análise que 23 

viu, a questão da matemática é muito mais crítica do que a de física. O problema da física está 24 

na matemática. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que preocupação na 25 

questão das comissões administrativas é simplesmente na hora da implementação, porque no 26 

inciso III usa “estruturar”, e no parágrafo primeiro do outro não menciona só acompanhar, mas 27 

organizar edital de processo com critérios, isso é estruturação. Então, se a ideia do artigo 5º for 28 

estruturar princípios, isso deveria estar explicitado, ou mencionar que seria estruturar linhas 29 

gerais, para não deixar que haja sobreposição entre as duas. Não fez a leitura nesse computador, 30 

então em alguns lugares, que não se lembra agora, havia subordinadas que causavam alguma 31 

ambiguidade, teria que reler com cuidado tudo. Não sabe se conseguem fazer uma aprovação 32 

de princípios, sujeito a alguma eventual correção de esclarecimentos disso, para não atrasar, 33 

porque é uma questão só de deixar a minuta clara. Sua intenção não é barrar um programa que 34 

considera fundamental e do qual já fez atividades similares, mas evitar que um problema se 35 

manifeste posteriormente, porque a minuta vai ser publicada. O problema dos estudantes 36 

colocado pelo conselheiro Eric pode ser resolvido, mesmo esse do “estruturar” acha que o 37 

parágrafo único até resolve parcialmente o problema. A questão do plural é só um exemplo, 38 

mas não sabe se conseguem aprovar assim e depois fazer eventuais correções, ao que a doutora 39 

Ângela diz que não. Tem alguma preocupação com o texto, mas pela questão burocrática 40 
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apenas. O MAGNÍFICO REITOR diz que a alternativa concreta que possuem é retirar de pauta, 1 

e não dá tempo de implementar o programa. A Conselheira MÔNICA ALONSO COTTA diz 2 

que se retirarem de pauta, não há esse programa no primeiro semestre em 2026. E algumas 3 

ambiguidades são do próprio fato de que há uma comissão administrativa central e três equipes 4 

trabalhando nas disciplinas. Então, talvez a confusão esteja vindo também da falta de definição 5 

disso no texto. Mas, como já mencionou, o texto foi um legado que receberam e já melhoraram 6 

bastante, mas ainda assim ficou alguma coisa. Sua sugestão, se os conselheiros não se 7 

importarem, e sabe que é fora de protocolo, seria a professora Jacqueline pegar as sugestões da 8 

professora Christiane e fazer uma leitura, e postergam o voto para uma consolidação da leitura. 9 

Não acredita que haja tantos problemas assim, até porque a tutoria está acontecendo sem os 10 

docentes de educação básica no Imecc. Então, por mais que esteja ambíguo, ele já está 11 

estruturado mais ou menos na cabeça de todos. Se forem se ater ao legalismo da minuta contra, 12 

talvez, adiar um semestre o projeto, acha que o benefício não será para os alunos, será para o 13 

legalismo. Então, se concordarem, podem fazer uma leitura desses pontos que a professora 14 

Christiane elencou e fazer a leitura final, tirar só de ordem aqui. Não sabe se isso pode ser feito, 15 

ao que a doutora Ângela responde que não. O MAGNÍFICO REITOR observa que se, aprovado 16 

aqui, o Consu pode retificar documentos que ele aprovará. Mas lhe parece que a professora 17 

Jacqueline fez uma proposta que poderiam acolher imediatamente. Se retirarem de pauta, não 18 

vão conseguir ajudar os alunos. O que podem fazer é tentar fazer esse ajuste, sem perder a 19 

essência do que estão aprovando, inserir as condições que a professora Jacqueline coloca, 20 

padronizando com o termo “preferencialmente” nos locais que a professora Christiane apontou. 21 

É um programa de tutoria para professores, e caso não tenham licenciados, podem buscar dentre 22 

os bacharéis alguém que queira participar do programa. Acha que esse fortalecimento das 23 

licenciaturas é um caminho também muito importante que a Universidade deve preservar. E se 24 

eventualmente tiverem alguma dúvida, podem, no próximo Conselho Universitário, fazer 25 

ajustes e correções. Então, para reforçar, o texto vai ser submetido à aprovação com as seguintes 26 

alterações: nas três ocorrências no texto, colocar “preferencialmente alunos de licenciatura” (na 27 

introdução e no inciso II do artigo 3º, assim como está no parágrafo 3º do artigo 6º) e colocar o 28 

numeral romano I depois da palavra “inciso “ no parágrafo único do artigo 4º. O MAGNÍFICO 29 

REITOR diz que espera que seja um programa que se estenda por muitos anos. Agradece ao 30 

professor Rodolfo pela ideia dos vídeos, a  professora Mônica disse que já estão nessa direção 31 

e podem incluir mais projetos, caso haja necessidade. Talvez tenham que conviver muito com 32 

esse tipo de programa. Surpreendeu-se com o que o professor Ricardo comentou, que acendeu 33 

a luz vermelha com 20% de reprovação, sendo que em outras universidades isso já estava nos 34 

80%. Precisam entender onde está esse problema, mas como a universidade é a ponta do 35 

processo, não sabe se possuem outra alternativa que não se criar programas dessa natureza para 36 

buscar apoio acadêmico aos alunos. Não havendo mais observações, submete à votação a 37 

matéria, com as alterações sugeridas pela professora Christiane, que é aprovada por 38 

unanimidade. Passa ao item 07 – Proc. nº 01-P-48171/2023 –, que trata do Planejamento 39 

Estratégico Institucional – Visão de Futuro Unicamp 2040. Destaque da professora Christiane. 40 
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A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que destacou os itens 07 e 08 por sua 1 

importância estratégica e porque, embora tenha sido convidada para as oficinas como membro 2 

do Consu, não conseguiu participar. Além disso, o volume da pauta não lhe permitiu avaliar 3 

esses documentos com a profundidade necessária. Gostaria, ainda assim, de sugerir uma 4 

alteração na sentença central que estrutura a visão de futuro Unicamp 2040. Atualmente, ela 5 

coloca a missão primeira da Universidade, ensino, pesquisa e extensão, após outros elementos 6 

institucionais. Essa inversão não é um mero detalhe estilístico, mas sinaliza prioridades de 7 

forma subliminar. A redação atual é a seguinte: “Ser referência latino-americana da 8 

universidade pública integrada à sociedade, ao território e ao mundo, exercendo sua liderança 9 

em inovação e transformação social, fortalecendo sua formação interdisciplinar e inclusiva e 10 

promovendo ensino, pesquisa e extensão de forma indissociável e conectados aos desafios 11 

locais e globais, com o apoio de uma infraestrutura moderna e acessível”. Sugere a seguinte 12 

redação, que inverte a posição dos trechos da sentença, ficando da seguinte forma: “Ser 13 

referência latino-americana de universidade pública integrada à sociedade, ao território e ao 14 

mundo, promovendo ensino, pesquisa e extensão de forma indissociável e conectados aos 15 

desafios locais e globais, exercendo sua liderança em inovação e transformação social, 16 

fortalecendo sua formação interdisciplinar e inclusiva com o apoio de uma infraestrutura 17 

moderna e acessível”. Essa reordenação reafirma o protagonismo da tríade ensino, pesquisa e 18 

extensão como fundamento das demais dimensões institucionais. Basicamente, só inverteu a 19 

parte de ensino, pesquisa e extensão para o início da frase e não para o final. O MAGNÍFICO 20 

REITOR diz que uma equipe imensa participou das oficinas, e como presidente do Conselho 21 

Universitário, não se sente em condições de dizer que podem mexer no texto original, é uma 22 

questão de princípio. Pode até ficar melhor, mas vão ter que votar ou sim ou não, ou a retirada 23 

de pauta. Faz a indicação por votar como a comissão elaborou, não obstante a proposta da 24 

professora Christiane tenha sentido e possa melhorar a redação. Mas há um grupo imenso de 25 

pessoas que encaminharam ao Conselho Universitário uma proposta de texto final. O 26 

Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ diz que entende a preocupação do senhor 27 

Reitor, de fato se lembra das convocatórias do Planes, muita gente participou da redação, e é 28 

um trabalho a ser respeitado. Por outro lado, o Conselho Universitário não é uma mera instância 29 

de carimbo. Ou seja, se uma conselheira fez seu trabalho de leitura, identificou um problema e 30 

propôs uma redação alternativa; não considera que isso seja um desrespeito ao trabalho 31 

realizado pela comissão, mas uma tentativa de aperfeiçoá-lo, inclusive é uma consideração por 32 

parte da conselheira por este trabalho. E acha justo que o Conselho aprecie, podendo acolher 33 

ou não. Inclusive no item anterior também houve muita gente que se debruçou no documento, 34 

a própria professora Mônica disse que já houve quatro versões do texto, e fizeram aqui uma 35 

melhora. Então, pergunta por que não podem fazer o mesmo neste item. A Conselheira 36 

MILENA PAVAN SERAFIM diz que, assim como outros colegas, participou desse processo, 37 

foi a uma oficina, e depois como membro da Copei, nesse processo de auxílio da sistematização 38 

de todos os insumos que vieram das diferentes reuniões. E esse trabalho realmente não é trivial, 39 

não só pelo prazo, mas também pela perspectiva de buscar explicitar a visão da comunidade, 40 
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dos diferentes segmentos. Acha que a professora Christiane apresenta uma proposta que pode, 1 

sem sombra de dúvida, reconhecendo a instância deste Consu, ser apreciada, mas pediria que 2 

se atentassem a esse trabalho coletivo, que incluiu vários encontros, com subgrupos, inclusive, 3 

que representam a própria Copei, muito debate, inclusive da ordem, do que significa um 4 

planejamento estratégico, um PDI. Observa que a visão de futuro não vem desagregada da 5 

avaliação institucional, não vem desagregada das áreas estratégicas que compõem todo esse 6 

documento. Portanto, solicita, em nome de todos os que trabalharam nesse processo, que não 7 

olhassem apenas um escrito dissociando do trabalho e de tudo o que vem a seguir. Sugere que 8 

o encaminhamento seja de aprovação da forma como está, porque acha que isso faz jus 9 

exatamente à construção que fizeram até aqui nos últimos quatro meses, e que não foi pouco 10 

trabalho. O Conselheiro MARCOS NOGUEIRA MARTINS diz que participou de parte do 11 

processo, foi muito interessante, e tende a concordar com a proposta que foi feita pela 12 

conselheira Christiane, que não muda o espírito do que está escrito, só muda a ênfase em um 13 

aspecto que ela levantou muito bem. Não tinha se dado conta desse ponto que ela levantou, e 14 

também tem uma sugestão de mudança, mas é só uma questão de forma. Na frase em que consta 15 

“promovendo ensino, pesquisa e extensão de forma indissociável e conectados”, colocaria 16 

“conectada”, porque se refere a “forma”. A Conselheira RENATA CHRYSTINA BIANCHI 17 

DE BARROS diz que também participou de parte do processo e pensa que a proposta feita pela 18 

professora Christiane não muda substancialmente a proposição do texto, mas o melhora 19 

consideravelmente, colocando de forma mais aproximada justamente o modo como a Unicamp 20 

vem se apresentando. Não vê problema em considerar essa proposta de mudança de texto, já 21 

aproveitando e fazendo essa correção de forma que o professor Marcos acabou de fazer. A 22 

Conselheira MÔNICA ALONSO COTTA diz que participou das oficinas também, quando 23 

possível, e reforça o que a professora Milena falou. A mudança de ordem vai dar ênfase em 24 

algum ponto. Ensino, pesquisa e extensão são o mainstream da Universidade, é o que ela faz, 25 

não precisam dar ênfase nisso no texto. A ênfase está no papel progressista da Universidade, 26 

que está exercendo sua aderência em inovação e transformação social, fortalecendo sua 27 

formação disciplinar e inclusiva e promovendo o ensino, pesquisa e extensão, que ela já faz, de 28 

forma indissociável, e os três conectados aos desafios locais e globais com apoio de uma 29 

infraestrutura moderna e acessível. Então, a ênfase está sendo dada naquilo que a Universidade 30 

ainda não faz direito, e o que ela faz direito vai se conectar naquilo que vai aprender a fazer. 31 

Essa é a sua leitura do texto e acha que foi isso que se discutiu nos grupos. A Conselheira 32 

MILENA PAVAN SERAFIM diz, com base na fala da pofessora Mônica, que por isso 33 

mencionou que não podem ler de forma dissociada. A Universidade existe para promover 34 

ensino, pesquisa e extensão de forma qualificada, relevante socialmente etc. A visão de futuro 35 

é para onde a Universidade quer caminhar, é o espaço que ela quer percorrer, no que ela quer 36 

avançar; o que ela faz, mas deseja fazer melhor. Então, essa escrita que está colocada na visão 37 

de futuro sinaliza isso: ela quer, claro, continuar fazendo ensino, pesquisa e extensão e quer 38 

avançar nesse reconhecimento de uma universidade latino-americana, integrada à sociedade, ao 39 

território, exercendo essa liderança em inovação e transformação social, que é um aspecto 40 
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importante. E a transformação social fortalecendo, obviamente, sempre essa formação, ou seja, 1 

reafirma um pouco do seu propósito. A sub da subcomissão discutiu isso, pensando se, 2 

inclusive, deveriam reforçar um papel que já é da Universidade, e concluíram que seria 3 

importante reforçar a questão da indissociabilidade. Então, precisam fazer a leitura da visão de 4 

futuro integrada com a missão, que é exatamente ensino, pesquisa e extensão de forma 5 

indissociável. O Conselheiro RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO diz que entende que estão 6 

discutindo dois pontos simultaneamente. O primeiro é se modificam ou não, o que considera 7 

que já está superado. O Conselho Universitário é soberano nesse cenário, para inclusive decidir 8 

manter, mas ele está soberano decidindo manter ou decidindo alterar nos dois casos. Até onde 9 

entendeu, a proposta da professora Christiane não removeu nenhuma palavra do texto, ela 10 

somente trocou a ordem, e pela explicação da professora Milena e da professora Mônica, elas 11 

acreditam que a ordem tem que ser essa. Ninguém falou que é contra esse documento, a priori, 12 

então sua sugestão é que votem o documento e logo na sequência votem o destaque da 13 

professora Christiane. Dessa forma, repeitam a soberania do Consu e também da comissão. O 14 

MAGNÍFICO REITOR concorda e diz que sem dúvidas o Conselho Universitário é soberano. 15 

A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que a fala do professor André contemplou 16 

o que queria dizer. Está fazendo uma sugestão, e discorda da visão das professoras Mônica e 17 

Milena a respeito da ordem. Acha que a ordem diz muito, por isso mantém sua sugestão de 18 

mudança, porque acha que não podem inverter a missão fundamental da Universidade. Sobre a 19 

palavra “conectados” mencionada pelo professor Marcos, diz que pensou nessa questão, mas 20 

acha que “conectados” faz referência a ensino, pesquisa e extensão, portanto está correto. O 21 

Conselheiro PETRILSON ALAN PINHEIRO DA SILVA diz, sobre a questão semântica, que 22 

o fato de “ensino, pesquisa e extensão” estarem vindo depois não lhes confere menos 23 

importância, porque depois há dois qualificadores, que indicam que o que vem antes vai 24 

promover o ensino, pesquisa e extensão de forma indissociável e conectada. Ou seja, o que vem 25 

anteriormente na frase vai promover os pilares da Universidade, que são ensino, pesquisa e 26 

extensão, de forma indissociável e conectada aos desafios locais e globais. Se invertem a ordem, 27 

perdem o elemento anterior que dá subsídio para que tenham ensino, pesquisa e extensão dessa 28 

forma. “Ser referência latino-americana de universidade pública integrada à sociedade, ao 29 

território e ao mundo, exercendo sua liderança em inovação e transformação social, 30 

fortalecendo sua formação interdisciplinar e inclusiva (...)” são elementos que vão ajudar a 31 

promover o ensino, pesquisa e extensão de forma indissociável. A questão do “conectados” 32 

acha que podem manter, mas tiraria o “e”: “ensino, pesquisa e extensão de forma indissociável, 33 

conectados aos desafios locais”. Mas a ordem lhe parece adequada, do ponto de vista semântico, 34 

já que ensino, pesquisa e extensão são o tripé da Universidade, e colocam ênfase em ser 35 

referência latino-americana de universidade pública integrada à sociedade, que acha que é o 36 

mote da questão aqui. E, como a professora Mônica mencionou, a universidade pública de 37 

qualidade tem ênfase, obviamente, no ensino, pesquisa e extensão, e o que diferencia a Unicamp 38 

é ser essa referência latino-americana. O Conselheiro ERIC COSTA MOREIRA diz que os 39 

itens 07 e 08, no que se refere à sustentabilidade financeira da área da Saúde, a sustentação dos 40 
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hospitais e garantia da questão de qualidade de ensino, pesquisa e extensão nos hospitais, não 1 

trazem no planejamento nada explícito sobre a questão da autarquização, mas colocam questões 2 

que preveem indiretamente esse processo. Está colocado nos documentos que precisam 3 

procurar a sustentabilidade financeira da área da Saúde, a busca de parcerias público-privadas, 4 

a sustentação de todas as questões que estão colocadas aqui nesse planejamento, mas com uma 5 

certa orientação que, a seu ver, se assemelha muito ao que está sendo declarado pela Reitoria 6 

com relação ao avanço da autarquização e a expansão dos cursos da Universidade atrelado à 7 

autarquização. Acha que não faz sentido fazer o debate sobre planejamento estratégico antes de 8 

fazer o debate sobre o rumo principal da Universidade, que é a questão da autarquização. Pelo 9 

que está vendo, estão literalmente tentando aprovar de antemão, de maneira indireta, essa 10 

questão da autarquização antes de ser colocada para ser debatida. A questão da autarquia vai 11 

definir as mudanças institucionais sobre ensino, pesquisa, extensão na Universidade, 12 

contratação de profissionais, e ainda não houve uma assembleia universitária para debater isso 13 

aprofundadamente. Tem bastante ressalva de aprovarem o planejamento estratégico antes de 14 

decidir a principal questão do rumo orçamentário da Universidade. Acha que essa aprovação 15 

deve ser adiada para depois de efetivamente fazerem um debate mais amplo sobre esse rumo. 16 

O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ diz que a discussão que houve aqui 17 

ilustrou um pouco a razão de ser da sua primeira fala. Era importante que houvesse debate, para 18 

além do sim ou não ao texto original, ou a retirada de pauta, porque inclusive o debate que foi 19 

feito com as intervenções da professora Milena, da professora Mônica e do professor Petrilson 20 

o convenceram de que, por exemplo, a redação original é interessante porque destaca um 21 

objetivo maior para a Universidade. E esse objetivo particularmente o toca, que é o de tornar-22 

se ou consolidar-se como uma referência latino-americana, conectada à sociedade etc., por meio 23 

das atividades de ensino, pesquisa e extensão que ela já realiza. Então, foi importante que 24 

houvesse essa discussão, para que ele, por exemplo, consolidasse esse entendimento enquanto 25 

conselheiro. Nesse sentido, acha que conciliam o respeito ao trabalho da comissão e o respeito 26 

à soberania deste foro deliberativo. Houve uma proposta de retirada de pauta, a Mesa 27 

encaminhará se submete ou não. Pessoalmente preferiria votar hoje o Planes, inclusive porque, 28 

por mais importante e central que seja a pauta da autarquização, que ainda irão discutir, o 29 

planejamento estratégico, isto é, o estabelecimento de linhas estratégicas para a Universidade, 30 

precede e orienta as grandes decisões para o próximo período, e nesse sentido seria importante 31 

votarem esse Planes. A Conselheira SILVIA CRISTINA FRANCO AMARAL diz que 32 

participou das oficinas e lá não foi discutido o que seria prioridade 1, 2 ou 3, a discussão foi 33 

qual a visão do futuro. Fizeram uma discussão ampla, preencheram documentos no grupo, e 34 

foram questionando qual é a visão de futuro, qual é a visão da graduação, mas não houve essa 35 

priorização. Então, gostaria de entender como se deu essa metodologia, a posteriori, para a 36 

sistematização, e quem priorizou o quê e por quê. O MAGNÍFICO REITOR diz que 37 

acompanhou isso a partir de conversas com o professor Fernando Coelho, mas que está aqui é 38 

a sistematização de um grande documento. Primeiramente, submete à votação a retirada de 39 

pauta proposta pelo conselheiro Eric, que é rejeitada com 43 votos contrários, 07 votos 40 
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favoráveis e 06 abstenções. Mantido em pauta, esclarece que vão votar primeiramente o 1 

documento, excluindo o parágrafo: “Ser referência latino-americana de universidade pública 2 

integrada à sociedade, ao território e ao mundo, exercendo sua liderança em inovação e 3 

transformação social, fortalecendo sua formação interdisciplinar e inclusiva e promovendo 4 

ensino, pesquisa e extensão de forma indissociável e conectados aos desafios locais e globais, 5 

com apoio de uma infraestrutura moderna e acessível”. Há uma proposta de preservar isso e 6 

uma proposta de mudança, colocada pela professora Christiane. Primeiramente, submete à 7 

votação o documento, extraindo o parágrafo destacado, que é aprovado com 51 votos 8 

favoráveis, 01 contrário e 04 abstenções. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS diz 9 

que sua proposta para o texto é a seguinte: “Ser referência latino-americana de universidade 10 

pública integrada à sociedade, ao território e ao mundo, promovendo ensino, pesquisa e 11 

extensão de forma indissociável e conectados aos desafios locais e globais, exercendo sua 12 

liderança em inovação e transformação social, fortalecendo sua formação interdisciplinar e 13 

inclusiva com o apoio de uma infraestrutura moderna e acessível”. Não havendo mais 14 

observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação o parágrafo original, que é aprovado 15 

com 36 votos favoráveis, 15 votos contrários e 05 abstenções. Passa ao item 08 – Proc. nº 01-16 

P-48171/2023 –, que trata do Plano de Desenvolvimento Institucional da Unicamp 2026-2030. 17 

Destaque da professora Christiane. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que seu 18 

destaque ocorreu porque a frase que mencionou no item anterior estava nesse texto também. A 19 

Conselheira ANGELA CHRISTINA LUCAS diz que também iria destacar este item, sobre o 20 

qual fez algumas anotações em relação aos objetivos estratégicos e aos indicadores estratégicos 21 

correspondentes. No objetivo estratégico 11, “fortalecer políticas de diversidade, equidade e 22 

inclusão para todas as carreiras de servidores”, achou que o primeiro indicador é bem genérico, 23 

políticas e programas de inclusão, e os demais acha que não avançam em termos de diversidade 24 

e inclusão. Sugeriria que colocassem indicadores de diversidade em cargos de gestão ou com 25 

GR, para fazer esse mapeamento e acompanhar, porque não basta ter essas pessoas, acha que 26 

elas precisam começar a crescer para os cargos de gestão, de liderança. O tempo médio de 27 

progressão de mulheres, pessoas negras, PCDs, questões de acessibilidade nos institutos e 28 

faculdades e outros órgãos da Administração Central, são indicadores mais importantes para 29 

conseguirem avançar nesse objetivo. No objetivo 12, que é “melhorar a saúde, bem-estar e 30 

condições de pertencimento”, em relação aos indicadores que foram colocados, não viu nenhum 31 

que fale sobre condições de pertencimento e acha que falta também um olhar dos próprios 32 

servidores aqui, porque falam de absenteísmo, de ações do Cecom, de ações institucionais como 33 

indicadores estratégicos, mas não trazem o indicador da visão do servidor, se ele está 34 

percebendo que a saúde, a qualidade de vida dele está melhorando com o passar do tempo. Às 35 

vezes fazem políticas e práticas, mas não necessariamente isso traz resultados para o servidor 36 

ou para os estudantes. Trouxe outras sugestões, como tempo de espera no Cecom ou na Deape 37 

para atendimento psicológico e psiquiátrico, que acha que seria importante constar também, 38 

que é uma reclamação constante que escutam. Isso já diminuiu bastante nos últimos anos, acha 39 

que houve um gargalo grande pós-pandemia, mas considera importante ter esses indicadores, 40 
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além de um indicador, se possível, de ações de integração da comunidade, como espaços de 1 

convivência e locais de encontros. Em relação ao objetivo 6, acha que os indicadores não estão 2 

adequados a ele, porque ele fala de aprimorar a experiência de aprendizado com base na 3 

inovação, na sustentabilidade, integrando abordagens pedagógicas, tecnológicas e curriculares. 4 

E os indicadores não falam de questões tecnológicas e nem de sustentabilidade, então acha que 5 

há uma incoerência entre os indicadores e o que o objetivo se propõe. Considera o objetivo 7 6 

muito tímido em relação à sua importância, dado que ele é estratégico, de consolidar políticas 7 

de cultura e de esporte como atividades acadêmicas. Então, talvez colocar indicadores como 8 

editais, eventos abertos, corridas como que a fazem na FCA, eventos esportivos abertos à 9 

comunidade, à população, aos finais de semana. E o objetivo 16, que fala do Hids, dos marcos, 10 

tem como um dos indicadores estratégicos completar os marcos da fase 1, algo assim, e queria 11 

saber quais são, porque não está explícito no documento quais seriam esses marcos. A 12 

Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO faz sua autodescrição: é uma mulher branca, 13 

cis, com cabelos curtos pintados de roxo, rosto redondo, usa óculos de grau e está usando um 14 

vestido azul. Agradece à professora Ângela pelos destaques, que lhe dão a oportunidade de 15 

comentar também sobre os objetivos estratégicos que tratam sobre diversidade e inclusão. 16 

Identificou que, em alguns momentos, se diz para estratificar por sexo e não por gênero. 17 

Gostaria de um esclarecimento a respeito disso, se podem estabelecer o critério do gênero e não 18 

do sexo biológico para esses indicadores, em primeiro lugar. Em segundo lugar, em relação às 19 

pessoas trans não estarem contempladas nesses indicadores, pergunta qual é a justificativa, já 20 

que aprovaram cotas trans nos cursos de graduação este ano, e espera que avance também para 21 

os concursos essa política de inclusão de pessoas trans. Acredita, portanto, que seria necessário 22 

que nesses indicadores estivessem presentes as pessoas trans. Concorda com a professora 23 

Angela sobre não ser somente necessário estratificar quantas pessoas pretas, pardas, indígenas, 24 

com deficiência, quantas pessoas trans, quantas mulheres estão em cada cargo ou função, mas 25 

também identificar nesses cargos gratificados. Também há indicadores dos processos de 26 

progressão de carreira para todas essas categorias, mas para além da lei de cotas para concursos 27 

públicos existe uma lei de cotas para as pessoas com deficiência em todas as instituições 28 

públicas e privadas que a Unicamp continua descumprindo: 5% de pessoas com deficiência em 29 

funções de trabalho para empresas ou instituições que tenham mais de mil servidores. A 30 

Unicamp não cumpre essa lei, inclusive possui os dados atualizados aqui em mãos, se os 31 

conselheiros quiserem ouvir. Também acredita que precisam ter indicadores de acessibilidade 32 

adequados, e não apenas de acessibilidade arquitetônica. Claro que possuem a intenção de que 33 

a parte arquitetônica e urbanística da Universidade avance, e para isso precisam de indicadores 34 

de acessibilidade dos seus prédios e edifícios e dos seus espaços públicos. Não apenas institutos, 35 

faculdades, prédios administrativos e laboratórios, também precisam identificar as 36 

acessibilidades dos espaços culturais, esportivos e de convivência. Para além da acessibilidade 37 

arquitetônica, seria importante a Universidade ter indicadores de acessibilidade 38 

comunicacional, atitudinal, fazer um levantamento das normativas que não foram atualizadas. 39 

Lembra que no último Consu apareceu o termo “portador de deficiência”, que não é mais 40 
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aceitável, mas que ainda parece estar naturalizado dentro da Universidade. As legislações e 1 

normas precisam adequar os seus termos, e isso também faz parte do conjunto de dimensões de 2 

acessibilidade. Acredita que incluir um indicador de acessibilidade nas seis dimensões que 3 

existem, conforme o autor Romeu Sassaki propõe, seria um bom caminho. A Conselheira 4 

SILVIA CRISTINA FRANCO AMARAL diz que vivem um momento sui generis, e o objetivo 5 

estratégico 13, a partir da iminência do que pode vir a acontecer, perde o sentido no contexto. 6 

Vão discutir autarquização, mas o que está colocado aqui, em autarquizando a área da Saúde, 7 

perde bastante o sentido. A Conselheira ANA MARIA ALVES CARNEIRO DA SILVA faz 8 

sua autodescrição: é uma mulher branca, de cabelo castanho claro, está usando óculos e uma 9 

blusa preta. Parabeniza os grupos que participaram da sistematização do PDI, que é um 10 

documento bastante robusto e que acredita que pode guiar bastante o trabalho da Universidade 11 

e depois a operacionalização por meio de alocação de orçamento. A representante suplente da 12 

Carreira PQ, doutora Claudia Pfeiffer, participou das oficinas, mas não pôde estar na segunda 13 

parte, da sistematização em termos de objetivos estratégicos e indicadores, por não participar 14 

da Copei. Faz duas sugestões no objetivo estratégico 10, que fala de aprimorar o 15 

desenvolvimento profissional, focando no reconhecimento, incentivo, qualificação e 16 

valorização de todas as carreiras. Se olharem o indicador de políticas de progressão, ele é 17 

bastante diferente entre a Carreira Paepe e as demais carreiras. A Carreira Paepe está 18 

corretamente relatada, com o número de solicitantes de progressão pelo número de 19 

contemplados. Nas outras carreiras, a relação é entre relatórios Radep aprovados vezes o 20 

número de ativos na carreira, e relatório aprovado não é sinônimo de progressão. Poderia, 21 

talvez, caminhar para o indicador ser mais próximo do que foi colocado ali no caso da Carreira 22 

Paepe, obviamente organizando pelos formatos que existem nas diferentes carreiras, como 23 

imagina que o indicador vai ser apresentado. E no objetivo estratégico 12 faz coro ao que a 24 

professora Angela colocou, no sentido de ouvir os servidores em relação a melhorar a saúde, o 25 

bem-estar. Acredita que poderiam ser incluídos alguns indicadores a partir dos questionários 26 

que estão previstos no novo processo de avaliação institucional que está sendo proposto pela 27 

CGU, para ouvir os discentes, docentes e servidores em relação à qualidade de vida, em relação 28 

a vários aspectos. Então, que isso pudesse ser incorporado também para deixar mais robustos 29 

os indicadores do objetivo estratégico 12. A Conselheira MILENA PAVAN SERAFIM diz que 30 

depois das oficinas, depois do processamento no âmbito das pró-reitorias, das diretorias 31 

executivas, obviamente sob a liderança da CGU, um documento foi proposto e encaminhado 32 

para a subcomissão da Copei, que analisou todos os aspectos que os conselheiros estão trazendo 33 

aqui. E retornou com um parecer, fazendo sugestões, já propondo alterações, e no âmbito dos 34 

indicadores houve o debate, inclusive na subcomissão, se esses indicadores davam conta, no 35 

primeiro momento, de conseguir tirar uma foto da realidade e, claro, acompanhar essa realidade, 36 

ver se o objetivo proposto está sendo alcançado. Mas existe aquele velho ditado que o ótimo é 37 

inimigo do bom, muitas vezes. Para uma instituição como a Unicamp, que ainda está 38 

caminhando, no âmbito do Edat, com painéis, com indicadores, houve, de certa forma, uma 39 

leitura sensível de que, neste primeiro momento, seria importante sair com um conjunto de 40 
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indicadores. Ressalta que esses indicadores vieram como sugestão dos órgãos, das diretorias, 1 

das pró-reitorias, que são os dados que eles já conseguem extrair rapidamente e dar visibilidade 2 

para a comunidade e assim fazer, de certa forma, os acompanhamentos. Acha plenamente 3 

possível, na linha das sugestões feitas pelas conselheiras Giovanna, Ângela e Ana Maria, nessa 4 

questão do sexo, gênero, incorporar outros perfis, como trans, isso está realmente no radar, acha 5 

que não é conflitante. Não necessariamente, na sua opinião, precisariam retirar de pauta para 6 

incorporar, para compor novos indicadores junto a esses objetivos. Podem deixar sinalizado 7 

que é a vontade da comunidade que ao longo desse processamento consigam incorporar novos 8 

indicadores. A preocupação da subcomissão é que comecem com 100 indicadores, não 9 

consigam colocar energia na captação desses dados que estão colocados aqui, que já foram 10 

sinalizados pelos órgãos, pelas pró-reitorias e diretorias, e acabem não dando conta de todos, 11 

embora vá haver todo um acompanhamento. Acha que devem dar foco estratégico, começando 12 

com alguns e sinalizando a necessidade de compor com outros no futuro próximo, e a Copei 13 

vai estar junto à CGU e ao próprio Conselho Universitário acompanhando. Então, acha que 14 

deveriam encaminhar, registrar e voltar para a Copei para compor, talvez, uma retificação no 15 

futuro, trazendo esses novos indicadores. A Conselheira ANGELA CHRISTINA LUCAS diz 16 

que discorda parcialmente da professora Milena. Pelos comentários e pelos apontamentos que 17 

fez, solicita a retirada de pauta para que seja feita uma revisão desses indicadores. Há alguns 18 

que poderiam ser resolvidos facilmente aqui ou posteriormente, mas existem algumas 19 

inconsistências, como no objetivo 6, por exemplo, ou algumas informações faltantes, portanto 20 

seria bom que as comissões e os responsáveis por esse documento tivessem um olhar mais 21 

atento para essas considerações que foram feitas aqui. A Conselheira MÔNICA ALONSO 22 

COTTA diz que fará uma observação mais pragmática, na linha da professora Milena: acabaram 23 

de aprovar o planejamento estratégico, e a sugestão feita pela professora Angela é retirar o 24 

corpo dele para voltar para março, e com isso vão ficar sem os objetivos estratégicos. Não viu 25 

ninguém reclamar dos objetivos, apenas mencionar que há uma necessidade de refinar os 26 

indicadores. Quando a comissão de gênero começou, não tinha indicador nenhum nesse sentido, 27 

tiveram que montar um grupo mínimo para ter uma visão do que era necessário. Concorda que 28 

a comunidade tem que contribuir com isso, houve uma etapa de contribuição inicial, mas por 29 

vários motivos isso não foi para frente. Entende que, se deixarem para março, vão ter um 30 

planejamento sem objetivos estratégicos, o que vai deixá-lo manco. Sua proposta é que aprovem 31 

e sigam o que sugeriu a professora Milena, que se encaminhem esses indicadores adicionais, 32 

como de gênero e sexo, que acha que fazem todo sentido, para a CGU, para que isso seja 33 

avaliado na Copei, até porque esses indicadores são para acompanhamento dos projetos. A nova 34 

versão do planejamento estratégico será feita anualmente, não mais a cada quatro anos, portanto 35 

possuem tempo hábil, sem precisar deixar acéfalo o planejamento que acabaram de aprovar. A 36 

Conselheira RENATA CHRYSTINA BIANCHI DE BARROS diz que vê como um problema 37 

a quantidade de vezes na data de hoje que ao Consu foi solicitada uma flexibilização pela 38 

ausência de informações nos documentos ou inconsistências. Os colegas apontaram coisas 39 

muito importantes nesse documento, e que não são coisas simples. Ele fala de um futuro da 40 
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Universidade que vai endereçar justamente as práticas; concorda com o fato de que possuem 1 

uma certa pressa, porque há outro documento apresentado, mas não são coisas que podem 2 

simplesmente ficar escondidas ou ficarem alheios a essas situações. A conselheira Giovanna 3 

colocou uma situação importante; fizeram aprovações envolvendo inclusão, acesso e 4 

permanência, muitas discussões sobre a permanência de pessoas trans na Universidade, e é 5 

estranhíssimo que isso não tenha aparecido. Esses debates aconteceram antes do encontro que 6 

definiu esse documento, portanto é uma preocupação que está colocando aqui, porque isso veio 7 

como regularidade na data de hoje, e acha que isso é um problema para conversar e tentar 8 

dirimir de alguma outra forma. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO diz que 9 

também continua com dúvidas sobre poder aprovar um documento que, para além de não ter 10 

todos os indicadores que gostariam – que entende que é um passo a passo, que outros momentos 11 

serão oportunos para ampliarem esses indicadores –, tem algumas coisas como o fato de tratar 12 

em um momento sobre gênero, em outro momento sobre sexo biológico, o que não é possível 13 

manter no texto. Isso, pelo menos, precisa ser corrigido. Aproveitando que está tratando de 14 

questões de inclusão e diversidade como um dos itens desse documento que precisa de maior 15 

atenção, observa que precisam começar a se educar com alguns termos que não são muito 16 

bacanas, como, por exemplo, usar o termo “manco” como algo ruim. Uma pessoa manca não 17 

deixa de andar, não deixa de viver a vida dela, não deixa de trabalhar, se relacionar, então não 18 

vê que retirar uma coisa possa ser algo considerado manco. Acha importante que revejam 19 

algumas coisas, e tem feito sempre essa reiteração da necessidade de toda a comunidade se 20 

atentar para estudar um pouco melhor sobre o que é capacitismo, o que é capacitismo estrutural, 21 

porque não são problemas individuais, não são ações que fazem propositalmente. Vêm de uma 22 

cultura que tem esses termos, e assim como vêm nos últimos anos estudando para que não 23 

cometam esses erros linguísticos em relação a outros grupos, solicita também que comecem a 24 

se atentar com esses termos que fazem parte do capacitismo estrutural. O Conselheiro 25 

MATHEUS DA SILVA MARCHETI MARTINS diz que tende a concordar com a professora 26 

Mônica que aprovaram um texto e se não aprovarem o PDI ficam com algo sem sentido. O 27 

indicador é uma forma de medição, que vai mostrar se estão ou não alcançando aquele objetivo. 28 

Como a professora Mônica falou, ninguém aqui questionou os objetivos, estão questionando se 29 

a fotografia que está sendo tirada é a melhor. Acha que podem refinar a forma de fazer essa 30 

fotografia em uma próxima reunião da Copei, que é a responsável por esse documento, e depois 31 

retornar no Consu de março. Trazer esses indicadores reformulados, trazer as informações 32 

novas, até porque adicionar um indicador não é simples, é preciso verificar se possuem o banco 33 

de dados para poder ter esse indicador. Se não tiver o banco de dados ou não tiver como medir 34 

esses dados, o indicador também não funciona, ele é só pró-forma. Deixaria o texto como está, 35 

encaminhando todas as sugestões para a Copei, ele próprio tem algumas sugestões a fazer, e 36 

trazer esses indicadores novamente em março. Não estão falando do documento, porque ele é 37 

importante; acha que a Universidade tem que saber para onde vai, como ela vai, por quanto 38 

tempo ela quer seguir esse caminho. O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ 39 

diz que, como veem, desde os tempos de Karl Mannheim, planejar em democracia sempre foi 40 



 472  
 

difícil. Em tempos de maior pluralização dos conflitos sociais, mais ainda, mesmo dentro de 1 

uma Universidade. Independentemente do termo utilizado, e concorda com a preocupação da 2 

Giovanna de irem melhorando o vocabulário, a preocupação da professora Mônica, como o 3 

conselheiro Matheus acabou de dizer, se mantém, ou seja, não faz muito sentido aprovarem um 4 

planejamento sem um conjunto de objetivos, e quanto a esses, de fato, não houve objeção. Pelo 5 

que entendeu, é possível aprovar o texto pelo menos com a correção que a conselheira Giovanna 6 

sugeriu, de substituir as menções a sexo por gênero, que subscreve, e deixam os indicadores a 7 

serem aperfeiçoados e propostos novos indicadores no início do ano que vem. Esse 8 

encaminhamento o contempla. Entretanto, há um pedido de retirada de pauta, que precisam 9 

votar, e se ela não for aprovada e forem votar o texto, propõe que ele seja votado com essa 10 

alteração em relação a sexo e gênero. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR 11 

submete à votação a retirada de pauta, que é rejeitada com 35 votos contrários e 18 favoráveis. 12 

Em seguida, submete à votação o documento, substituindo a palavra “sexo” por “gênero”, e 13 

com encaminhamento à Copei de sugestão de novos indicadores, que é aprovado com 46 votos 14 

favoráveis, 03 contrários e 04 abstenções. Passa ao item 10 – Proc. nº 01-P-24977/2022 –, que 15 

trata de solicitação de recursos orçamentários adicionais no montante de R$1.429.005,39 para 16 

atender às despesas com a operacionalização logística do Almoxarifado Central e dos 17 

almoxarifados do HC, FOP, IQ, Caism e Hemocentro nos meses de outubro a dezembro de 18 

2025. Destaque do conselheiro Bruno e da conselheira Verónica. O Conselheiro BRUNO 19 

GOMES XIMENES diz que já discutiram este assunto na CAD, onde votou contrário, e 20 

destacou aqui para continuar votando contrário. É um caso de terceirização com aumento de 21 

custo, o que, para ele, não faz o menor sentido. Por princípio, já é contra a terceirização, e 22 

havendo aumento de custo isso fica muito pior. A Conselheira VERÓNICA ANDREA 23 

GONZÁLEZ-LÓPEZ diz que este assunto foi amplamente discutido na COP e na CAD, e 24 

observa que às folhas 12 consta a distribuição desses recursos, que acredita ter sido o motivo 25 

que levou muitos conselheiros a votar favoravelmente. Atendem 41% ao HC, 18% Caism e 26 

Almoxarifado Central 34%. Então, a não aprovação poderia implicar um congelamento de 27 

algumas atividades que se servissem desses suprimentos. Mas também há no documento uma 28 

explicação do que aconteceu: antigamente o almoxarifado era um contrato feito com a 29 

Funcamp, e em 2023 foi necessário fazer um contrato via licitação, pois houve um 30 

questionamento externo quanto às ações da Funcamp diretamente, e a Universidade precisou 31 

alterar o procedimento. Não é nada agradável fazer um reajuste desse tipo, principalmente no 32 

final do ano e com os números que possuem hoje. Pergunta se há expectativas de que esse 33 

contrato venha a ser mais previsível nos gastos, porque ele escapou, de algum modo, dos gastos 34 

previsíveis, a seu ver. O Conselheiro JOSÉ LUIS PIO ROMERA diz que o sindicato 35 

acompanhou essa discussão da terceirização desde a fundação do sindicato em 1991, e começou 36 

pelos serviços gerais, depois passou para vigilância, portaria. Na aprovação da lei estadual, em 37 

2024, apresentaram uma proposta de criação de 700 cargos de nível fundamental, para atender 38 

esses setores. Naquela lei, estava especificamente restaurantes, porque tinha acabado de 39 

acontecer a terceirização total dos restaurantes, e para abertura de concurso público para 40 
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cozinheiros e auxiliar de cozinha seriam utilizadas cerca de 300 vagas. Têm verificado que os 1 

trabalhadores terceirizados possuem subemprego, o que significa um salário bastante ínfimo, 2 

que não permite à pessoa sobreviver. Já debateram na CAD profundamente isso, sabem que se 3 

todas as áreas fossem destercerizadas precisaria haver outro orçamento, por isso propuseram 4 

naquela lei somente um setor, que era o restaurante. Hoje vai no mesmo rumo o almoxarifado, 5 

que gastava R$5 milhões no ano e agora vai gastar R$60 milhões com esse contrato. Além 6 

disso, o restaurante também reduziu bastante a qualidade, o que podem aferir pela quantidade 7 

de reclamações feitas neste Conselho sobre a qualidade da refeição, depois da terceirização. 8 

Então, há vários aspectos que acompanharam e que gostariam que tivessem alterado o seu rumo 9 

na Universidade. Como foi dito aqui, a Unicamp tem o professor Ricardo Antunes, o pessoal 10 

do Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho – Cesit, que trabalha com essa 11 

questão da terceirização, da quarteirização, das plataformas, da precarização do trabalho, e 12 

pensa que a Universidade deveria seguir um outro rumo e ser modelo nesse aspecto. Por isso 13 

destacaram e discutiram o item na CAD, e acham que a autarquização está indo para esse rumo. 14 

Por isso o sindicato está destacando isso, está colocando essa questão da terceirização, e gostaria 15 

que a Universidade não só ensinasse na sala de aula sobre esse tema, mas também praticasse 16 

isso, e é possível fazer desterceirização. É óbvio que na lei não conseguiram aprovar, não houve 17 

acordo com a Reitoria na época para a ampliação dos cargos, foram passados apenas 100 cargos 18 

no nível fundamental para que usassem para esses programas. A Conselheira ELAINE 19 

CRISTINA DE ATAÍDE diz que vai falar em nome do HC, que é o principal demandante dessa 20 

situação. Conversaram bastante a respeito dessa questão na CAD e diz que, infelizmente, não 21 

tem boas lembranças do almoxarifado da Funcamp. Esse novo almoxarifado, mesmo com esse 22 

aparente aumento de gasto, vem trazendo algumas melhorias paulatinas. Ele ainda está no 23 

começo, mas vem se estabelecendo de uma forma a trazer mais segurança para o paciente e 24 

também mais rastreabilidade de tudo o que está chegando e saindo do Hospital. Existem 11 25 

farmácias-satélites, onde os itens são acondicionados; para se ter ideia, antigamente a pessoa 26 

chegava no almoxarifado central, pegava o que desejasse para a sua área e ficava em algum 27 

local que ela achasse necessário. Então, no momento em que foram fazer o “de/para” do que 28 

realmente existia no HC para o que iria para esse novo almoxarifado, tiveram muita dificuldade 29 

de encontrar todo o material. Houve uma disparidade do que a Funcamp dizia que tinha do que 30 

realmente tinha, portanto nunca tiveram rastreabilidade e controle a respeito do que existia. 31 

Inclusive a empresa contratada já dizia que a rastreabilidade do material deixava brechas para 32 

muitos desvios. Ressalta que o mais importante vai ser permitir uma rastreabilidade para o 33 

paciente, com mais segurança, isso é impagável, e acha que o valor é justificável, porque o 34 

trabalho que eles vêm fazendo é um trabalho feito em qualquer hospital de primeiro mundo. 35 

Dessa forma, estão indo rumo à inovação e ensinando os alunos e residentes como fazer um 36 

tratamento adequado para os pacientes. O Conselheiro FERNANDO SARTI faz sua 37 

autodescrição: é um homem branco, alto, de cabelos castanhos, e só usa óculos quando está 38 

lendo. Esclarece que não estão falando de um contrato que tem exatamente o mesmo escopo, a 39 

mesma abrangência e a mesma tecnologia do contrato anterior. São coisas completamente 40 
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diferentes, então, obviamente, acha difícil a comparação. Ninguém aqui gosta de terceirização, 1 

mas destaca que ela não é uma opção da Universidade, é uma decisão que vem a partir do 2 

Tribunal de Contas e do Ministério Público. A Universidade tem autonomia, mas não é 3 

soberana, ela tem que cumprir a lei, e é obrigada a licitar quando demandada. A Funcamp era 4 

vista pelo próprio sindicato como algo terrível, a terceirizadora, que precarizava as condições 5 

de trabalho. Hoje vê todos com saudade da Funcamp, porque se diz que quando ela administrava 6 

o restaurante era melhor, quando ela administrava a manutenção era melhor, quando ela 7 

administrava a segurança era melhor, e era mesmo melhor. O problema é que, apesar de todo o 8 

esforço da Procuradoria Geral, que até já encaminhou uma minuta ao governo do estado, para 9 

que haja uma relação entre as universidades públicas e suas fundações de apoio, enquanto não 10 

houver esse regramento não podem utilizar a Funcamp para fazer essas atividades sem licitar. 11 

A Funcamp entrou em todas as licitações e não ganhou, por uma razão simples, como aqui bem 12 

colocaram, ela paga salários melhores do que paga o mercado. Isso é fato, mas não adianta 13 

insistir em uma falsa solução que não está colocada, ainda que ninguém aqui defenda 14 

terceirização, mas ela é fato. Em relação ao contrato atual do almoxarifado, diz que ocorreram 15 

dois problemas simultâneos: estão dentro de um processo de aprendizagem de compras por 16 

conta da nova lei de licitação, e isso levou a Universidade, sobretudo na área da Saúde, a ainda 17 

utilizar o mecanismo das compras emergenciais, com o qual precisam tomar todo o cuidado, 18 

porque a lei só o permite em situações muito excepcionais. Ao fazer o uso das compras 19 

emergenciais, se fez uma compra superior ao necessário, provocando um estoque, e ao fazer o 20 

estoque, isso afetou o contrato de almoxarifado, que tem como principal custo a gestão de 21 

estoque. Isso não fica mais alocado nos galpões da Universidade, grande parte disso está 22 

estocado fora daqui e a Universidade paga por esse serviço. Então, efetivamente, o que estão 23 

apreciando aqui é a suplementação de recursos para o contrato de almoxarifado em função do 24 

aumento de estoque que fez com que o custo de outubro, novembro e dezembro crescesse. A 25 

professora Verónica perguntou qual é a perspectiva para 2026, e responde que esperam que as 26 

compras se normalizem, que esse estoque não seja tão excedente, a ponto que o contrato volte 27 

à normalidade. O Professor FLÁVIO HENRIQUE BAGGIO AGUIAR faz sua autodescrição: 28 

é um homem de 1,84 metro de altura, 48 anos e cabelos grisalhos para brancos. A respeito do 29 

contrato, acha que não é possível melhorar as respostas dadas pelo professor Sarti e pela doutora 30 

Elaine. O contrato com a Funcamp era um contrato muito menor do que o que possuem hoje. 31 

Era um contrato que gerava inúmeros problemas na área da Saúde, e fala isso como ex-diretor 32 

da FOP. Havia problema com o contrato que existia dentro da FOP, que tinha somente um 33 

funcionário, e se esse funcionário faltasse travava todo o sistema de distribuição de material 34 

para o início da clínica. Se esse funcionário atrasasse, o início da clínica era atrasado. Houve, 35 

inclusive, só para citar um dos casos problemáticos, a distribuição errada de medicação, foi 36 

dada uma medicação para uma paciente que era alérgica àquela medicação e isso foi feito pelo 37 

almoxarifado na época. Isso gerou sérios problemas, porque essa paciente saiu de uma clínica 38 

odontológica e foi direto para o hospital ficar dois dias internada em observação. No novo 39 

contrato, a FOP hoje tem um farmacêutico para fazer a distribuição correta do material, além 40 
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de dois funcionários, em vez de um do contrato anterior. Também nos hospitais houve um 1 

aumento, porque existe a necessidade de se aumentar esse número de funcionários para se 2 

atender à demanda correta. Portanto, a variação que houve esse ano é justamente isso; partiram 3 

de um contrato inferior com a Funcamp, no qual não tinham total controle daquilo que estava 4 

armazenado, então foi um contrato subdimensionado, e quando iniciaram o contrato com essa 5 

nova operadora, foram adequando o contrato para entender qual era o tamanho real do estoque, 6 

principalmente dos hospitais. Uma boa notícia a respeito do que foi perguntado, sobre uma 7 

equalização, um congelamento desses valores, é que esse é um contrato vivo, ou seja, ele é 8 

medido mês a mês e é pago mês a mês à medida que sobem ou descem o estoque. Como foi 9 

feita uma compra muito grande do primeiro para o segundo semestre, esse contrato subiu, só 10 

que ao mesmo tempo isso foi sendo utilizado pelos hospitais, e desse valor total que está sendo 11 

solicitado de R$1,429 milhão, provavelmente vão utilizar somente em torno de R$200 mil a 12 

R$250 mil até o final do ano. Ou seja, não vão utilizar todo esse valor que está sendo 13 

suplementado, mas é uma garantia, porque se chegar uma compra grande e ela entrar novamente 14 

no almoxarifado, esse valor vai ser medido no próximo mês e isso sobe um pouco. Então 15 

precisam ter recurso para atender essa variação do que é colocado em estoque, e isso é muito 16 

do que é comprado também. Há meses em que conseguem comprar melhor e há meses que não 17 

conseguem comprar tanto, por haver problema com distribuição, com licitações, então tudo isso 18 

faz com que essa variação aconteça, mas provavelmente ano que vem haverá uma estabilidade 19 

maior nesses valores. Ressalta que há um ganho em benefício em relação principalmente à área 20 

da Saúde, mas também no IQ, por exemplo, no que se refere a controlados. O senhor SERGIO 21 

ALVES DOS SANTOS faz sua autodescrição: é um homem alto, de 1,80 metro, cabelos 22 

castanhos, usa óculos somente para leitura e está vestindo camisa azul. Complementa que não 23 

estavam incluídos, no contrato da Funcamp, o Caism e o Instituto de Química, duas unidades 24 

que adentraram o novo contrato, o que também gerou uma elevação de custos. Além disso, há 25 

uma situação, já mencionada, de uma relativa anormalidade por conta das emergências, em que 26 

precisaram fazer um abastecimento maior dos estoques. Há mais coisas diferentes nesse 27 

contrato em relação ao da Funcamp, por exemplo, estruturas físicas: não existia espaço físico 28 

completo na Universidade, os materiais ficavam estocados nos corredores de forma inadequada. 29 

E hoje contam com um galpão à disposição, em Guarulhos, onde os materiais são estocados e 30 

guardados e são trazidos para cá à medida que precisam. Também está sendo disponibilizada 31 

uma unidade de unitarização de medicamentos, que antes era feita de uma forma muito precária, 32 

hoje está sendo feita de uma forma mais profissional. Então, o Almoxarifado Central foi 33 

adaptado para isso. Todos os equipamentos, carro, empilhadeira, eram fornecidos anteriormente 34 

pela Universidade, agora a empresa fornece tudo e a manutenção é por conta dela. Dessa forma, 35 

a Unicamp tinha vários custos indiretos que não tem mais. O senhor THIAGO BALDINI DA 36 

SILVA faz sua autodescrição: é um homem branco, de 1,80 metro de altura, cabelos castanhos, 37 

e está vestindo uma camisa branca. Lembra que este assunto já havia passado no Consu no final 38 

de 2023, saindo de um contrato da Funcamp, que tinha um escopo totalmente diferente do que 39 

este atual, tendo sido feita a licitação de fato no final de 2024. No início de 2025, fizeram a 40 
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implantação parcial, e no final do ano estavam com uma fatura mensal por volta de R$1,1 1 

milhão acima do que havia sido contratado. Dessa forma, começaram a ser feitas análises pela 2 

DEA e DGA para verificação desses contratos. Esse valor de R$1,5 milhão de suplementação 3 

que consta da pauta de hoje é o que faltaria de orçamento para garantir o final do ano, mas o 4 

professor Flávio já deu a boa notícia de que o valor necessário será bem menor. Deixa claro que 5 

não é exatamente o contrato que está demandando mais recursos, e sim a dificuldade nas 6 

compras emergenciais. Esse problema está ligado à falta de planejamento, do que sabem que 7 

vão comprar ou não. Estão fazendo um acompanhamento, vão olhar esses contratos, pensando 8 

não só no custo, mas também se o que estão contratando é a melhor solução para a Universidade 9 

ou não. A Conselheira ELAINE CRISTINA DE ATAÍDE diz que o HC possui mais de mil 10 

funcionários Funcamp, aos quais só tem elogios. Já havia comentado na CAD que um dos 11 

motivos desse aumento no final do ano, e vai ter de novo ano que vem, é que as empresas não 12 

entregam, não trabalham, não fazem nenhum tipo de transação entre dezembro, janeiro e 13 

fevereiro. Portanto, o Hospital precisa se precaver e aumentar seus estoques para que não haja 14 

desassistência. Também estão tentando se planejar melhor, por isso dividiram a equipe, junto 15 

com a DGA e a DEA, entre a equipe que está apagando o incêndio e aquela equipe que impeça 16 

que o incêndio volte a acontecer. Já estão iniciando licitações, que estão cada vez mais céleres, 17 

graças à comunicação melhor que está havendo entre a área da Saúde, incluindo a FOP, outras 18 

instituições, a própria DGA e a empresa Ímola, que também está ajudando nesse sentido. Não 19 

havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação a matéria, que é 20 

aprovada com 43 votos favoráveis, 04 contrários e 04 abstenções. Passa ao item 14 – Proc. nº 21 

34-P-30806/2024 –, que trata de recurso de nulidade interposto por Juan Jesús Salamanca 22 

Guillén referente ao Concurso Público de Provas e Títulos, para provimento de 03 cargos de 23 

Professor Doutor, nível MS-3.1, em RTP com opção preferencial para RDIDP, na área de 24 

Programação de Computadores, nas disciplinas MC102 – Algoritmos e Programação de 25 

Computadores e MC851 – Projeto em Computação I, do Departamento de Sistemas de 26 

Computação do Instituto de Computação. Destaque do professor Arnaldo e da professora 27 

Verônica. A Conselheira VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ-LÓPEZ faz sua autodescrição: 28 

é uma mulher branca, de olhos claros, usa óculos e está vestindo blusa preta. Diz que considera 29 

que todas as questões foram respondidas, pelo menos para ela, mas no conteúdo do recurso, às 30 

folhas 7, o candidato coloca que não se cumpriu o que constava no edital. Ele questiona o tipo 31 

de sorteio que houve, os temas da prova, e que houve uma diferença de tempo que cada 32 

candidato tinha. Às folhas 13, a comissão responde que é impossível garantir tempo exatamente 33 

igual para todos os candidatos, pois o sorteio é feito antecipadamente ao início das provas, e o 34 

primeiro candidato sorteado necessariamente realizará sua prova antes do último. Acha que 35 

quando são poucos candidatos, essa diferença de tempo não é tão relevante, mas quando há 36 

muitos candidatos, que foi o caso desse concurso, acredita que seja. Não sabe se é possível 37 

verificar os editais e corrigir esse tema, para evitar questionamentos; coloca essa questão para 38 

que haja um olhar da PG quanto a esses editais, que protejam essa banca e os candidatos. Não 39 

havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação o indeferimento do 40 
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recurso, conforme o parecer PG, que é aprovado com 47 favoráveis e 05 abstenções. Passa ao 1 

item 19 – Proc. nº 04-P-43890/2025 –, da Faculdade de Engenharia de Alimentos, que trata de 2 

Acordo de Pesquisa entre as Partes: Unicamp/Funcamp e Société des Produits Nestlé S.A., 3 

tendo como Executores: Priscilla Efraim e Flavio Luis Schmidt – Vigência: 30 meses ou até a 4 

conclusão da Pesquisa, o que ocorrer primeiro – Recursos: R$1.235.000,00 – Resumo do 5 

Objeto: Realizar a Pesquisa “Compreensão da influência da atividade enzimática e do perfil de 6 

metabólitos na fermentação do cacau”, visando investigar como diferentes métodos de 7 

fermentação do cacau – convencional e o método Fosbury – impactam a formação de compostos 8 

relacionados ao sabor e aroma, com foco na atividade enzimática e no perfil de metabólitos 9 

gerados, conforme detalhado no Anexo A. Destaque da professora Christiane. A Conselheira 10 

CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que sua fala vale para os itens 19, 20 – Proc. nº 34-P-11 

37360/2025 –, do Instituto de Computação, que trata de Convênio de Pesquisa e 12 

Desenvolvimento entre as Partes: Unicamp/Funcamp e Technology Innovation Institute - Sole 13 

Proprietorship LLC (TII), tendo como Executores: Julio César López Hernández e Ricardo 14 

Dahab – Vigência: 02 anos – Recursos: US$ 299,880.00 + despesas de viagem no limite de 15 

US$ 30,000.00; valor para transferência da Propriedade Intelectual, caso ocorra: US$ 16 

29,988.00. – Resumo do Objeto: Execução do projeto de pesquisa colaborativa "Software 17 

Implementation of Cryptographic Algorithms in ARM" (Implementação de software de 18 

algoritmos criptográficos em ARM); e 21 – Proc. nº 34-P-41087/2024 –, do Instituto de 19 

Computação, que trata de Acordo de Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação entre 20 

as Partes: Unicamp/Funcamp e Instituto de Pesquisas Eldorado, tendo como Executores: 21 

Sandro Rigo e Lucas Francisco Wanner – Vigência: 12 meses – Recursos: R$264.600,00 – 22 

Resumo do Objeto: Execução do projeto de pesquisa “Extensão de ISA e Ferramentas de 23 

Simulação para Aceleração de Multiplicação de Matrizes em RISC-V”. Destacou este item e, 24 

com as devidas nuances, os dois seguintes, tendo em vista a questão central de transferência de 25 

propriedade intelectual. É importante pontuar, desde já, que não questiona a seriedade ou o 26 

rigor técnico das análises realizadas pela Cacc, pela PG e pela Inova. Sua preocupação é de 27 

natureza conceitual. Embora a Lei 10.973/2004 preveja essa possibilidade de transferência da 28 

propriedade intelectual, entende que ela tensiona princípios fundamentais que os constituem 29 

como universidade pública. O conhecimento gerado nas atividades de pesquisa não pertence à 30 

Unicamp; ele é, por natureza e vocação, um bem público. Esta deveria ser a premissa 31 

inegociável. Mantém, como é de conhecimento de vários aqui, reservas consistentes quanto aos 32 

termos em que estabelecem parcerias com o setor privado. Entende que tais relações são 33 

legítimas e podem ser produtivas, mas salienta que demandam salvaguardas rigorosas para 34 

preservar aspectos fundamentais da missão da Universidade. A transferência de propriedade 35 

intelectual, nesse sentido, representa uma contradição essencial. A Unicamp é, antes de tudo, 36 

uma universidade pública, e sua eventual caracterização como Instituição Científica, 37 

Tecnológica e de Inovação – ICT é derivada e instrumental, nunca fundante. Essa ordem não é 38 

mero detalhe semântico, ela define sua identidade e seus compromissos, e tem observado com 39 

preocupação que essa hierarquia vem sendo invertida em diversos momentos. Há ainda um 40 
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aspecto prático que merece atenção: embora o acordo em sua redação aparente assegurar a 1 

possibilidade de publicações, a cláusula que confere poder de veto à empresa pode, na prática, 2 

inviabilizá-las. Basta que a empresa alegue confidencialidade de dados para que o 3 

conhecimento produzido com recursos públicos permaneça inacessível à comunidade científica 4 

e à sociedade. São essas as razões que motivam o seu destaque e a impedem de votar 5 

favoravelmente. A Conselheira MILENA PAVAN SERAFIM diz que também lhe chamou a 6 

atenção a questão da isenção da propriedade intelectual; pelo que entendeu, cada parte já entra 7 

com o seu know how ou a sua propriedade intelectual prévia, como denominada no documento. 8 

Solicita esclarecimento de por que alguns casos têm essa isenção, se isso tem a ver com o fato 9 

de que os pesquisadores da Casa já entram com uma patente e a empresa entra com outra, como 10 

isso é feito efetivamente. O Conselheiro PAULO EDUARDO NEVES FERREIRA VELHO 11 

faz sua autodescrição: é um homem branco, de quase 60 anos, cabelos grisalhos, e está vestindo 12 

uma camisa verde claro. Diz que faz parte da Cacc e fala em nome do presidente da comissão, 13 

professor Marcelo Brocchi, tentando esclarecer um pouco sobre os três itens que são trazidos 14 

ao Consu justamente por sua excepcionalidade. De acordo com a norma, em casos em que 15 

ocorre de a Universidade abrir mão da propriedade intelectual, isso tem que ser trazido ao Consu 16 

para ele tomar ciência e entender a excepcionalidade. A Inova negocia os contratos de 17 

propriedade intelectual, e respondendo à professora Milena, esclarece que é padrão que todo 18 

conhecimento prévio a um convênio assinado pertença à parte que entra no projeto. No caso da 19 

Nestlé, no item 19, ela não queria pagar a propriedade intelectual porque se trata de uma 20 

pesquisa básica, que possivelmente não vai gerar propriedade intelectual, conhecimento 21 

patenteável ou registrável. Isso foi negociado pela Inova, e então eles vão pagar um valor pelo 22 

risco, pela possibilidade de se gerar algum conhecimento e ser patenteado. Mas isso foi uma 23 

negociação, a priori eles não queriam pagar nada. O item 20 é um convênio do IC com uma 24 

agência do governo dos Emirados Árabes, que não retém o conhecimento, e esse conhecimento 25 

é de uso público, global. A Inova entendeu que não havia razão para exigir uma patente que 26 

não seria uma propriedade intelectual, que não seria comercializada. E o item 21 é com o 27 

Instituto Eldorado, que tem um convênio com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 28 

e então o professor Sandro entra no projeto, mas a Unicamp não participa do projeto como 29 

executora. Então, dado o convênio anterior do Ministério com o Instituto Eldorado, não cabia 30 

pleitear esse conhecimento, porque já estava assim definido, e a Universidade não entra como 31 

executora. Então, são essas razões que fizeram com que a Cacc, acompanhando o parecer da 32 

PG e todos os documentos que foram incluídos nos processos, trouxesse ao Consu para 33 

conhecimento esses três itens. O Conselheiro ANDERSON DE SOUZA SANT´ANNA faz sua 34 

autodescrição: é um homem branco, calvo, usa barba, e está vestindo uma camisa listrada 35 

vermelha. Diz que o esclarecimento que pode dar é com relação à parte técnica; não sabe se vai 36 

responder aos questionamentos das professoras Christiane e Milena, mas trata-se de um estudo 37 

de ciência básica, sem nenhuma novidade em termos de aplicação industrial. São informações 38 

já publicadas em revistas científicas, e o que vai ser feito aqui é um trabalho específico para as 39 

condições da empresa, de acordo com o que está descrito no convênio. Serão coletadas amostras 40 
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durante o processo de fermentação do café e eles vão analisar alguns compostos químicos, a 1 

parte de micro-organismos também, e fazer alguns testes de caracterização sensorial para ver o 2 

sabor, o odor do café. Então, a princípio, não tem nada aqui que possa ser patenteado. Reforça 3 

a importância desse tipo de trabalho. É um contrato de R$1,2 milhão, quem é da área 4 

tecnológica, principalmente da área de engenharia de alimentos, faz um esforço tremendo para 5 

ter parcerias com indústrias, e isso é extremamente salutar. Há aqui bolsas de iniciação 6 

científica, então existem contrapartidas envolvidas, alunos que vão ter possibilidade de realizar 7 

um projeto de iniciação científica que vai ser desenvolvido em parceria com uma empresa. 8 

Então, acha que a Universidade só tem ganhos com esse tipo de iniciativa. O Conselheiro 9 

LEANDRO APARECIDO VILLAS faz sua autodescrição: é um homem branco, de 42 anos, 10 

usa óculos, e está vestindo uma camisa azul. Diz que os convênios dos itens 20 e 21 prevem 11 

100% da propriedade intelectual, conforme já foi colocado que a política de inovação permite 12 

essa concessão, desde que haja contrapartidas. Em ambos há contrapartidas. No item 20, foi 13 

negociado pela Inova o valor de 10% do projeto e esse valor foi validado pelo executor. Em 14 

relação ao item 21, é importante pontuar que existe um projeto maior do Instituto Eldorado com 15 

o Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação e a Softex, e por regras do Ministério a 16 

executora fica com 100% de propriedade intelectual. Existem outros projetos no Instituto de 17 

Computação em que a Universidade é a executora, e 100% da propriedade intelectual é dela. 18 

Mesmo assim, há também uma contrapartida, que teve o valor definido de R$80 mil para cada 19 

patente depositada, o que significa aproximadamente 30% do valor do convênio. Sobre a parte 20 

técnica, a equipe do Instituto vai estar envolvida no estudo de arquiteturas e software, 21 

basicamente fazendo os simuladores e trabalhando em propostas de um novo conjunto de 22 

instruções, mas tudo isso será open source. Esse padrão RISC-V é um padrão mundial de 23 

processadores abertos, do qual a Unicamp é membro, assim como o Brasil, por meio do 24 

Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação. A Conselheira RENATA CHRYSTINA 25 

BIANCHI DE BARROS diz que tem uma pergunta não só em relação a esses, mas a outros 26 

processos de convênio que tem observado em outras comissões. Sua questão é por que a 27 

Unicamp não tem recebido parte dos royalties. Há a questão da propriedade intelectual, que não 28 

está desassociada disso, mas pergunta por que não têm colocado nos contratos que a Unicamp 29 

receba parte dos royalties. Têm lutado incessantemente com as questões de orçamento, e, como 30 

já ressaltou a professora Christiane, a Unicamp é uma universidade pública. Então, causa-lhe 31 

esse estranhamento que, apesar de compreender absolutamente a importância e a necessidade 32 

de ter os financiamentos para o desenvolvimento das pesquisas, enquanto universidade pública, 33 

ao fazer esse tipo de contrato, ela está atuando para poder contribuir com o lucro das empresas, 34 

ao passo que não chega para ela a contrapartida desses royalties para poder dar manutenção 35 

àquilo que é público e reverter isso para questões sociais, por exemplo. Pergunta se haveria 36 

possibilidade de pensar, nesses ou em outros contratos, formas de reverter uma porcentagem 37 

desses royalties para a Universidade. A Conselheira MILENA PAVAN SERAFIM agradece 38 

aos professores Anderson e Leandro pelos esclarecimentos. Em particular, em relação ao acordo 39 

de cooperação e pesquisa com a Nestlé, ainda que o professor Anderson tenha sinalizado essa 40 
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questão da formação de estudantes, iniciação científica, dentre outros, e que é um projeto de 1 

ciência básica, chama a atenção o que está descrito no próprio parecer da Inova, que aponta, no 2 

quarto parágrafo, que “A Nestlé será proprietária exclusiva dos resultados e de toda a 3 

propriedade intelectual neles contida. Na medida em que os resultados incluam materiais 4 

tangíveis, a Nestlé também será a proprietária exclusiva de todos os direitos de propriedade 5 

tangíveis sobre esses materiais”. Fica aqui um pouco em dúvida, porque se é uma pesquisa 6 

básica e que não vislumbra em potencial, neste primeiro momento, nenhum compartilhamento 7 

de algo que possivelmente será alvo de propriedade intelectual, ter 50% para cada parte não 8 

seria, em princípio, uma questão. Quer dizer, em um primeiro momento não vislumbram, mas 9 

caso haja, lá na frente, faz sentido que exista esse compartilhamento. Sabe que é um assunto 10 

em que ficam um pouco reféns desses processos de contratualização com terceiros, entende as 11 

engenharias e a preocupação dessa aproximação com o setor produtivo, mas vai ao encontro do 12 

que as colegas estão colocando. Acha que seria o de até, em alguma medida, problematizar com 13 

a própria empresa, e sabe que a pesquisadora em questão tem uma forte relação com o setor do 14 

cacau, para buscar entender por que então a empresa não desenvolve, já que é uma pesquisa e 15 

ela tem inclusive áreas de P&D pelo mundo. Há sim, por parte da empresa, um valor agregado 16 

na própria Universidade e nesse grupo de pesquisa, e não podem, nesse processo de 17 

contratualização, deixar como algo menor, alegando que é uma ciência básica. Dali pode sair 18 

algo muito importante e que faça sentido a Universidade preservar esses 50%, então acha que 19 

devem olhar com cautela. Sabe que há processos e acordos de vários tipos, mas acha que isso 20 

sempre foi algo muito pontuado na abertura de contrato com terceiros, em particular com 21 

empresas, de que preservem realmente essa espécie de overhead, que é tão vista em outras 22 

universidades. Fica até em dúvida se uma outra universidade de grande porte abriria mão dessa 23 

cessão, e acha que não abriria, em princípio. Não está querendo dizer que as colegas ou os 24 

colegas fizeram isso, sabe que é difícil nesse processo de contratualização, mas acha que devem 25 

ter cautela nessas aproximações. O Conselheiro ANDERSON DE SOUZA SANT´ANNA 26 

esclarece que é a Inova que avalia em quais casos vai incidir a questão da propriedade 27 

intelectual. Neste caso, ela identificou o valor de R$220 mil que a empresa vai pagar. 28 

Respondendo à conselheira Renata, observa que há várias taxas que entram na Universidade 29 

quando assinam esses convênios: Faepex 3%, PIDS 8%, AIU 5%, CAF 6,5%. Agora, não sabe 30 

se a doutora Fernanda pode esclarecer, é uma questão jurídica, a Inova que tem essa 31 

competência, por que eles definiram essa cobrança de R$220 mil e não uma questão de 32 

transferência de tecnologia a um valor específico. Possuem uma opção: não aprovando o 33 

convênio, não entrará esse valor e também não vai ter o projeto sendo desenvolvido. Talvez a 34 

empresa procure outra universidade que desenvolva esse trabalho com ela. O MAGNÍFICO 35 

REITOR diz que a professora Ana Frattini pode falar dos royalties, mas observa que esse 36 

assunto não é novo, é um assunto muito antigo. O professor Paulo Velho relatou um pouco 37 

aquilo que já é histórico também, e lembra que a Inova segue uma deliberação Consu de 2018, 38 

sobretudo no caso aqui, ela segue o artigo 7º da deliberação Consu, que discute a política de 39 

inovação da Unicamp. Então, juridicamente, ela faz o seu processo. Agradece à Cacc, que faz 40 
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um trabalho de filtro muito forte, inclusive têm feito um trabalho para tentar otimizar esse 1 

processo, chegar o mais perto possível da origem do projeto. O que acontecia muito é que no 2 

processo às vezes ocorriam erros, então devolviam e começavam tudo novamente. É um 3 

trabalho muito cuidadoso que a Secretaria Geral e a Cacc têm feito. Os processos passam por 4 

três grandes filtros: além da congregação, há o filtro da Cacc, que é bastante rigoroso, com 5 

pessoal muito especializado; o filtro da Inova, nos casos de propriedade intelectual; e também 6 

o filtro da Procuradoria Geral, o que garante que o processo tramita em condições legais. A 7 

questão que está posta é se vale a pena atualizar a política de inovação da Unicamp. A 8 

Conselheira ANA MARIA FRATTINI FILETI faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de 9 

cabelos castanhos, usa óculos e está vestindo um blazer cinza. Diz que não pode responder pela 10 

Inova atualmente, já que está na PRP, mas pela sua experiência anterior esclarece à professora 11 

Renata que a Unicamp recebe royalties, e isso está inclusive registrado nos anuários da 12 

Universidade. Já chegaram a receber por volta de R$2 milhões de royalties e é justamente 13 

proveniente da Faculdade de Engenharia de Alimentos, através de uma tecnologia que foi 14 

licenciada para a Cargill. Então, é a faculdade que mais se beneficia dos royalties, assim como 15 

o restante da Universidade, porque um terço vai para os pesquisadores, um terço vai para a 16 

Universidade e um terço vai para a Inova. A respeito desses casos em pauta, dá a impressão de 17 

que estão sempre retirando a propriedade intelectual, mas como o professor Paulo explicou, só 18 

vem para o Consu aquilo que precisam analisar se vai ter a isenção da propriedade intelectual. 19 

O que pode dizer é que a Inova segue rigorosamente a política de propriedade intelectual, a 20 

política de inovação da Unicamp, que é bastante nova e rigorosa, e que eles fazem toda uma 21 

análise de mercado, inclusive, para estabelecer esses valores. Então, se é uma pesquisa em que 22 

há a possibilidade de royalties mais altos, essas regras de compensação são maiores. Existe toda 23 

uma preocupação por parte da Inova, há advogados lá que trabalham muito em conjunto com a 24 

PG, e isso é verificado. O benefício, além do que entra para o Faepex, além do que volta para 25 

os docentes e pesquisadores, que entra por meio dessas taxas, inclui também as bolsas diretas e 26 

as atividades que os alunos desenvolvem junto com a possibilidade de trabalhar com dados 27 

reais, o que nas engenharias e na área da Saúde é excepcional. Então, é um conjunto de 28 

benefícios mensurado tanto pelos pesquisadores que estão fazendo o convênio, quanto pelas 29 

pessoas que estão na cadeia de análise do processo, como o professor Paulo César falou. Hoje 30 

deve estar por volta de R$1,5 milhão o retorno de royalties para a Universidade. Eles vêm de 31 

pesquisas que têm propriedade intelectual, e quando se deposita uma patente, e essa patente 32 

pode ser 50% para a Unicamp, ou 30%, esse índice também é regulável, a partir do momento 33 

em que a empresa coloca o produto no mercado e existe a venda, tem que ser revertido em 34 

royalties na proporção da patente. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR 35 

submete à votação os itens 19, 20 e 21, em bloco, sendo aprovados com 41 votos favoráveis, 36 

03 contrários e 05 abstenções. Passa ao item 01 do Adendo à Ordem do Dia – Proc. nº 01-P-37 

20381/2025 –, que trata de proposta de Deliberação Consu que institui a Diretoria Executiva de 38 

Sustentabilidade – DExS. Passa ao professor Roberto Donato, que fará uma apresentação. O 39 

Professor ROBERTO DONATO DA SILVA JUNIOR faz uma apresentação com slides, 40 
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iniciando com a motivação da diretoria. Diz que uma ampla bibliografia estabelecida no tema 1 

coloca os campi universitários como locus urbanos ou microcosmos da sociedade. As mudanças 2 

que começam nos campi universitários geralmente são adaptáveis e espraiáveis para as cidades, 3 

o que é um ponto importante. Os campi universitários são vistos como espaços de produção de 4 

conhecimento, centros de treinamento para futuros tomadores de decisão; a sustentabilidade 5 

aplicada neles como forma de produção de conhecimento e tecnologia, e os campi como 6 

territórios de conhecimento de quarta geração são elementos que são já bem estabelecidos 7 

dentro das universidades. Traz os dados das cartas-síntese do Conselho Estadual de 8 

Zoneamento Econômico e Ecológico do Estado de São Paulo, são dados oficiais, e se trata da 9 

carta da redução das desigualdades regionais, que mostra o esforço das cidades em promover 10 

mudanças econômicas positivas. Fizeram um trabalho aqui na Unicamp, junto com o 11 

geoprocessamento, colocando os pins dos ambientes de inovação e das universidades nesse 12 

mapa. A correlação entre bons indicadores econômicos e a presença de universidades e 13 

ambientes de inovação é da ordem de mais de 70%. Ou seja, existe um indício muito forte de 14 

que a presença de universidades nas cidades gere benefícios econômicos bastante importantes, 15 

pois elas possuem um papel no desenvolvimento econômico do Estado de São Paulo. Uma das 16 

cartas mostra, por exemplo, o esforço das cidades na construção de resiliência às mudanças 17 

climáticas. É possível ver que estão presentes em cidades que têm um desafio enorme de 18 

enfrentar a resiliência às mudanças climáticas. Portanto, se as universidades, de maneira geral, 19 

atuam positivamente no desenvolvimento econômico, elas precisam agora construir uma 20 

política científica e tecnológica orientada para a sustentabilidade. O papel estratégico é pensar 21 

a universidade como um cluster de produção de sustentabilidade, que é uma discussão presente 22 

dentro da Universidade, dos pontos de vista do ensino, da pesquisa e da extensão. A Unicamp 23 

é pioneira no processo de adoção de inovações curriculares voltadas à questão ambiental e de 24 

sustentabilidade. Ela é a primeira a produzir centros de pesquisa orientados especificamente 25 

para a sustentabilidade, e possui uma história já muito consolidada, que data da virada do 26 

século, a partir de 2003, e um processo de institucionalização de órgãos no âmbito da gestão 27 

que trabalham com a questão da sustentabilidade. Mostra uma linha do tempo com uma série 28 

de ações que fizeram ao longo da história, que convergem para o atendimento da demanda das 29 

questões de sustentabilidade que foram surgindo na Universidade, sem, no entanto, uma política 30 

institucional para atuação nesse sentido. É importante saber também que as questões de 31 

sustentabilidade estão nos objetivos estratégicos da Unicamp, tanto no documento que foi 32 

votado hoje, quanto o documento anterior. Já existem objetivos muito bem estabelecidos sobre 33 

o papel da Universidade na promoção da sustentabilidade, tanto do ponto de vista interno 34 

quanto do ponto de vista externo. Em seguida, apresenta uma compilação dos motivos 35 

fundamentais que ensejam a proposição da Diretoria Executiva de Sustentabilidade. O primeiro 36 

deles é que já colocaram como objetivo estratégico pensar a sustentabilidade dentro da 37 

Unicamp. O segundo é que, no diagnóstico da avaliação institucional de 2023, os avaliadores 38 

externos trouxeram uma apreciação interessante, mostrando que a Universidade já tem esforços 39 

bastante significativos no avanço da pauta e do tema, e que o passo seguinte era a 40 
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institucionalização ao nível da Reitoria. Ou seja, a Unicamp ainda não tem uma política 1 

institucional de sustentabilidade, portanto ela não tem um sentido norteador que venha da alta 2 

Administração, que possa articular todas essas ricas experiências e formular um caminho 3 

pensado e estratégico de posicionamento da Universidade nesse sentido. Essa ausência de 4 

estratégia institucional integrada pressupõe também a necessidade de mediação dessas 5 

iniciativas, que são relevantes, mas ainda desarticuladas entre si. Articular essas ações de 6 

implantação de infraestrutura sustentável, com uma política científica e tecnológica orientada 7 

para a sustentabilidade, é um desafio da Universidade. Quando falam em infraestrutura, estão 8 

dizendo que as dimensões da sustentabilidade vão desde os aspectos éticos de formação dos 9 

alunos e de entendimento de uma cultura de sustentabilidade na Universidade como um todo, 10 

até a organização da infraestrutura da Universidade para a promoção de sustentabilidade, que 11 

se refere ao tratamento de resíduos, o tratamento da água, a maneira como estão enfrentando a 12 

transição energética e outras ações. Então, o desafio é transformar essas ações pontuais em uma 13 

política transversal de sustentabilidade, por isso a proposta de construção da Diretoria 14 

Executiva de Sustentabilidade, um órgão estratégico ligado ao Gabinete do Reitor. Propõe-se, 15 

então, a responsabilidade por articular, planejar e executar a política de sustentabilidade, 16 

integrar ensino, pesquisa, extensão, governança, gestão e relações interinstitucionais, ou seja, 17 

inclusive a relação da Unicamp com órgãos, com governos internacionais, com outras 18 

universidades, com a ONU e as COPs, estabelecendo essa relação também externa. Propõe uma 19 

estrutura transversal para enfrentar a emergência climática e é responsável pela implantação do 20 

Hids Unicamp, desde a sua concepção até a sua concretização. Esse é um dado bastante 21 

importante, pois estão às portas da implantação do Hids, depois de um longo processo de 22 

concepção, de acordo com a Universidade, e de validação da proposta pela comunidade, e agora 23 

possuem as condições para fazer o processo de implantação efetiva do Hub Internacional para 24 

o Desenvolvimento Sustentável. As competências dessa diretoria executiva são: promover a 25 

gestão integrada da sustentabilidade; realizar os planos, as políticas e as diretrizes de 26 

sustentabilidade da Universidade, a política institucional da própria Universidade; fazer o 27 

planejamento, gestão e comunicação dessas ações; promover a gestão de resíduos e suas 28 

licenças; colaborar com a Depi no Plano Diretor Territorial da Unicamp, fazendo com que os 29 

princípios de sustentabilidade estejam estabelecidos; promoção da sustentabilidade em 30 

enfrentamento às emergências climáticas; atuação interinstitucional da Unicamp em 31 

sustentabilidade, nas COPs, nos governos, nos conselhos; e alinhamento das ações da Unicamp 32 

aos ODS e às metas nacionalmente determinadas, estabelecidos pelo governo brasileiro para o 33 

enfrentamento das questões climáticas. Sendo a transversalidade e a integração tão importantes 34 

para a formulação da proposta da diretoria executiva, preveem dois canais fundamentais de 35 

conexão com a comunidade científica e com os órgãos de gestão. Um é fortalecer e trazer para 36 

um nível superior, de dentro da diretoria, as câmaras técnicas que já existem e estão ligadas à 37 

coordenação de sustentabilidade. Essas câmaras técnicas passam a prover o diretor executivo 38 

com soluções academicamente validadas para a promoção das políticas de sustentabilidade. A 39 

comunicação da diretoria executiva com os demais órgãos se faz com a transformação do 40 
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Comitê Assessor de Sustentabilidade, que hoje está na Reitoria, em um conselho consultivo que 1 

vai integrar a própria diretoria com os demais órgãos com responsabilidade ambiental dentro 2 

do campus. Apresenta o organograma com a estrutura prevista de cargos, estabelecida, neste 3 

primeiro momento, apenas como uma junção de órgãos. Vem o Hids do Gabinete do Reitor, 4 

vêm a Coordenadoria de Sustentabilidade e a Coordenadoria de Resíduos da Depi, e vão 5 

precisar de um conjunto de cargos administrativos, mas essa junção vai se fazer, em um 6 

primeiro momento, como uma colcha de retalhos. Possuem o desafio, se aprovada a diretoria, 7 

de reorganizar esses órgãos em torno da ideia da transversalidade e da integração das ações. 8 

Optaram por esse modelo para evitar ansiedade aos servidores técnico-administrativos em razão 9 

de grandes mudanças, então resolveram primeiro juntar e depois, junto com a equipe técnica 10 

que vai compor a diretoria, promover as transformações mais profundas, acordadas de maneira 11 

participativa com toda a equipe. Há cargos e posições que já existem na estrutura prevista, 12 

representando 70%, e que serão alocados à Diretoria Executiva de Sustentabilidade. Ou seja, 13 

esses cargos não preveem um aumento orçamentário com a criação da diretoria executiva, e 14 

vão precisar apenas de um conjunto de seis cargos de natureza administrativa para criar a nova 15 

diretoria executiva. Então, o impacto de criação da diretoria executiva, nesse sentido, é 16 

pequeno, mas são grandes os impactos esperados no que diz respeito à superação da 17 

fragmentação institucional, à integração entre unidades, setores e projetos, ao fortalecimento da 18 

cultura de sustentabilidade e aperfeiçoamento de formação, ao posicionamento estratégico 19 

nacional e internacional e à transformação dos campi em laboratórios vivos de sustentabilidade. 20 

Em relação aos possíveis ganhos da diretoria executiva, a história e a experiência de 21 

envolvimento da Unicamp com as ações de transição energética mostram que investir em 22 

sustentabilidade traz otimização de recursos. Então, por exemplo, a contratação de energia no 23 

mercado livre já gera para a Unicamp uma economia de R$10 milhões ao ano. A geração de 24 

energia fotovoltaica já promove uma economia de R$3 milhões por ano, e o projeto Unicamp 25 

100% LED vai trazer mais uma economia de R$3,5 milhões por ano. O programa 26 

Sustentabilidade no Ar, que prevê a renovação dos equipamentos de ar-condicionado da 27 

Universidade, já promoveu R$1,7 milhão de economia anual. As próximas ações que estarão 28 

sob a égide da diretoria são o +Fotovoltaica, que pode gerar uma economia de até R$8,5 milhões 29 

por ano, e a Usina Agrovoltaica, que tem a possibilidade também de uma economia de R$5 30 

milhões por ano. Portanto, estão falando, em um espectro de mais ou menos dois anos, de uma 31 

economia anual de R$31 milhões oriunda da transição energética. Em seguida, apresenta os 32 

potenciais de retorno da primeira fase de implantação do Hids: construção e urbanização de 110 33 

mil metros quadrados da Fazenda Argentina, que é aquilo que preveem de construção até mais 34 

ou menos 2030. Nessa primeira fase, fizeram uma estimativa fundamentada nos dados do 35 

Parque Tecnológico da Inova da Unicamp. Portanto, é uma estimativa sobre aquilo que já sabem 36 

fazer na área de inovação. Pegaram uma fração dessa primeira parte, porque o Hids não é apenas 37 

inovação de base tecnológica, ele também é inovação social, além de ter relação com justiça 38 

climática e outras ações. Mas se pegarem metade dessa área, em torno de 56 mil metros 39 

quadrados, com a estimativa dos números da Inova, há a possibilidade de criação de cinco mil 40 
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postos de trabalho com empresas parceiras que podem ocupar a área. Podem trazer o 1 

faturamento de R$1bilhão para essas empresas parceiras, a Universidade receberia R$47 2 

milhões de faturamento anual com alocação de espaços. Também haveria R$483 milhões de 3 

captação de fomentos por parte das empresas e R$49 milhões para a Universidade em torno de 4 

convênios e projetos. Então, o processo de aceleração que a diretoria executiva pode gerar no 5 

Hids também tem uma expectativa muito importante de payback nos próximos anos. É um 6 

investimento que vale a pena, porque a otimização dos recursos provê também uma economia 7 

vigorosa de recursos por parte da Universidade. A diretoria vai ajudar a promover uma dupla 8 

integração, que é a integração entre o Hids e os campi universitários da Unicamp, dentro de um 9 

mesmo projeto de sustentabilidade, e a integração entre as atividades-meio e as atividades-fim, 10 

no que se refere à promoção da sustentabilidade. O Conselheiro PETRILSON ALAN 11 

PINHEIRO DA SILVA parabeniza a Reitoria pela proposta de uma diretora executiva sobre 12 

um tema muito caro, a questão da sustentabilidade, que tem sido cada vez mais premente para 13 

todos os seres humanos. Todos sabem que a Universidade é constituída pelo tripé ensino, 14 

pesquisa e extensão, que são suas atividades-fim, e representadas, do ponto de vista da estrutura 15 

organizacional da Universidade, pelas pró-reitorias de graduação, pós-graduação, pesquisa e 16 

extensão. Para além, então, das atividades-fim, há atividades que seriam estratégicas, que aliás 17 

foi a palavra que mais apareceu na apresentação do professor Donato. Entende, então, que a 18 

questão da sustentabilidade é uma questão estratégica; outras áreas estratégicas para a 19 

Universidade, como direitos humanos e relações internacionais, possuem diretorias próprias, e 20 

dessa forma a questão da sustentabilidade também faz jus a uma diretoria executiva. Isso não 21 

quer dizer que antes a temática da sustentabilidade não fosse tratada com importância, mas acha 22 

que a decisão que estão tomando aqui é entre continuar considerando a questão da 23 

sustentabilidade como algo importante, mas que estava pulverizada em alguns setores dentro 24 

da Universidade, e tratá-la como área estratégica, quando ela tem que ser, de fato, nucleada 25 

dentro de uma estrutura mais robusta, que possa dar visibilidade às ações da Universidade não 26 

só internamente, mas para a sociedade. Acha que dão um passo importante fazendo isso para 27 

mostrar o que estão promovendo com sustentabilidade. Portanto, é totalmente favorável à 28 

proposta. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS manifesta novamente sua posição 29 

contrária à criação dessa diretoria executiva, pelas razões que apresentou detalhadamente na 30 

CAD. Em síntese, esta proposta cria um aparato burocrático antes de avaliar de forma 31 

sustentada e articulada os instrumentos existentes, alguns deles recentemente criados. Além 32 

disso, transfere comissões consolidadas de órgãos já estabelecidos. Articular não é sinônimo de 33 

centralizar na mesma estrutura. Os casos internacionais citados demonstram que coordenação 34 

estratégica, não aparato centralizado, é determinante do sucesso. A Universidade de 35 

Manchester, por exemplo, opera com governança descentralizada e participativa. A criação da 36 

diretoria impõe à Universidade custos permanentes em um momento de restrição orçamentária 37 

e de transição política. A justificativa técnica apresentada não sustenta a criação dessa estrutura; 38 

a sua criação é claramente uma decisão política. Reconhece a importância estratégica da 39 

sustentabilidade e o mérito do trabalho do GT, precisamente por isso defende uma abordagem 40 
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mais prudente, fortalecer organicamente as estruturas existentes e melhorar a articulação entre 1 

elas, permitindo que resultados práticos orientem decisões estruturais futuras que impactam a 2 

Universidade no longo prazo. Essa abordagem seria mais adequada do ponto de vista 3 

orçamentário, mais alinhada aos modelos internacionais bem-sucedidos e mais consistente com 4 

os princípios de gestões baseadas em evidências que o próprio GT invoca. Além disso, 5 

permitiria à Universidade construir sua resposta institucional de forma incremental e 6 

fundamentada em resultados concretos, sem os riscos de um salto estrutural prematuro com 7 

custos permanentes. Registra novamente seu voto contrário. O Conselheiro EMILSON 8 

PEREIRA LEITE manifesta seu apoio à criação da Diretoria Executiva de Sustentabilidade. 9 

Agradece ao professor Roberto pela excelente apresentação e diz que essa proposta reconhece 10 

de forma bastante clara a missão que a Unicamp precisa assumir no campo da sustentabilidade. 11 

De um lado, essa diretoria terá um papel estratégico dentro da Universidade, coordenando 12 

políticas, orientando práticas institucionais, apoiando projetos das unidades e promovendo uma 13 

visão integrada para temas como energia, como foi colocado pelo professor Roberto, água, 14 

resíduos, mobilidade, infraestrutura sustentável. Essa coordenação interna é fundamental para 15 

que avancem de maneira consistente e coerente com os desafios atuais. Do outro lado, como o 16 

professor Petrilson mencionou, a proposta também coloca a diretoria como instrumento de 17 

projeção externa da Universidade, permitindo dialogar com o governo, contribuir para políticas 18 

públicas, ampliar parcerias e reforçar o papel social da Universidade diante de desafios globais 19 

como mudança climática, transição energética e desenvolvimento sustentável. Coloca o 20 

Instituto de Geociências inteiramente à disposição para cooperar, sendo que o IG reúne um 21 

conjunto expressivo de docentes e pesquisadores que atuam diretamente nesses temas 22 

ambientais, climáticos, territoriais, recursos naturais, planejamento, sustentabilidade, áreas que 23 

dialogam profundamente com os objetivos dessa nova diretoria. O Conselheiro HERNANDES 24 

FAUSTINO DE CARVALHO diz que votou favoravelmente à criação dessa diretoria na CAD, 25 

e aqui vai votar novamente a favor. Considera a proposta muito interessante, o assunto muito 26 

importante, mas entende que, quando uma diretoria assume, ela tem que ter um elemento de 27 

governabilidade. E essa questão da governabilidade implica criar uma estrutura administrativa. 28 

A Universidade possui as pró-reitorias, as diretorias executivas, e acha que isso precisa ser, de 29 

certa forma, estruturado para que as ações ou a proposta da Reitoria possa ocorrer. Já defendeu 30 

aqui que houvesse uma verba discricionária para projetos estratégicos que sejam encampados 31 

pela Reitoria, mas diz que um observador desatento, que passasse por aqui e visse a criação de 32 

novas diretorias executivas – sabe que outras virão em temas tão importantes quanto a 33 

sustentabilidade – poderia designar esse processo como um aparelhamento da Universidade. E 34 

existem os gastos crescentes que estão associados com o aumento do número de GR, em um 35 

cenário de restrição orçamentária gigantesca. Acha que deveriam pensar em limites; a Reitoria 36 

assume e tem um determinado número de pró-reitorias, um número de diretorias executivas, e 37 

para criar uma nova ela teria que extinguir uma outra. Esse limite não chega, porque os temas 38 

vão se tornando importantes, vão sendo adicionados, e novas diretorias vão sendo propostas 39 

conforme as Reitorias vão se sucedendo. Não se trata de uma crítica a esta diretoria, mas ao 40 
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sistema da Universidade como um todo, no sentido de como tornar uma Reitoria eleita 1 

governável, ou que ela possa exercer a governabilidade dentro do sistema que vivenciam até 2 

aqui. O Conselheiro CLAUDIO FRANCISCO TORMENA faz sua autodescrição: é um homem 3 

branco, de 1,75 metro de altura, e os poucos cabelos que lhe restam estão ficando grisalhos. 4 

Agradece ao professor Roberto pela apresentação da proposta, que considera muito 5 

interessante. É unânime a importância do tema, mas, considerando o que o professor Hernandes 6 

comentou, acha que deveriam condicionar algumas coisas. Foi colocado que 70% da estrutura 7 

já existe em vários locais, e que parte do que foi colocado já vem sendo feito na Universidade. 8 

Concorda que talvez estruturar isso em uma diretoria vai facilitar o trabalho e o andamento das 9 

atividades, mas não podem se esquecer de que há gastos envolvidos. Há uma projeção de déficit 10 

para este ano, da ordem de R$550 milhões, e também uma projeção para o próximo ano de um 11 

déficit em função da queda de receita. Então, se pudesse fazer um encaminhamento, acredita 12 

que seria possível a criação a partir do momento em que houvesse uma projeção, durante as 13 

revisões orçamentárias do ano que vem, de pelo menos uma manutenção da arrecadação. 14 

Entende que são 30%, mas 30% de aumento na folha aqui, 30% ali e 20% lá, no final há um 15 

montante considerável frente a um cenário não tão bom para a economia no próximo ano, 16 

principalmente por ser um ano eleitoral. Não está desmerecendo a proposta, pelo contrário, acha 17 

que é extremamente importante, mas fica receoso em relação à questão orçamentária. Outras 18 

demandas virão, de outros setores, então acha necessário ter um pouco de cautela, em função 19 

do que vem pela frente do ponto de vista financeiro. A Conselheira ANA MARIA ALVES 20 

CARNEIRO DA SILVA diz que também tem bastante receio em relação à questão financeira 21 

com a criação de uma nova diretoria, mas, em se encaminhando para ser aprovado, sugeriria 22 

uma mudança no texto que foi colocado, no artigo 3º, parágrafo único, que prevê que apenas 23 

docentes da carreira do Magistério Superior da Unicamp podem ser escolhidos como diretores 24 

executivos. Por estar qualificado “com destacada atuação na área de sustentabilidade”, acha que 25 

o texto poderia ser ampliado, ficando mais aberto. A proposta seria: “será dirigida por um 26 

diretor executivo, designado pelo Reitor, dentre os servidores da Unicamp, com destacada 27 

atuação na área de sustentabilidade”. Dessa forma, pode ser o servidor que tenha essa 28 

qualificação de qualquer carreira docente, da Carreira de Pesquisador, eventualmente da 29 

Carreira Paepe, que tenha também essa qualificação, como é o caso de já ter diretoria que não 30 

seja coordenada por docente MS. O Conselheiro ERIC COSTA MOREIRA diz que ficou com 31 

dúvida sobre algumas questões relacionadas aos planos de sustentabilidade da Unicamp e como 32 

a diretoria poderia articular a questão da terceirização, por exemplo. Pensar em planos de 33 

adequações na Universidade para resistir à crise climática passa diretamente pela própria 34 

manutenção da Universidade, que é feita pelos terceirizados, juntamente com adequações 35 

também feitas por contratos e licitações, e todos os processos que envolvem a terceirização. 36 

Pergunta se há um planejamento da diretoria para evitar o avanço das terceirizações na 37 

Universidade, e como articular a implantação dos planos de sustentabilidade. Também pergunta 38 

se a diretoria tem previsto para pensar, por exemplo, planos de desastres ou de crises que 39 

porventura possam vir a acontecer nesses momentos de mudança climática, como ocorreu no 40 



 488  
 

ano passado com as ondas de calor, que vieram muito fortes. Quem teve que comer no RU, 1 

como ele e outros estudantes, sofreu bastante, assim como os trabalhadores terceirizados 2 

sofreram nas cozinhas. Além disso, havia salas de aula que ainda não tinham ou estavam com 3 

o ar-condicionado quebrado, ou não tinham um aparelho adequado. Também houve períodos 4 

de muita seca, com muitas queimadas, com a qualidade do ar péssima, caindo cinzas sobre a 5 

Universidade. Então, pergunta se está previsto que essa diretoria pense em planos de 6 

emergência para proteger a comunidade da Unicamp diretamente das crises climáticas quando 7 

as coisas apertam, não somente os planos de contenção. E, por último, pergunta sobre a 8 

participação discente nos projetos de sustentabilidade, para além das pessoas que vão integrar, 9 

por exemplo, as políticas de extensão. Os discentes podem ativamente participar desses 10 

planejamentos, e um exemplo é a moradia estudantil, onde existe uma representação discente 11 

forte. Há o debate sobre a construção de associação de moradores, e a questão da 12 

sustentabilidade, de crise climática, também está sempre em pauta. É um local extremamente 13 

arborizado, há animais circulando, e que muitas vezes acaba sofrendo com as questões das 14 

enchentes, alagamentos nas casas, evidenciando a necessidade de reforma estrutural da 15 

moradia. Seria interessante pensar ferramentas de articulação entre a comunidade discente e a 16 

diretoria que está sendo proposta, para que se integrem nas políticas e sejam ativas nesse 17 

processo, para a diretoria não tomar a frente da própria comunidade, que é uma coisa que muitas 18 

vezes acaba acontecendo nos meios institucionais, seja de maneira deliberada ou não. A 19 

Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que louva a preocupação da Reitoria com o tema 20 

da sustentabilidade, esse é certamente um tema importante, mas tem algumas dúvidas e 21 

preocupações. Uma delas vai na direção do que os professores Hernandes e Claudio 22 

mencionaram, de que talvez estejam dando passos perigosos em um contexto muito incerto, em 23 

termos de gastos. Sabem que vão se deparar com a discussão da autarquização e o que isso pode 24 

significar em termos do orçamento da Universidade, das mudanças institucionais, da mudança 25 

estrutural e de folha de pagamento, mudanças tributárias. A Universidade tem dificuldades 26 

orçamentárias, e quando o professor Tormena fala da proporção de eventuais gratificações, 27 

folha de pagamento vai aumentar um pouco aqui, um pouco ali, não podem prever que sempre 28 

seja possível aumentar. Então, independentemente da importância do tema, não exatamente da 29 

ideia da centralização, mas do tema, acha que deveriam, talvez, dar um passo atrás com relação 30 

a essa preocupação. Diz que, às folhas 48 do PDF, é mencionado que a diretoria incorporará e 31 

reorganizará competências dispersas que já existem na Universidade, citando o hub 32 

internacional, o coordenador de sustentabilidade, o sistema de gestão e outros itens. Pergunta 33 

onde eles estão hoje e por que não podem ir para a Depi; e se são atividades que já são feitas e 34 

serão aperfeiçoadas, pergunta por que elas estão dispersas. Estão sugerindo uma diretoria que 35 

centralizará ações que já existem, que estão dispersas, que poderiam estar onde imagina que 36 

seja o ideal, que é a Depi. A Conselheira ANGELA CHRISTINA LUCAS diz que em parte foi 37 

contemplada pela fala da professora Christiane e da doutora Ana Maria, mas chama a atenção 38 

para um ponto na proposta da Diretoria Executiva de Sustentabilidade: ela trata muito das 39 

questões ambientais de mudança climática e nada das outras dimensões da sustentabilidade, 40 



 489  
 

como as dimensões sociais, culturais. Acha que, para ser chamada de uma diretoria de 1 

sustentabilidade, precisaria incorporar todas as dimensões e ter projetos e indicadores em todas 2 

elas, não só na questão ambiental e de mudança climática. Por isso o nome “sustentabilidade” 3 

na proposta que existe hoje, na sua visão, não faz sentido. Talvez mais algo voltado para a 4 

gestão ambiental, alguma coisa nessa linha, portanto pergunta se essas outras dimensões que 5 

são tão importantes como pilares da sustentabilidade serão incorporadas ou foram pensadas, 6 

porque no projeto não consta. Nos exemplos que são citados e no referencial teórico, está muito 7 

presente a questão ambiental e não as outras dimensões. O Conselheiro FERNANDO 8 

AUGUSTO DE ALMEIDA HASHIMOTO diz que não discutiram amplamente o tema no IA, 9 

então vai fazer seu comentário de maneira pessoal. A princípio é favorável à criação da 10 

diretoria, mas vê que é um processo um pouco parecido com vários outros aqui na Universidade: 11 

reúnem uma cultura, um histórico muito grande, de vários órgãos, de várias ações da 12 

Universidade, e chegam, depois de uma maturidade, a uma estrutura independente. Um 13 

processo do qual participou de maneira mais intensa foi a criação da Diretoria de Cultura, dentro 14 

da Pró-Reitoria de Extensão, Esporte e Cultura. Para ele é claro que o tema aqui é um dos 15 

aspectos desse tema grande que chamam de sustentabilidade, ele não dá conta de tudo, como já 16 

dito aqui anteriormente, mas acha que é um esforço interessante. Primeiro porque, quando há 17 

muitos órgãos apensos no Gabinete do Reitor, isso mostra uma certa dificuldade do dia a dia de 18 

tomada de decisões, é difícil a administração, até de agenda mesmo, para marcar reuniões e 19 

congregar as pessoas. Com um órgão concentrado, como a diretoria, conseguem, de certa 20 

maneira, trazer o Hids para uma discussão um pouco mais ampla, trazer o Grupo Gestor 21 

Universidade Sustentável – GGUS, do qual não ouvem falar muito mais, portanto esses 22 

aspectos não chegam para a comunidade. Essa foi uma das dificuldades da discussão no 23 

Instituto de Artes. Observa que há um aspecto dessa diretoria em específico que é parecido com 24 

o tema de cultura, que é o fato de ser muito transversal. E ele não é só técnico, ele é muito 25 

político. Gosta sempre das soluções mais institucionais, no lugar de ficar delegando os assuntos 26 

a ações que ficam muito ligadas a uma Reitoria. Acha que ele ficaria muito mais forte se 27 

houvesse esse diálogo de maneira mais institucional, ou seja, um comitê que envolva unidades, 28 

representantes discentes, o que não vê na proposta de maneira muito clara. Lógico que está 29 

sendo criado, e tudo o mais, mas vê muito mais semelhança a decisões que passam por um 30 

âmbito mais institucional, ou seja, com participação da comunidade de fato, que vai se tornar 31 

mais efetivo. Porque aqui se trata de políticas, de convencimento, de empatia com os órgãos; 32 

foi citada a Depi, e relata que como diretor participou de diversos processos, nas consultas 33 

desses órgãos de sustentabilidade, de uso do solo e tudo o mais. A Depi indica que é favorável 34 

a que esse órgão seja deslocado, mas ele nunca vai deixar de se comunicar com a Depi, nem 35 

com os diretores ou com outros órgãos da gestão. Outro aspecto interessante é que se reúne 36 

70% do corpo inicial de implantação, mas é claro que os preocupa muito o aspecto da 37 

sustentabilidade financeira, de ampliar ainda mais os gastos. Pelo desenho da estrutura, não é 38 

um gasto tão grande assim, e acha que vale a pena tentar e observar como isso vai acontecer. 39 

Mas talvez um paliativo seria montar hoje em dia, semelhante ao que foi feito com a pró-40 
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reitoria, um agregado sem elevar os custos da Universidade. Então tentar minimamente 1 

estabelecer um padrão de implantação que não tenha tanto peso no orçamento da Universidade, 2 

com a criação desses poucos cargos que estão na proposta. Sem contar que essas referências 3 

não criam um passivo, uma folha que vai sendo incorporada ao longo do tempo, então 4 

conseguem planejar de certa maneira o gasto mais limitado nessas ações. Apoia a proposta, 5 

acha que ela vai ser mais integradora, mas teria que passar por uma fase um pouco mais 6 

participativa no campo das decisões. Acha que quando há esse contato da comunidade, 7 

conseguem chegar a todos os campos, ouvir mais pessoas, e acha que vai ter uma efetividade 8 

muito melhor. O Conselheiro RONALDO RÔMULO MACHADO DE ALMEIDA faz sua 9 

autodescrição: é um homem cis, de 1,80 metro de altura, pardo, cabelos grisalhos, está usando 10 

óculos e uma camisa azul listrada. Diz que vê com alegria essa proposição e a apoia. Muitas 11 

coisas já foram ditas aqui, na sua dimensão estratégica, mas o que lhe chamou mais a atenção 12 

foi a dimensão da integração. Sempre acha que os campi, tanto da Unicamp quanto da USP, 13 

por onde passou também, são lugares onde se produz conhecimento, mas esse conhecimento se 14 

reverte pouco para a própria experiência da Universidade. A Universidade ser um laboratório 15 

de sustentabilidade é um desafio grande, isso passa por integração e transversalidade, e essa 16 

transversalidade com capacidade de indução. A proposta é indutora, existem coisas já feitas, 17 

mas acha que a ideia da articulação é potencializar essas várias iniciativas, e considera 18 

necessário que exista um lugar para isso. O que está sendo mais questionado é a sustentabilidade 19 

financeira, e acha que seria interessante ouvirem mais uma vez o professor Roberto, porque um 20 

dos slides apresentado por ele mostra o que isso pode render em termos econômicos. Acha que 21 

toda discussão ambiental passa por uma certa economia de desperdício, uma série de outras 22 

coisas, então não é muito para montar a diretoria, mas lhe parece que podem ter outros tipos de 23 

ganhos financeiros com uma política forte de sustentabilidade no campus. O Conselheiro 24 

RICARDO MIRANDA MARTINS parabeniza o professor Roberto pela apresentação e diz que 25 

compartilha com os colegas as preocupações orçamentárias. Observa que a diretoria foca em 26 

ações que serão realizadas no Hids, incluindo os valores, que torce bastante para que sejam 27 

efetivadas, mas acha que o 2030 é meio perto para já conseguirem capitalizar tudo isso no Hids. 28 

Lembra que os campi atuais já possuem muitas questões envolvendo sustentabilidade, que 29 

também precisam ser olhadas com carinho por essa nova diretoria executiva. É um desafio 30 

grande, porque tornar sustentáveis estruturas que foram construídas quando essa palavra nem 31 

era utilizada é muito mais complicado do que quando se pensa no Hids, onde podem fazer 32 

construções com todo um projeto arquitetônico favorável à sustentabilidade. Observa que 33 

muitos dos órgãos que estão sendo transferidos da Depi já têm muita dificuldade para executar 34 

obras hoje por questões orçamentárias e operacionais. Concorda com a doutora Ana Maria 35 

quando ela sugere que o cargo de diretor executivo não seja restrito a professores da Carreira 36 

MS, mas que poderia ser qualquer servidor da Unicamp. Concorda e sugere que a frase final, 37 

“com destacada atuação na área de sustentabilidade”, seja removida, porque nas outras 38 

diretorias executivas não existe nenhuma trava para quem vai ocupar o cargo de diretor 39 

executivo. Entende que esse é um cargo de confiança do Reitor, é uma indicação do Reitor, tem 40 
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que ser aprovada nas instâncias, mas lhe parece óbvio que será alguém com atuação na área de 1 

sustentabilidade. Não gosta muito dessas travas porque pergunta quem vai decidir se a pessoa 2 

tem destacada atuação na área de sustentabilidade, pensando nos futuros ocupantes do cargo. 3 

Acha que deveria ser escrito “o diretor executivo, designado pelo Reitor, dentre os servidores 4 

da Universidade”, até porque têm tido experiências muito positivas com cargos que, por muito 5 

tempo, foram ocupados por docentes e hoje em dia são ocupados por pessoas da Carreira Paepe, 6 

com bastante sucesso. O Conselheiro RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO diz que faz suas as 7 

palavras de vários conselheiros que falaram antes dele. Recebeu agora a pauta da COP e ela o 8 

preocupa bastante; nela consta para aprovação R$70 milhões de despesas extras para este ano, 9 

e o orçamento do ano que vem deixa em torno de 3% somente para todo tipo de reajuste. Então, 10 

são duas coisas que o preocupam, refletindo já, fora todo o texto lá de alerta que está na pauta. 11 

Não tem nada contra o conceito, mas talvez seja o momento de aguardarem um pouco para 12 

fazer isso e iniciar as atividades. As pessoas estão envolvidas, acha que possuem capacidade de 13 

andar um pouco mais e conseguir direcionar seus esforços nesse momento. O Professor 14 

ROBERTO DONATO DA SILVA JUNIOR agradece a todos e todas pelas manifestações, 15 

pelas preocupações, e diz que vai começar as respostas pela questão orçamentária, porque é a 16 

grande questão que perpassa quase todas as falas, inclusive aquelas que são muito positivas e 17 

que reconhecem o mérito do trabalho, às quais agradece enormemente, em nome do grupo que 18 

fez parte de toda essa caminhada, que são o GT e outras pessoas que colaboraram com o 19 

processo. Diz que o professor Sarti vai poder lhe ajudar depois com o enquadramento teórico, 20 

se heterodoxos ou ortodoxos, se neoliberais ou keynesianos, mas acha que muitas vezes pensam 21 

a questão orçamentária dentro de uma perspectiva relativamente linear e muitas vezes voltada 22 

para um pensamento quase que da austeridade, em alguns aspectos. Parece-lhe que a aceleração 23 

da otimização dos recursos que a diretoria possibilita ao promover o processo de integração de 24 

órgãos que estão dispersos, dentro de um movimento de coordenação e de gerenciamento único, 25 

que pode acelerar e colocar a sustentabilidade como uma pauta prioritária da Universidade, 26 

justifica por si só a criação da diretoria. Então, não está fazendo projeções; a maior parte dos 27 

dados que mostrou aqui são dados que demonstram que o investimento em infraestrutura 28 

sustentável gera uma quantidade muito grande de recursos e de economia de recursos. A área 29 

energética é a principal referência dessa abordagem, mas podem aplicar isso para a área de 30 

resíduos, para outras áreas de reorganização de infraestrutura da Universidade, que uma posição 31 

centralizada ou coordenada pode colocar para a Universidade. Os dados demonstram que o 32 

investimento em eficiência de sustentabilidade, eficiência energética, de resíduos e outras áreas, 33 

promove grande economia de recursos. Isso está comprovado, então o benefício em curto prazo 34 

que a diretoria pode gerar na aceleração desse processo de otimização dos recursos já contempla 35 

o gasto que terão, que é pequeno em relação à criação de uma infraestrutura que já está pré-36 

montada e distribuída em outros cargos. Colocando essa perspectiva, traz o questionamento da 37 

professora Rachel, que também perpassa outras falas, que é por que não alocar na Depi. Acha 38 

que devem fazer uma escolha de qual é a prioridade da Unicamp em relação a essa temática da 39 

sustentabilidade e do enfrentamento das questões climáticas. Essa prioridade é fruto das 40 
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demandas do tempo. O professor Hernandes perguntou por que criar mais uma estrutura, e 1 

responde que esse processo de amadurecimento da Universidade, que é espontâneo, que é 2 

produzido de maneira não orientada, é o processo de assunção da alta Administração para um 3 

tema que é urgente, tanto para a Universidade e suas questões mais básicas quanto para o papel 4 

da Unicamp no mundo, que requer uma tomada de decisão de que isso vá não apenas para os 5 

objetivos estratégicos, mas para os objetivos da própria gestão. É uma escolha colocar 6 

sustentabilidade no âmbito da alta gestão, porque isso orienta a Universidade não apenas para 7 

a otimização dos recursos do ponto de vista da eficiência energética, mas também para a 8 

construção de uma política científica e tecnológica orientada para a sustentabilidade. Só 9 

conseguem fazer isso se um órgão específico ou uma política específica for construída para a 10 

orientação dessas ações. Isso implica não apenas pensar a infraestrutura do campus, mas pensar 11 

a reformulação dos currículos e a formação dos alunos, e também implica orientar as práticas 12 

de inovação tecnológica e social para a sustentabilidade. Além de colocar a Universidade, como 13 

fizeram na COP, por exemplo, com um papel propositivo na questão da ação climática junto 14 

com outras universidades. Não conseguem fazer isso sendo um subtema dentro de uma outra 15 

diretoria que tem outras preocupações. Com isso acredita responder a todos que colocaram tanto 16 

a questão da centralização, da coordenação centralizada, da questão da criação de uma 17 

burocracia para isso, para um órgão administrativo, e também a preocupação de colocar os 18 

objetivos da Universidade como estratégicos também no âmbito da sua gestão. Diz que não vê 19 

problema em ampliar o escopo para que todos os servidores possam ser indicados para a 20 

diretoria executiva, isso é uma questão de escolha do Reitor. As questões de sustentabilidade 21 

são transversais, então ao mesmo tempo em que possuem uma tarefa de transversalidade das 22 

ações, ou seja, de ligar a problemática ambiental “estrita” com a problemática social, com a 23 

problemática econômica, política e tudo o mais, é preciso ter um escopo de atuação. Então, a 24 

diretoria executiva pode contribuir na demanda da formulação dos problemas, seja 25 

terceirização, seja outras questões, que envolvam problemáticas ambientais na sua interface 26 

com as questões sociais. No entanto, a terceirização é pensada por outros órgãos da 27 

Universidade, e à Diretoria Executiva de Sustentabilidade toca a transversalidade dessa questão 28 

quando atinge a problemática ambiental. Respondendo à professora Ângela, diz que no texto 29 

da apresentação que fez consta que o escopo fundamental da diretoria executiva está trabalhado 30 

em torno das 17 ODS, que são bem amplas em relação ao que se pensa de sustentabilidade. 31 

Como possuem uma preocupação não apenas de orientação de gestão, mas também como uma 32 

aventura intelectual da própria Universidade, para eles os ODS são temas para orientação da 33 

ação, assim como temas de problematização e reflexão sobre eles no âmbito científico. Há dois 34 

documentos que são importantes para a internalização das questões ambientais e 35 

socioambientais, que são os 17 ODSs e as NDCs brasileiras, que são o compromisso do Brasil 36 

para com a COP na reformulação da transição para a sustentabilidade e emergência climática. 37 

O professor Hashimoto colocou que não viu na proposta como é que a comunidade vai 38 

participar das decisões da diretora executiva. Acha bastante pertinente a questão, pois quanto 39 

mais participativamente trabalharem mais legitimidade terão e maior é a contribuição da 40 
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comunidade às ações e às políticas realizadas na diretoria. Estão previstas, e colocou isso nos 1 

slides, duas estruturas que contribuem para essa permeabilidade com a comunidade, sendo a 2 

primeira as câmaras técnicas, que espera que ajudem a trazer soluções técnica e cientificamente 3 

validadas pela comunidade. Elas serão compostas por docentes, pesquisadores e discentes 4 

dedicados a determinados temas e que, através dessas câmaras, podem ajudar a fornecer as 5 

melhores soluções para as políticas que vão propor. Portanto, elas farão essa comunicação entre 6 

a comunidade científica e a diretoria executiva. E no âmbito da participação da decisão política, 7 

o Comitê Assessor de Sustentabilidade será transformado em um conselho consultivo em que 8 

membros dos outros órgãos os ajudam a construir a política institucional da Universidade. O 9 

Conselheiro FERNANDO SARTI diz que ficou feliz com as preocupações relativas aos 10 

recursos financeiros, mas observa que essa é uma das poucas diretorias que trazem retorno do 11 

ponto de vista financeiro. Vai se ater ao ponto de vista financeiro, porque não é especialista na 12 

questão sustentabilidade. A apresentação do professor Roberto trouxe ao menos seis ações que 13 

trazem retornos cada vez maiores à Universidade, como a substituição das lâmpadas LED, que 14 

é um projeto já avançado na Universidade, a troca dos aparelhos de ar-condicionado, a questão 15 

da compra de energia. A Unicamp é a primeira universidade a fazer compra de energia no 16 

mercado futuro, o que levou a uma economia significativa, e revisou, inclusive, essa compra no 17 

mercado futuro a partir de energia limpa. Ao mesmo tempo, a questão das células fotovoltaicas, 18 

que inclusive está associada à questão da reforma dos telhados, que estará para apreciação na 19 

próxima COP. Também há a questão dos resíduos, ou seja, há muitas ações, e todas têm a ver 20 

com esse ganho de eficiência. Chama a atenção para um outro ponto, que também é importante: 21 

não é só a eficiência nessas ações, mas tem a ver com a questão, sim, de uma visão institucional, 22 

diria de uma política institucional, sob dois aspectos. Primeiro, para quem é responsável pelo 23 

ranking, veem hoje como o tema sustentabilidade é importante. São questionados o tempo 24 

inteiro quais são as ações, qual é a institucionalidade da Unicamp em relação à sustentabilidade, 25 

e isso rebate em outro lugar. Sem dúvida nenhuma, o Hids hoje é talvez a maior oportunidade 26 

que esta Universidade tem de pensar o seu futuro, de pensar inclusive na atração de projetos 27 

importantes de investimentos sustentáveis. Então, quanto mais avançarem institucionalmente 28 

melhor; pode concordar com a professora Christiane que na forma de articular talvez não seja 29 

necessário centralizar, mas esse é um caminho que a Universidade está encontrando e que não 30 

lhe parece ferir nenhum outro princípio. Não tem dúvida nenhuma de que quanto mais 31 

institucionalizarem, mais terão oportunidade de negociar junto às instituições públicas e 32 

privadas, nacionais e internacionais. Quem tem acompanhado sabe o quanto a Unicamp tem 33 

sido procurada para projetos que desejam saber qual é o planejamento da Universidade, por 34 

exemplo, a ocupação do Hids. Então, questões como essas são importantes, e precisam ter uma 35 

visão estratégica sobre esse tema. A Unicamp hoje é muito bem ranqueada do ponto de vista de 36 

sustentabilidade, sendo vista como uma das universidades mais sustentáveis do mundo por 37 

conta dessas ações, e devem fortalecê-las. Esta é uma oportunidade ímpar que a Universidade 38 

tem, é um ativo intangível que não devem perder, e não vê sentido em colocarem um empecilho 39 

para a montagem de uma diretoria dessa no âmbito financeiro. Há muitos outros problemas 40 
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financeiros que precisam discutir aqui, e não será a criação de uma diretoria com essa visão 1 

institucional estratégica que irá prejudicar. Lembra que há um comitê de certificação 2 

coordenado pela PRDU e que 70% da estrutura que está sendo proposta já está pronta, os outros 3 

30% tem um tempo para ser feito, não vai ser feito da noite para o dia, e certamente será levada 4 

em consideração também a questão financeira. O MAGNÍFICO REITOR diz que ontem o 5 

prefeito municipal sancionou o Polo de Inovação para o Desenvolvimento Sustentável – Pids, 6 

que sabem que ainda é polêmico, tem muitas pessoas na cidade que discutem o assunto, mas 7 

está falando isso para mostrar a capacidade da Unicamp de influenciar políticas públicas. 8 

Apresentou na Alesp alguns slides em uma sabatina com os deputados, com as câmaras de 9 

educação, ciência e tecnologia, que mostram a influência da Unicamp no mundo todo, não só 10 

na parte científica, mas também na parte de legislação, de construção de legislações, 11 

influenciando políticas internacionais e políticas nessa área. Quando, em 2013, o professor 12 

Tadeu o chamou para dizer que iriam retomar a compra da Fazenda Argentina, fizeram todo o 13 

processo em sigilo absoluto, muito poucas pessoas sabiam. Tudo isso em razão da importância 14 

daquela fazenda contígua ao terreno da Universidade para o futuro da Unicamp. Sabiam que a 15 

fazenda seria um polo importantíssimo para a Universidade no futuro, mas naquele momento 16 

construíram um plano diretor e não tinham muito claro ainda o que fazer. Na época começou a 17 

haver uma certa dificuldade financeira e passaram a renovar os contratos com as empresas que 18 

plantavam cana lá para a fazenda não ficar vazia. No entanto, na gestão do professor Marcelo, 19 

surgiu o conceito do Hids, uma das coisas mais importantes que aconteceram para o 20 

desenvolvimento daquele projeto. A partir dele, a Universidade passou a influenciar toda aquela 21 

região, que já era uma região destinada a ser um polo tecnológico, mas em 1990, quando se 22 

desenvolveu o Ciatec II, ele estava destinado para um conceito muito diferente deste que 23 

possuem hoje. Não se pensava um desenvolvimento desta natureza e desta envergadura. O tema 24 

da sustentabilidade permeou toda a discussão da campanha da Unicamp, e tinham a ideia de 25 

fazer alguma coisa que acha que pode até ser um conceito de centralização, mas não é o projeto. 26 

O projeto é de integração, de aglutinação, de capacidade de executar coisas, de ser um ambiente 27 

onde preservem a identidade dos projetos, das pessoas que trabalham com isso, que elas 28 

continuem a fazer isso. Um dos projetos que o professor Roberto fala é do professor Luiz 29 

Carlos, da Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação, que começou seu projeto indo 30 

à Reitoria solicitar recursos. Então, a ideia é que uma diretoria como essa, com um comitê 31 

gestor, seja capaz de dar respostas muito mais objetivas a ele e de natureza institucional. Essa 32 

é um pouco a ideia, por isso que, claro, é uma forma de centralizar, mas o projeto é muito mais 33 

de integrar e de aglutinar. É claro que é um desafio fazer isso, dependem de como vão implantar, 34 

porque, no fundo, também respondendo à professora Rachel, acha que a Depi não deu conta de 35 

fazer isso, talvez tenham se afogado muito nesse processo de obras, essa coisa toda. Agradece 36 

à professora Ângela, que fez a leitura do que deve ser a diretoria; ela tem que ser muito mais 37 

do que só algo relacionado a mudança climática, ela tem que ser um órgão de extrema confiança 38 

da Universidade para lhe apontar para uma perspectiva de futuro mesmo. Desejam preservar 39 

que os autores dos projetos dessa área, os pesquisadores, tenham a sua autonomia garantida, 40 
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mas que, ao mesmo tempo, eles tenham a certeza de que existe um ponto de centralidade que 1 

permite ajudar essas relações. Observa que a criação das diretorias executivas mudou muito a 2 

forma de pensar o papel das próprias pró-reitorias. A PRDU era uma pró-reitoria imensa e 3 

poderosa, estava tudo embaixo dela, de forma que, muitas vezes, ficava difícil ao pró-reitor 4 

pensar estrategicamente o papel da pró-reitoria. Outro exemplo é que, há três anos, detectaram 5 

que o SAE havia ficado muito pequeno para a importância dos programas de permanência 6 

estudantil, que hoje movimentam da ordem de R$160 milhões. Portanto, não possuem dúvida 7 

de que a criação da Deape, que nasce de um SAE muito estruturado e já bem gigante, muito 8 

forte, custou muito pouco para a Universidade. Em compensação, o pró-reitor de graduação 9 

começou a ter tempos um pouco mais confortáveis para se dedicar a pensar mais na questão 10 

dos próprios projetos da pró-reitoria. Há essa estratégia, a ideia de pensar uma estrutura que 11 

seja capaz de projetar a Unicamp para o futuro. Existe hoje na Universidade um grupo de jovens 12 

professores, também muito ancorados pelos docentes sêniores, que conseguem recursos muito 13 

substanciais de pesquisa. E isso não está acontecendo no interior dos programas de pós-14 

graduação, ou mesmo dentro das unidades, está acontecendo muito entre articulações desses 15 

jovens pesquisadores, que se agregam. Precisam estudar como fazer para absorver esse modelo; 16 

conseguiram fazer uma coisa muito importante relacionada às compras e, sobretudo, às 17 

importações. Quando a Fapesp disse, no final do ano passado, que as universidades teriam que 18 

fazer as próprias importações, foi uma situação muito difícil. Foram conversando, começaram 19 

ainda na gestão do professor Antonio José, conseguiram achar um caminho, e espera que no 20 

ano que vem estejam mais robustos para isso. A própria Fapesp detectou a importância da 21 

atuação das fundações das universidades, inclusive de serem reconhecidas suas taxas de 22 

trabalho, para que possam fazer essas operações, e isso pode facilitar muito o processo. São 23 

desafios, e aproveita para agradecer o esforço da DGA, da Funcamp, e a decisão de tentar fazer 24 

com que as pequenas compras não parem. Fica feliz em terminar o ano com isso resolvido, 25 

porque era uma das coisas que mais o preocupavam no dia 18 de abril de 2025, quando assumiu 26 

a Reitoria. Não podiam deixar faltar ao pesquisador o insumo para ele fazer a pesquisa, e 27 

felizmente foram encontrando esse caminho. Então, é claro que comungam das mesmas 28 

preocupações, o cenário que se acerca pede essa preocupação, mas também existe a ideia de 29 

algumas diretorias executivas poderem ganhar corpo e ajudar a executar as questões da 30 

Universidade, porque a Unicamp vai crescer, isso é inevitável. Se ela não cresce em tamanho, 31 

ela cresce em complexidade dos seus projetos, e ao fazer isso vão tentando reconstruir esse 32 

projeto. Nesse aspecto, ela aglutina uma série de organismos que já existiam, e é importante 33 

deixar muito explícito aos pesquisadores da área, aos professores que são de diferentes 34 

unidades, que ninguém quer tomar conta desses projetos. Querem ter um poder de aglutinar, de 35 

integrar esses projetos, e talvez possam se transformar em uma universidade muito mais coesa 36 

e mais segura ao fazer isso. Sempre são apostas, o desafio é muito maior agora na implantação, 37 

e se implantarem bem é possível que ela se transforme em uma entidade muito poderosa. E é 38 

claro que não podem deixar de reconhecer as pessoas que, de fato, construíram isso. O projeto 39 

do professor Luiz Carlos é, de fato, um projeto arrojado; hoje todo o trânsito interno no campus 40 
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é feito por ônibus elétricos, além de vários outros projetos. Por exemplo, já estão preparando o 1 

Cemeq para trabalhar com essas energias, e ele já está em transformação. Muitos dos órgãos da 2 

Universidade terão que se movimentar junto com essas transformações. Pergunta se alguém é 3 

contra a alteração proposta pela conselheira Ana Carneiro do parágrafo único do artigo 3º, “A 4 

DExS será dirigida por um diretor executivo, designado pelo Reitor, dentre os servidores da 5 

Unicamp, com destacada atuação na área de sustentabilidade”. O professor Ricardo sugeriu 6 

tirar “com destacada atuação na área de sustentabilidade”, com o que concorda, pois muitas 7 

vezes podem ter um excelente administrador em uma área que ele não domina. Existem 8 

exemplos no Brasil disso, dos dois lados: gente muito especializada na área que dirigiu mal e 9 

gente que não conhecia nada da área e depois fez coisas muito boas. Pergunta se o plenário tem 10 

concordância em retirar essa obaservação do texto, obtendo resposta positiva. Não havendo 11 

mais observações, submete à votação a matéria, com as alterações mencionadas no texto, sendo 12 

aprovada com 34 votos favoráveis, 06 contrários e 05 abstenções. Passa ao item 02 do Adendo 13 

à Ordem do Dia – Proc. nº 01-P-18408/2017 –, que trata de proposta de alteração dos Anexos I 14 

e II da Deliberação Consu-A-016/2019, que dispõe sobre a Tabela de Gratificações de 15 

Representação, com inclusão de nova função gratificada. Passa a palavra ao professor Fernando 16 

Sarti. O Conselheiro FERNANDO SARTI diz que quando criam uma GR nova, isso precisa 17 

passar aqui pelo Consu. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO diz que como 18 

votaram no item anterior que a função gratificada vai ser ocupada por qualquer servidor, 19 

precisam corrigir aqui. A Conselheira ANA MARIA ALVES CARNEIRO DA SILVA diz que, 20 

para ficar coerente com a aprovação anterior, no Anexo 1, onde consta “servidor docente 21 

efetivo”, deve constar “servidor efetivo”. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO 22 

REITOR submete à votação a matéria, com a alteração mencionada, sendo aprovada com 35 23 

votos favoráveis e 06 abstenções. Nada mais havendo a tratar na Ordem do Dia, coloca para 24 

ciência o Expediente dos seguintes assuntos: A – Composição da Comissão Central de Extensão 25 

– Deliberação Consu-A-53/2020 – 01) Proc. nº 01-P-5090/2021 – Resultado da Chamada 26 

Pública – Edital ProEEC-01/25 –  para a composição de membros externos da Comissão Central 27 

de Extensão (CCE) para o biênio 2026/2027 – Súmula CCE-04/25 e Parecer CCE-09/25. B – 28 

Relatório Anual de Atividades da Comissão de Planejamento Estratégico Institucional – Copei 29 

– Deliberação Consu-A-15/2001 – 02) Proc. nº 01-P-48171/2023 – Relatório das principais 30 

atividades realizadas pela Comissão de Planejamento Estratégico Institucional (Copei) durante 31 

o ano de 2025 – Ofício Copei/CGU-07/25. C – Relatórios Semestrais das Câmaras do Consu – 32 

Artigo 9º, IX, e Artigo 10, VI do Regimento Interno do Consu – 03) Proc. nº 01-D-16024/2023 33 

e 01-D-20395/2023 – Relatórios Semestrais da Câmara de Administração (CAD) e da Câmara 34 

de Ensino, Pesquisa e Extensão (Cepe), referentes ao período de 1º.04.25 a 30.09.25, de acordo 35 

com o inciso VI do artigo 10 e inciso IX do artigo 9º do Regimento Interno do Consu. D – 36 

Sistema de Controle Interno – Plano de Trabalho – Artigo 6º da Deliberação Consu-A-08/2019 37 

– 04) Proc. nº 42-P-44958/2025 – Plano de Trabalho do Sistema de Controle Interno (SCI) de 38 

2026 – Deliberação SCI-14/25. E – Prêmios Institucionais 2025 – 05) Prêmio de 39 

Reconhecimento Acadêmico “Zeferino Vaz” – Deliberação Consu-A-021/2013 – FCA: Prof. 40 
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Dr. Claudio Alexandre Gobatto; FCF: Profa. Dra. Patrícia Moriel; FCM: Prof. Dr. José 1 

Guilherme Cecatti; FE: Profa. Dra. Helena Maria Sant’Ana Sampaio Andery; FEA: Profa. Dra. 2 

Glaucia Maria Pastore; FEAGRI: Profa. Dra. Vanilde Ferreira de Souza-Esquerdo; Fecfau: 3 

Prof. Dr. José Gilberto Dalfré Filho; Feec: Prof. Dr. Marcos Julio Rider Flores; FEF: Profa. 4 

Dra. Cláudia Regina Cavaglieri; FEM: Prof. Dr. Rubens Caram Junior; Fenf: Profa. Dra. 5 

Elenice Valentim Carmona; FEQ: Profa. Dra. Melissa Gurgel Adeodato Vieira; FOP: Profa. 6 

Dra. Adriana de Jesus Soares; FT: Prof. Dr. Renato Falcão Dantas; IA: Prof. Dr. Emerson Luiz 7 

de Biaggi; IB: Prof. Dr. Fabio Trindade Maranhão Costa; IC: Prof. Dr. Anderson de Rezende 8 

Rocha; IE: Prof. Dr. José Maria Ferreira Jardim da Silveira; IFCH: Prof. Dr. Alvaro Gabriel 9 

Bianchi Mendez; IFGW: Prof. Dr. Newton Cesário Frateschi; IG: Profa. Dra. Fresia Soledad 10 

Ricardi Torres Branco; Imecc: Prof. Dr. Joerg Dietrich Wilhelm Schleicher; IQ: Profa. Dra. 11 

Ana Flávia Nogueira. Prêmio de Reconhecimento Docente pela Dedicação ao Ensino de 12 

Graduação – Deliberação Consu-A-021/2013 – FCA: Profa. Dra. Sandra Francisca Bezerra 13 

Gemma; FCF: Profa Dra. Priscila Gava Mazzola; FCM: Prof. Dr. Gustavo Pereira Fraga; FE: 14 

Prof. Dr. Pedro da Cunha Pinto Neto; FEA: Prof. Dr. Guilherme Miranda Tavares; Feagri: Prof. 15 

Dr. Julio Soriano; Fecfau: Prof. Dr. Paulo José Rocha de Albuquerque; Feec: Profa. Dra. Paula 16 

Dornhofer Paro Costa; FEF: Profa. Dra. Laurita Marconi Schiavon; FEM: Prof. Dr. Gregory 17 

Bregion Daniel; FENF: Profa. Dra. Erika Zambrano; FEQ: Profa. Dra. Lucimara Gaziola de la 18 

Torre; FOP: Prof. Dr. Francisco Haiter Neto; FT: Profa. Dra. Simone Andréa Pozza; IA: Prof. 19 

Dr. Hermes Renato Hildebrand; IB: Profa. Dra. Helena Cristina de Lima Barbosa; IC: Prof. Dr. 20 

Hélio Pedrini; IE: Prof. Dr. Antônio Carlos Diegues Junior; IEL: Profa. Dra. Anna Christina 21 

Bentes; IFCH: Prof. Dr. Sávio Machado Cavalcante; IFGW: Prof. Dr. Edison Zacarias da Silva; 22 

IG: Profa. Dra. Regina Célia de Oliveira; IMECC: Prof. Dr. Marcos Benevenuto Jardim; IQ: 23 

Prof. Dr. Diego Pereira dos Santos. Prêmio ProEEC de Extensão Universitária – Deliberação 24 

Consu-A-006/2019 – FCA: Prof. Dr. Álvaro de Oliveira D’Antona; FCF: Profa. Dra. Alexandra 25 

Christine Helena Frankland Sawaya; FCM: Prof. Dr. Júlio César Teixeira; FE: Profa. Dra. 26 

Lilian Cristine Ribeiro Nascimento; FEA: Profa. Dra. Rosana Goldbeck Coelho; Fecfau: Prof. 27 

Dr. Alberto Luiz Francato; Feec: Profa. Dra. Paula Dornhofer Paro Costa; FEF: Prof. Dr. Edison 28 

Duarte; FEM: Profa. Dra. Suzana Regina Moro; FENF: Profa. Dra. Débora de Souza Santos; 29 

FEQ: Prof. Dr. Flávio Vasconcelos da Silva; FOP: Profa. Dra. Fernanda Klein Marcondes; FT: 30 

Profa. Dra. Talía Simões dos Santos Ximenes; IA: Profa. Dra. Daniela Gatti; IB: Prof. Dr. Sílvio 31 

Roberto Consonni; IC: Prof. Dr. André Santanchè; IE: Prof. Dr. Paulo Sérgio Fracalanza; IFCH: 32 

Profa. Dra. Susana Soares Branco Durão; IFGW: Prof. Dr. Pedro Cunha de Holanda; IG: Profa. 33 

Dra. Rosana Icassatti Corazza; IMECC: Profa. Dra. Anne Caroline Bronzi; IQ: Profa. Dra. 34 

Márcia Cristina Breitkreitz. Prêmio de Reconhecimento Acadêmico para Pesquisadores da 35 

Carreira de Pesquisador – Deliberação Consu-A-021/2016 – Nepam: Dra. Simone Aparecida 36 

Vieira. Prêmio de Reconhecimento Docente pela Dedicação ao Ensino Magistério Secundário 37 

Técnico – Deliberação Consu-A-009/2021 – Cotil: Prof. Augusto César da Silveira; Cotuca: 38 

Prof. Dr. Jodir Pereira da Silva. Prêmio de Reconhecimento Discente de Desempenho em sua 39 

Formação Técnica dos Colégios Técnicos da Unicamp – Deliberação Consu-A-010/2021 – 40 
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Cotil: Victória Destéfano Carvalho Scodeler; Cotuca: Sofia Nunes Honorato. Em seguida, o 1 

MAGNÍFICO REITOR passa a palavra aos inscritos no Expediente. A Conselheira 2 

GIOVANNA DA COSTA ROMARO pergunta se há como adiar o Expediente pelo avançado 3 

da hora. Gostaria de fazer sua fala, acha que muitos também gostariam, mas já passou uma hora 4 

do final do expediente, inclusive teria que ter batido ponto há mais de uma hora. O 5 

MAGNÍFICO REITOR diz que não acha que devam adiar, porque não vão encontrar uma 6 

agenda para fazer o Expediente, então prefere fazer agora e respeitar aqueles que precisarem 7 

sair. Solicita que os conselheiros que fizerem uso da palavra se atenham aos três minutos de 8 

fala. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO diz que, no início deste mês, a 9 

Faculdade de Educação protocolou, na Secretaria Geral, um dossiê técnico-jurídico completo 10 

sobre a proposta de alteração do artigo 110 do Esunicamp, que contou com pareceres de juristas 11 

e especialistas de algumas áreas, incluindo pareceres de renomados docentes da própria 12 

Unicamp, e comprovou, sem margem de dúvidas, que a exclusão do direito de licença para 13 

transtornos mentais é um retrocesso ético, jurídico e científico, e uma violação do princípio da 14 

norma mais benéfica. No entanto, esse tema foi barrado na pauta de hoje, sob a alegação de 15 

complexidade, e questiona qual é a complexidade de cumprir a lei, qual é a complexidade de 16 

manter um direito que já existe. O adiamento do horário especial para os servidores, além de 17 

desrespeitar o regimento do próprio Conselho ao ignorar os anexos protocolados na pauta, é 18 

uma tática de desgaste que expõe a Universidade a riscos cada vez maiores. Há dados que 19 

quantificam o custo dessa omissão: a Unicamp possui hoje 174 trabalhadores com deficiência, 20 

pessoas essas que estão desde o início do ano sem o seu direito à adequação da jornada, 21 

garantido por lei federal, e que tem sido negado por omissão desta Instituição. Atualmente, há 22 

183 servidores que dependem do artigo 110 para acompanhar os seus 206 dependentes. A 23 

própria DGRH atesta que o seu sistema não registra condição específica de deficiência ou 24 

doença psíquica. Isso significa que a Reitoria, no último Consu, ao retirar a proposta do inciso 25 

II que ela sugeriu, ataca a base de dados de 183 famílias sem saber o impacto real. A 26 

Universidade, ao alegar a complexidade, está de fato colecionando provas contra si mesma. 27 

Estão, desde 2023, cobrando a implementação de uma lei federal, e inclusive no seu processo 28 

de vida funcional está comprovado que está questionando isso desde 2023. A lei que garante o 29 

horário especial é de caráter federal, reconhecida pelo STF e já está em vigor e acima de 30 

qualquer norma da Unicamp. A morosidade desta gestão em aprovar a mudança desse estatuto 31 

não suspende o direito legal desses funcionários e docentes. A falta de regulamentação é uma 32 

omissão flagrante e discriminatória, passível de contestações trabalhistas e de denúncias por 33 

discriminação e descumprimento da lei brasileira de inclusão. Não podem permitir que a 34 

universidade pública, referência no país, haja como fomentadora de desigualdade; sabem que 35 

cuidar é um direito e um trabalho, e negar tempo protegido para esse cuidado é negligenciar a 36 

função social da Universidade como promotora de justiça e inclusão. Por fim, exige que a 37 

Reitoria e a Secretaria Geral incluam a revisão do artigo 110 com todos os pareceres anexados 38 

com prioridade na próxima pauta de um possível Consu extraordinário. Também exige que a 39 

DGRH e a Procuradoria Geral cessem a omissão e emitam imediatamente uma orientação 40 
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normativa para concessão do horário especial aos servidores com deficiência e com 1 

dependentes com deficiência, com base na lei federal. O Conselheiro JOSÉ LUIS PIO 2 

ROMERA diz que para outubro havia uma previsão de R$15,2 bilhões de arrecadação, e fechou 3 

em R$15,478 milhões, portanto acima da previsão. Em novembro, pelo menos as três primeiras 4 

semanas de repasse para os municípios está com crescimento também acima da previsão, que é 5 

de R$15,6 bilhões. Portanto, há uma recuperação da arrecadação nesses últimos meses, não vê 6 

toda essa crise que muitas pessoas estão vendo. Até porque no ano que vem começa a isenção 7 

do imposto de renda para pessoas que ganham até R$5 mil, e esse dinheiro vai para o consumo. 8 

Então, acha que economia não está no patamar da discussão anterior que estava acontecendo 9 

aqui, inclusive contesta a fala do Reitor na negociação com o sindicato no dia 17, de que não 10 

há possibilidade de pagar um vale-alimentação natalino, como aconteceu ano passado. Custaria 11 

R$18 milhões e é perfeitamente possível pagar. Se a forma não é segura judicialmente, pode 12 

ser pago como abono, como foi feito na Unesp ano passado, que pagou um abono de R$3 mil. 13 

Outro tema que vai colocar é a questão da autarquização: DCE, APG, Adunicamp e STU 14 

solicitaram a realização de uma assembleia universitária, e foi negado o debate de um tema que 15 

classifica como muito importante. Acha que a Universidade está deixando de discutir o seu 16 

financiamento futuro para discutir a sua separação. Uma parte grande, 25% da área, 17 

provavelmente, será cortada acima do Santander e vai se tornar uma autarquia. Não terão mais 18 

acesso com o cartão na catraca do HC, pois a autarquia será uma outra instituição. Pensa que 19 

essa questão da autarquização tem que ser mais debatida com toda a comunidade interessada. 20 

Observa que o hospital de Botucatu não é mais um hospital-escola, ele é um hospital da 21 

Secretaria de Saúde do Estado. Isso é fato. São vários regimes que não conseguem serem 22 

gerenciados lá, o que diminui a capacidade do atendimento acadêmico aos estudantes, além da 23 

terceirização, que é a criação de subemprego na área de Saúde, e não há garantia nenhuma de 24 

que o estado irá financiar a Universidade. Portanto, pensa que a Universidade está errando ao 25 

colocar essa questão da autarquização, em vez de estar buscando o seu financiamento futuro 26 

através da garantia de 8,64% da receita tributária líquida do estado. O Conselheiro PETRILSON 27 

ALAN PINHEIRO DA SILVA inicia parabenizando os professores da Unicamp que acabam 28 

de entrar para o seleto grupo da Academia Brasileira de Ciências: a professora Jacinta 29 

Enzweiler, o professor Jorge Sidney Coli Junior, e especialmente a Pró-Reitora de Graduação, 30 

professora Mônica Alonso Cotta. Duas mulheres fazendo parte da Academia Brasileira de 31 

Ciências é um feito muito grande. Outra questão é que voltou da Rússia, no último domingo, 32 

onde esteve apresentando a Unicamp, em eventos em Moscou, em São Petersburgo, fez uma 33 

apresentação na Academia Russa de Ciências, também na Universidade Estatal Linguística de 34 

Moscou. Destaca o fato de o país ter uma universidade de linguística. Também esteve em São 35 

Petersburgo, no Fórum Internacional Municipal dos Brics. Foi muito bem acolhido, ficou 36 

impressionado que eles tenham departamentos de ensino de língua portuguesa, e relata que 37 

estão muito interessados em convênios com as universidades brasileiras. Até por uma questão 38 

geopolítica, eles se distanciaram recentemente um pouco de Portugal, estão procurando mais o 39 

Brasil. Acha que precisam procurar firmar mais convênios, estreitar mais os laços acadêmicos 40 
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com as universidades russas. Impressionou-se bastante com o que viu e certamente os colegas 1 

que forem lá também vão se impressionar positivamente. O Conselheiro HERNANDES 2 

FAUSTINO DE CARVALHO diz que ontem na reunião da congregação do IB constou o 3 

Programa de Acompanhamento Acadêmico de Estudantes Indígenas do IB, e lhe chamou a 4 

atenção o artigo 3º, inciso II do documento, que tem o seguinte texto: “O potencial formativo 5 

pautado em uma educação dialógica de base intercultural, entendendo a ciência hegemônica 6 

como uma das diversas linguagens possíveis para compreender e atuar no mundo com vistas à 7 

construção de uma sociedade mais justa, plural e equitativa”. Não sabe se perceberam o adjetivo 8 

da ciência, a ciência “hegemônica”; isso o deixou muito angustiado, porque aqui podem tratar 9 

de ciência e do que seria uma pretensão de que a ciência fosse hegemônica, mas esse termo 10 

aparecer em um documento que trata do acolhimento dos indígenas é uma ofensa. Prefere 11 

acreditar que isso não tenha surgido dentro do Instituto de Biologia, porque a pessoa ou não 12 

conhece o termo “hegemônico”, ou tem uma intenção muito maléfica de categorizar a ciência 13 

como algo a ser defendido dos indígenas, do que eles podem trazer de contribuição cultural, do 14 

que eles trazem de conhecimento tradicional, e qualquer outra coisa que esteja associada a 15 

qualquer outro tipo de cultura. Traz isso aqui para que estejam atentos a termos como esse, que 16 

mancham a sua função como educadores e defensores de uma ciência cujo princípio principal 17 

é a sua falseabilidade. Traz isso aqui para alertar os colegas diretores, para que isso não aconteça 18 

nas outras unidades. Claro que propôs a remoção do termo, e isso foi aprovado por unanimidade 19 

pela congregação do IB. O Conselheiro BRUNO GOMES XIMENES diz que, na última CAD, 20 

perguntou sobre o trabalho remoto e houve indicação de que a minuta poderia entrar na CAD 21 

de dezembro, portanto solicita confirmação se realmente vai entrar. A Conselheira ANA 22 

MARIA ALVES CARNEIRO DA SILVA parabeniza a pesquisadora Simone Aparecida 23 

Vieira, que será premiada com o prêmio de excelência da Carreira PQ. Ela é pesquisadora do 24 

Nepam e trabalha em ecologia de ecossistema. Relata que, pela primeira vez, foram aprovados 25 

dois projetos no edital Convergências, e ambos trabalham com questões raciais; haverá um Café 26 

Cocen para a apresentação dos projetos, será bem interessante. Convida todos a participar, neste 27 

sábado, do Museus da Unicamp de Portas Abertas, o Mupa; há um que é vinculado ao IB e é 28 

coordenado por uma pesquisadora, a doutora Michela Borges, que convida todos a participarem 29 

do evento, especificamente do Museu de Diversidade Biológica. Informa também que amanhã 30 

haverá a inauguração de um novo centro e núcleo do sistema de centros e núcleos, o Centro 31 

Interdisciplinar de Estudos Brasil-China. A cerimônia vai acontecer às 9 horas, no auditório do 32 

IE, logo depois vai ter a mesa de inauguração, com a presença do Reitor, e estão todos 33 

convidados. O Conselheiro MARCELO DOTTI diz que traz boas notícias do Cotil. O professor 34 

Sandro Dias, que é conselheiro desta Casa, se ausentou agora no período da tarde porque ele 35 

está recebendo um prêmio no auditório da Academia Paulista de Letras, a menção honrosa do 36 

Prêmio Abeu, a Associação Brasileira das Editoras Universitárias, pelo seu livro “Hospitalidade 37 

e Interculturalidade”, da editora Senac, título que também ficou entre os semifinalistas do 38 

prêmio Jabuti Acadêmico. Então, parabeniza o professor Sandro. Traz também alguns 39 

resultados de medalhistas olímpicos do Colégio: receberam 13 medalhas da Olimpíada 40 
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Brasileira de Matemática das Escolas Públicas, mais nove medalhas da Olimpíada Brasileira de 1 

Astronomia e Astronáutica, e ainda mais 18 medalhas dos alunos da Olimpíada Canguru de 2 

Matemática, fora as três medalhas da Olimpíada de Português. Então, os alunos do Cotil estão 3 

de parabéns. Por fim, agradece ao professor Flávio, da DEA, e à senhora Claudia, da DGA, que 4 

tornaram possível que o Cotil conseguisse fazer o cadastro no Cadastro Nacional de 5 

Aprendizagem Profissional, o que vai tornar possível que o Cotil seja uma instituição formadora 6 

no Jovem Aprendiz já a partir do ano que vem. Isso vai ser uma contribuição muito importante 7 

para os alunos, principalmente para os alunos do período noturno. O Conselheiro CÉLIO 8 

HIRATUKA diz que amanhã no Instituto de Economia haverá uma sessão de homenagem e 9 

discussão de duas obras fundadoras do Instituto: a obra do professor Luiz Gonzaga de Mello 10 

Belluzzo “Valor e Capitalismo” e a obra do professor João Manuel Cardoso de Mello “O 11 

Capitalismo Tardio” estão comemorando 50 anos. A sessão vai rediscutir essas obras clássicas, 12 

fundadoras do IE, para pensar o Brasil e repensar o futuro, e estão todos convidados. Em 13 

seguida, compartilha com o Consu a premiação que uma equipe do Instituto de Economia, 14 

liderada pela professora Camila Veneo, recebeu da Secretaria Executiva de Mudanças 15 

Climáticas da Prefeitura de São Paulo, no Hackathon São Paulo pelo Clima Rumo à COP, com 16 

o projeto Cultiva. Esse projeto de extensão, organizado pela professora Camila com os alunos, 17 

era basicamente voltado para a integração entre a oferta de alimentos, utilizando técnicas para 18 

aproximar os produtores de alimentos e agricultores familiares com as cozinhas solidárias. 19 

Parabeniza a professora Camila e os alunos que estiveram envolvidos. Também parabeniza o 20 

aluno Paulo Resende, que recebeu o prêmio de melhor dissertação de mestrado no Prêmio Fiesp 21 

de Economia Industrial 2025, com o trabalho “O Setor Farmacêutico na Era da IA: uma análise 22 

de redes de tecnologia e propriedade”, do qual foi orientador. O Conselheiro REGINALDO 23 

ALVES DO NASCIMENTO reafirma a fala da conselheira Giovanna sobre a preocupação com 24 

o artigo 110 do Esunicamp, que tinham expectativa de que estivesse hoje na pauta do Conselho 25 

Universitário. Como ela bem levantou, isso é uma questão que afeta diversas pessoas, tanto 26 

servidores Paepe como pesquisadores e docentes, portanto é necessária uma ação mais célere 27 

por parte da Universidade. No último Conselho Universitário, o assunto foi retirado de pauta, 28 

mas entendem que não existe uma contraposição em se manter no artigo 110 o direito já previsto 29 

pela Universidade para acompanhamento de de parentes, sejam filhos ou outras pessoas da 30 

família com transtornos mentais, em relação à garantia de um aspecto legal. Continuam 31 

entendendo que não existe essa contraposição, e por isso o estranhamento, porque para eles 32 

seria uma questão de adequação no sentido de garantir direitos e não de contraposição. Nesse 33 

sentido, reivindicam que essa discussão seja ampliada e retorne o quanto antes para o Conselho 34 

Universitário, para garantir a efetivação de um direito para as pessoas com deficiência. Outra 35 

questão é que na semana passada o sindicato teve reunião de negociação com a Reitoria e saíram 36 

sem um calendário de discussão, que seria muito importante para retomarem as reuniões 37 

periódicas. As questões financeiras são extremamente relevantes, o conselheiro José Luis já 38 

comentou aqui e elas perpassaram várias das discussões feitas hoje. É importante isso ser 39 

discutido com as entidades constantemente, têm recebido respostas de outros setores da 40 
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Universidade, como a DGRH, mas consideram importante também dialogar diretamente com a 1 

Reitoria, em relação, por exemplo, aos casos de assédio que têm recebido de professoras da 2 

creche e demandas de trabalhadores da DGA, que são questões que não necessariamente 3 

envolvem recursos orçamentários, mas que têm impactos importantes no cotidiano e na vida 4 

dos servidores. Outro ponto é um esclarecimento que solicita por parte da Reitoria. Têm ouvido 5 

muito que vai ocorrer um Consu extraordinário para discutir a autarquização na semana que 6 

vem, talvez no dia 2, então gostariam dessa confirmação. Relata que foi marcada uma reunião 7 

com a bancada dos servidores para o dia 1º, para discutir a autarquização, no entanto só foram 8 

convocados os titulares, e faz uma solicitação para que os suplentes também sejam convocados. 9 

O MAGNÍFICO REITOR responde que farão isso. O Conselheiro LEONARDO LORENZO 10 

BRAVO ROGER diz que os prédios da FT são muito antigos, e com essa mudança climática, 11 

as chuvas tão fortes que estão acontecendo, realmente a situação está muito difícil. Recebe 12 

diversos vídeos assustadores de salas de aula, prédio administrativo, laboratórios de pesquisa 13 

que estão sendo danificados. Estão cientes das dificuldades por que a Universidade está 14 

passando, do ponto de vista de orçamento, mas também sabem que estão sendo feitos esforços 15 

diante desse problema, pelos quais agradece, mas infelizmente as coisas levam um tempo para 16 

serem materializadas. O MAGNÍFICO REITOR informa que no dia 12 de dezembro, às 9 horas, 17 

no Centro de Convenções, ocorrerá a entrega dos prêmios institucionais de 2025: Prêmio de 18 

Reconhecimento Acadêmico Zeferino Vaz, Prêmio de Reconhecimento Docente pela 19 

Dedicação ao Ensino de Graduação, Prêmio ProEEC de Extensão Universitária, Prêmio de 20 

Reconhecimento Acadêmico para Pesquisadores da Carreira de Pesquisador, Prêmio de 21 

Reconhecimento Docente pela Dedicação ao Ensino de Magistério Secundário Técnico e 22 

Prêmio de Reconhecimento Discente de Desempenho em sua Formação Técnica dos colégios 23 

técnicos da Unicamp. Em seguida, propõe votos de pesar à família de Maria José de Azevedo 24 

Marcondes, professora do Instituto de Artes, que faleceu no dia 8 de novembro. Passa a palavra 25 

aos pró-reitores. A Conselheira CLÁUDIA VIANNA MAURER MORELLI faz sua 26 

autodescrição: é uma mulher de meia-idade, para um pouco mais, de cabelos curtos, 27 

naturalmente grisalhos, e está vestindo uma camisa roxa. Informa que o PED foi reajustado, 28 

porque ele é baseado na bolsa Fapesp, e como subiu a Bolsa Fapesp, sobe o valor da bolsa PED. 29 

Além disso, aumentaram o número de bolsas de 2.182 em 2025 para 2.408 para 2026, metade 30 

no primeiro semestre, metade no segundo. A Capes fez uma portaria, de número 221, do dia 19 31 

de agosto, que ampliou o escopo do PED obrigatório para bolsistas. Agora o aluno pode estar 32 

fora da Universidade, e pode exercer o PED em instituições públicas, em organizações da 33 

sociedade civil e também em empresas, como parte da modernização da pós-graduação 34 

proposta pela Capes, desde que seja compatível com a área de concentração ou a linha de 35 

pesquisa desse aluno. A parte legal vai ser feita via Deape, que já tem uma linha de estágio para 36 

a pós-graduação, então o aluno vai seguir todo o protocolo que já existe na Deape para isso. 37 

Relata que, há cerca de três semanas, ela e os assessores da PRPG fizeram uma visita à Capes, 38 

na qual foram se apresentar e fazer essa boa relação que acha que devem ter com essas 39 

instituições. Apresentaram a disciplina IN001, que é a disciplina de inovação, que vai ficar sob 40 
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responsabilidade da PRPG e vai poder permear todos os programas. Quem vai ministrar essa 1 

disciplina é o professor Renato Lopes, da Inova, é uma disciplina que já existe, com trilhas, mas 2 

ela ficará agora na pós-graduação. Isso é muito positivo porque, ao permear vários programas, 3 

ela coloca alunos de diferentes naturezas dentro de uma mesma sala, surgem novas perguntas e 4 

uma interação que é muito positiva. Então, a ideia começa com essa disciplina, que nesse 5 

primeiro momento está com reservas de vagas para o programa PAPG, dos programas que se 6 

inscreveram, mas a ideia é que isso possa ser ampliado e que façam também depois uma IN002, 7 

que é de inovação social. E se houver outras disciplinas, serão nessa mesma linha de ficar na 8 

PRPG para permear todos os programas, o que facilita essa interação, que é algo que desejam 9 

pontuar nesta gestão, essa integração de fazer uma coisa mais institucional. Em seguida, 10 

informa que a Unicamp venceu o Grande Prêmio Capes de Tese 2025, categoria Grande Prêmio 11 

Sérgio Mascarenhas de Oliveira, no Colégio Ciências Exatas, Tecnológicas e Multidisciplinar. 12 

O pesquisador é Lucas Felipe de Oliveira, do Programa de Pós-Graduação em Química, e o 13 

orientador é o professor William Reis de Araújo. Parabeniza o IQ e diz que é um grande orgulho 14 

para a Universidade receber um Grande Prêmio Capes. A Conselheira MÔNICA ALONSO 15 

COTTA diz que aconteceu o Inovações Curriculares, de 4 a 6 de novembro, com mais que o 16 

dobro das inscrições da última edição. A má notícia é que grande parte dos participantes são de 17 

fora da Unicamp, então precisam realmente promover a inclusão dos servidores nesse tipo de 18 

atividade, porque se falou sobre inteligência artificial e competências digitais, que é algo sobre 19 

o que precisam começar a falar aqui dentro da Universidade com um pouco mais de afinco. O 20 

Programa de Apoio Didático – PAD estará finalmente com o seu sistema pronto para o próximo 21 

semestre. Isso foi uma ação principalmente da senhora Karina Venancio, da PRG, junto com a 22 

Valoriza, que é uma empresa que tem um módulo que também atende a Deape. Agradece à 23 

DAC, à Detic e à própria Deape, que ajudou em muitos dos testes; também contaram com a 24 

colaboração de vários ATs das unidades. Então, em princípio, tudo está pronto e vão ficar livres 25 

das planilhas Google. Informa também que o resultado preliminar do Programa Professor 26 

Especialista Visitante de Graduação já está no site. Estão analisando os recursos e o resultado 27 

final será divulgado até amanhã; receberam 30 projetos, o que também foi um aumento 28 

significativo e é muito positivo, pois mostra que o programa está ganhando visibilidade e 29 

interesse. Menciona também o AfirmaSUS, um edital lançado pelo Ministério da Saúde, dentro 30 

do Programa Nacional de Apoio à Permanência, Diversidade e Visibilidade para Discentes na 31 

Área de Saúde. A Universidade poderia enviar uma proposta por campus, então enviou uma 32 

proposta da FOP e uma do campus de Campinas que envolveu Educação Física, Enfermagem 33 

e Fonoaudiologia, tendo a PRG coordenado essa integração das propostas. As duas foram 34 

financiadas e agora estão com o edital para a seleção de discentes aberto até hoje. Informa ainda 35 

que o vestibular acontece no próximo domingo, com 13 mil candidatos convocados, em 23 36 

cidades, sendo sete capitais. E, finalmente, comunica que ocorrerá na próxima semana o 37 

Congresso Interdisciplinar de Ciência e Cultura do ProFIS, que comemora os 15 anos do ProFIS 38 

e os 10 anos da Mostra de Iniciação Científica, que se tornou o congresso. O ProFIS realmente 39 

tem um pessoal muito engajado, dá gosto de conversar com eles. A Conselheira ANA MARIA 40 
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FRATTINI FILETI informa que a Fapesp está com uma chamada de Centros de Ciência para 1 

o Desenvolvimento, os CCDs, que são grandes centros voltados para o desenvolvimento de 2 

questões de interesse social ou econômico do Estado de São Paulo. Entre os parceiros, estão a 3 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento, Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 4 

Secretaria da Educação, Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística e a Secretaria 5 

da Saúde. Esses órgãos e mais alguns listaram quais são os principais problemas que eles 6 

querem resolver, e eles aparecem no final do edital da Fapesp. São R$200 milhões que a Fapesp 7 

vai aportar nesses centros, e são pesquisas interessantes que sabe que várias unidades aqui da 8 

Unicamp já fazem. O principal para ser coordenador desses projetos nem é ter um currículo 9 

vasto, mas atuar naquela área que está listada no edital. Então, se tem um histórico de atuação 10 

para resolver aquele problema colocado, é o que basta para ser um bom candidato para esse 11 

edital. Vai falar isso amanhã na Comissão Central de Pesquisa, para os coordenadores de 12 

pesquisa, mas solicita que os diretores também olhem o edital, porque há muitas coisas 13 

interessantes ali, problemas a serem tratados. Na Unicamp já existem oito CCDs instalados e 14 

mais dois entrando em funcionamento, então são dez CCDs. E querem incentivar que haja mais, 15 

porque realmente chegam a uma atuação de interesse social muito grande do estado. A PRP e 16 

o Grant Office ficam à disposição para atender quem tiver dúvida em relação a isso. Informa 17 

também que a Fapesp, nos dias 5 e 6 de novembro, realizou um treinamento com as fundações 18 

de apoio das universidades, e 25 profissionais da Funcamp participaram desse treinamento para 19 

começar a atuar em projetos aprovados com a interveniência da Fundação. Portanto, certamente 20 

vão começar o ano que vem já com interveniência da Funcamp; já existe um primeiro termo de 21 

outorga que está com a Fundação para ser assinado e entrarem com tudo nessa interveniência 22 

da Funcamp para auxiliar os pesquisadores nesses projetos. Agradece novamente pela questão 23 

das importações; a Funcamp, neste segundo semestre de 2025, começou com dois processos de 24 

importação executados em agosto, depois foram 44 em setembro, subiu para 65 em outubro, e 25 

na primeira quinzena de novembro foram quase 70. Então, houve um crescimento exponencial 26 

da Funcamp, com a sua expertise, de não deixar praticamente nada parado, tudo o que foi 27 

possível fazer foi feito nesse semestre, e a PRP, via Faepex extraorçamentário, arcou com as 28 

taxas de importação. Isso foi uma decisão colegiada aqui na Administração, para que pudessem 29 

auxiliar os pesquisadores que tinham importações a serem feitas. Assim como tem que 30 

agradecer à DGA, que, por meio do seu setor de importação, executou 34 pedidos, e tem mais 31 

28 sendo executados ainda este ano. Ou seja, executaram por volta de 217 e tem mais 28 que 32 

serão executados ainda no exercício 2025. Então, a Unicamp não parou a importação devido à 33 

eficiência da DGA, em processos com imunidade tributária, e da Funcamp, que teve as taxas 34 

de importação pagas aqui pelo Faepex. Em relação ao Comitê de Ética em Pesquisa, diz que o 35 

Sistema Nacional de Ética em Pesquisa está passando por reformulação, isso não é novidade, e 36 

as coisas estão se modificando muito rapidamente. Deixa o agradecimento da Administração 37 

Central à doutora Fernanda Surita, que hoje está em São Paulo, participando de uma reunião do 38 

CEP-Conep, e por isso ela não pôde estar aqui no Consu. Então, ela assumiu a Comissão de 39 

Ética em Pesquisa da Unicamp, é um grande desafio, foram várias modificações internamente 40 
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que fizeram, e logo de cara ela pega todas essas modificações no sistema nacional também. 1 

Portanto, solicita que quem estiver precisando do CEP tenha calma, porque as coisas vão 2 

demorar para se assentar, não por culpa da Unicamp, mas por culpa da modificação do sistema 3 

nacional. Anuncia que no dia 11 de dezembro, às 10 horas, ocorrerá a entrega do Prêmio Pibic 4 

de Mérito Científico; este ano 20 alunos receberão o prêmio em dinheiro e 40 trabalhos serão 5 

reconhecidos por sua excelência científica, totalizando 60 premiações, em celebração aos 60 6 

anos da Unicamp. Traz um indicador interessante que levantaram: depois que foi criado o Grant 7 

Office, em 2023, praticamente não tiveram desaprovação em projetos submetidos de forma 8 

institucional à Finep. O Grant Office, além de divulgar, está atuando na junção de pesquisadores 9 

para tornar as propostas mais robustas. Então, ao invés de haver competição entre diversos 10 

órgãos ou diversos pesquisadores dentro da Unicamp, colocam todos juntos e alinham projetos 11 

institucionais que saem bem mais fortes, o que realmente está aumentando a chance de 12 

aprovação. A média de valor aprovado antes do Grant Office era de R$5,5 milhões por ano, e 13 

passou para R$10,7 milhões. Então, realmente é um indicativo de que estão no caminho certo 14 

com o Grant Office. O Conselheiro FERNANDO SARTI diz que, em razão do horário, vai 15 

deixar para a COP desta semana a discussão orçamentária e depois replicam aqui no Consu 16 

Extraordinário. A senhora MARIA APARECIDA QUINA DE SOUZA, respondendo ao 17 

conselheiro Bruno, diz que a DGRH recebeu um parecer PG sobre a questão do trabalho 18 

híbrido, estão fazendo algumas considerações, respondendo ao parecer. Acredita que vão 19 

encaminhar para o Gabinete para ser incluído na CAD de fevereiro, mas o trabalho já está todo 20 

concluído. O MAGNÍFICO REITOR diz que ainda não será em dezembro, mas também não 21 

iam ter tempo. Agradece ao conselheiro Bruno pela seriedade e insistência no tema, e ainda 22 

bem que ele ficou atento e os levou também à frente disso. Faz uma saudação aos senhores 23 

Carlos e Letícia, tradutores de Libras, que passaram o dia aqui trabalhando arduamente. O 24 

professor Petrilson comentou a notícia de que a professora Mônica e outros colegas ingressaram 25 

na na Academia Brasileira de Ciências, o que é motivo de muito orgulho para a Unicamp. 26 

Respondendo ao conselheiro Reginaldo, confirma que pretendem fazer uma reunião do Consu 27 

sobre a autarquização. Previamente haverá uma reunião com as bancadas e vão convidar os 28 

suplentes, como foi sugerido; vão falar também com as lideranças da área da Saúde, fazendo o 29 

processo caminhar para tentar torná-lo cada vez mais público. A ideia é fazer em dezembro, 30 

pode ser que seja dia 2 mesmo, porque não há outra agenda. Nada mais havendo a tratar, declara 31 

encerrada a Sessão e, para constar, eu, Ângela de Noronha Bignami, Secretária Geral, lavrei a 32 

presente Ata e solicitei a Aline Marques da Costa que a digitasse para ser submetida à aprovação 33 

do Conselho Universitário. Campinas, 25 de novembro de 2025. 34 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 195ª SESSÃO ORDINÁRIA 
DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, realizada em 31 de março de 2026, 
sem alterações.  

 



Conselho Universitário - CONSU
194ª Sessão Ordinária, realizada em 25 de Novembro de 2025
Resultado da votação

Item 01 da Ordem do Dia

Favorável

59

Contrário(a)

0

Abstenção

2

VOTANTES

Nomes Votos

Cláudia Vianna Maurer Morelli Favorável

Ricardo Miranda Martins Favorável

Francisco da Fonseca Rodrigues Favorável

Jörg Kobarg Favorável

Fernando Augusto de Almeida Hashimoto Favorável

Leonardo Lorenzo Bravo Roger Favorável

Hernandes Faustino de Carvalho Favorável

Christiane Neme Campos Favorável

Daniel Martins de Souza Favorável

Petrilson Alan Pinheiro da Silva Favorável

Verónica Andrea González-López Favorável

Giovanna da Costa Romaro Abstenção

Luiz Seabra Junior Favorável

Cláudio Francisco Tormena Favorável
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Bruno Gomes Ximenes Favorável

Marcelo Dotti Favorável

Elaine Cristina de Ataíde Favorável

Angela Christina Lucas Favorável

Paulo Eduardo Neves Ferreira Velho Favorável

Odilon José Roble Favorável

Ana Maria Alves Carneiro da Silva Favorável

Rachel Meneguello Favorável

Débora Cristina Jeffrey Favorável

Claudio Saddy Rodrigues Coy Favorável

Matheus da Silva Marcheti Martins Favorável

Renata Chrystina Bianchi de Barros Favorável

Milena Pavan Serafim Favorável

Reginaldo Alves do Nascimento Abstenção

Leandro Aparecido Villas Favorável

Daniella Yamada Baragatti Favorável

Arnaldo César da Silva Walter Favorável

Ariovaldo José da Silva Favorável

Ronaldo Rômulo Machado de Almeida Favorável

Francisco Hideo Aoki Favorável
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Karina Gonzales Silvério Ruiz Favorável

Hugo Enrique Hernandez Figueroa Favorável

Mariana Conceição da Costa Favorável

Dirceu Noriler Favorável

Marcos César de Oliveira Favorável

Jose Luis Pio Romera Favorável

Everardo Magalhães Carneiro Favorável

Mônica Alonso Cotta Favorável

Eduardo Gurgel do Amaral Favorável

Josely Rimoli Favorável

Célio Hiratuka Favorável

Emilson Pereira Leite Favorável

Paulo José Rocha de Albuquerque Favorável

Ana Maria Frattini Fileti Favorável

Leila da Costa Ferreira Favorável

Lucivaldo Paz de Lira Favorável

Roberta Cunha Matheus Rodrigues Favorável

André Kaysel Velasco e Cruz Favorável

André César Martins Cavalheiro Favorável

Fernando Sarti Favorável

Elaine dos Santos José Favorável
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Amanda dos Santos de Deus Favorável

Rodolfo Jardim de Azevedo Favorável

Anderson de Souza Sant´Ana Favorável

Sandro Dias Favorável

Eric Costa Moreira Favorável

Clarisse Palma da Silva Favorável

NÃO VOTANTES

Nomes

Fernando Antonio Santos Coelho

Sylvia Helena Furegatti

Maria Luiza Moretti

Fernanda Garanhani de Castro Surita

Silvia Cristina Franco Amaral

Luiza Nassif Pires

José Antonio Rocha Gontijo

Marisa Masumi Beppu

Anna Christina Bentes

Newton Cesário Frateschi

Laura Rinco Hassen Khaddour

Luara Souza de Oliveira

Kethlyn Kethriny da Costa Brito
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Rayan Gabriel Rodrigues da Silva

Erika Chioca Furlan

Pedro Víctor de Carvalho Costa

Gabriela Leme Lamana

Beatriz Cardoso Nascimento

Lucas Santos Marçal

Barbara Jéssica de Assunção Costa

Cláudio José Servato

Adilton Dorival Leite

Higor Campos do Nascimento

Marcos Nogueira Martins

Eliana da Silva Souza

Leandro Horie

Marcílio Alves
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Conselho Universitário - CONSU
194ª Sessão Ordinária, realizada em 25 de Novembro de 2025
Resultado da votação

Item 02 da Ordem do Dia

Favorável

62

Contrário(a)

0

Abstenção

0

VOTANTES

Nomes Votos

Cláudia Vianna Maurer Morelli Favorável

Ricardo Miranda Martins Favorável

Giovanna da Costa Romaro Favorável

Marcos Nogueira Martins Favorável

Paulo Eduardo Neves Ferreira Velho Favorável

Petrilson Alan Pinheiro da Silva Favorável

Cláudio Francisco Tormena Favorável

Sandro Dias Favorável

Hugo Enrique Hernandez Figueroa Favorável

Daniel Martins de Souza Favorável

Luiz Seabra Junior Favorável

Fernando Sarti Favorável

Ronaldo Rômulo Machado de Almeida Favorável

Arnaldo César da Silva Walter Favorável
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Eduardo Gurgel do Amaral Favorável

Verónica Andrea González-López Favorável

Odilon José Roble Favorável

Ana Maria Alves Carneiro da Silva Favorável

Renata Chrystina Bianchi de Barros Favorável

Angela Christina Lucas Favorável

Débora Cristina Jeffrey Favorável

Milena Pavan Serafim Favorável

Rodolfo Jardim de Azevedo Favorável

Jörg Kobarg Favorável

Christiane Neme Campos Favorável

Francisco Hideo Aoki Favorável

Ana Maria Frattini Fileti Favorável

Reginaldo Alves do Nascimento Favorável

Jose Luis Pio Romera Favorável

Leila da Costa Ferreira Favorável

Emilson Pereira Leite Favorável

Silvia Cristina Franco Amaral Favorável

Anderson de Souza Sant´Ana Favorável

Roberta Cunha Matheus Rodrigues Favorável
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Mônica Alonso Cotta Favorável

Fernando Augusto de Almeida Hashimoto Favorável

Clarisse Palma da Silva Favorável

Leonardo Lorenzo Bravo Roger Favorável

Marcos César de Oliveira Favorável

Karina Gonzales Silvério Ruiz Favorável

Adilton Dorival Leite Favorável

Josely Rimoli Favorável

Paulo José Rocha de Albuquerque Favorável

Matheus da Silva Marcheti Martins Favorável

Marcelo Dotti Favorável

Marisa Masumi Beppu Favorável

Amanda dos Santos de Deus Favorável

Eric Costa Moreira Favorável

Ariovaldo José da Silva Favorável

Rachel Meneguello Favorável

Mariana Conceição da Costa Favorável

Claudio Saddy Rodrigues Coy Favorável

Daniella Yamada Baragatti Favorável

Hernandes Faustino de Carvalho Favorável

Bruno Gomes Ximenes Favorável
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André Kaysel Velasco e Cruz Favorável

Lucivaldo Paz de Lira Favorável

Elaine dos Santos José Favorável

Everardo Magalhães Carneiro Favorável

Leandro Aparecido Villas Favorável

Elaine Cristina de Ataíde Favorável

André César Martins Cavalheiro Favorável

NÃO VOTANTES

Nomes

Fernando Antonio Santos Coelho

Sylvia Helena Furegatti

Dirceu Noriler

Célio Hiratuka

Maria Luiza Moretti

Fernanda Garanhani de Castro Surita

Luiza Nassif Pires

José Antonio Rocha Gontijo

Anna Christina Bentes

Newton Cesário Frateschi

Francisco da Fonseca Rodrigues

Laura Rinco Hassen Khaddour
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Luara Souza de Oliveira

Kethlyn Kethriny da Costa Brito

Rayan Gabriel Rodrigues da Silva

Erika Chioca Furlan

Pedro Víctor de Carvalho Costa

Gabriela Leme Lamana

Beatriz Cardoso Nascimento

Lucas Santos Marçal

Barbara Jéssica de Assunção Costa

Cláudio José Servato

Higor Campos do Nascimento

Eliana da Silva Souza

Leandro Horie

Marcílio Alves
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194ª Sessão Ordinária, realizada em 25 de Novembro de 2025
Resultado da votação

Item 03 da Ordem do Dia

Favorável

64

Contrário(a)

0

Abstenção

0

VOTANTES

Nomes Votos

Daniel Martins de Souza Favorável

Ricardo Miranda Martins Favorável

Cláudia Vianna Maurer Morelli Favorável

Elaine Cristina de Ataíde Favorável

Francisco da Fonseca Rodrigues Favorável

Cláudio Francisco Tormena Favorável

Rachel Meneguello Favorável

Giovanna da Costa Romaro Favorável

Ana Maria Alves Carneiro da Silva Favorável

Christiane Neme Campos Favorável

Luiz Seabra Junior Favorável

Ariovaldo José da Silva Favorável

Petrilson Alan Pinheiro da Silva Favorável

Odilon José Roble Favorável

516



Débora Cristina Jeffrey Favorável

Fernando Sarti Favorável

Ronaldo Rômulo Machado de Almeida Favorável

Milena Pavan Serafim Favorável

Verónica Andrea González-López Favorável

Angela Christina Lucas Favorável

Reginaldo Alves do Nascimento Favorável

Arnaldo César da Silva Walter Favorável

Emilson Pereira Leite Favorável

Bruno Gomes Ximenes Favorável

Sandro Dias Favorável

Mônica Alonso Cotta Favorável

Dirceu Noriler Favorável

Renata Chrystina Bianchi de Barros Favorável

Hernandes Faustino de Carvalho Favorável

Paulo Eduardo Neves Ferreira Velho Favorável

Francisco Hideo Aoki Favorável

Marisa Masumi Beppu Favorável

Matheus da Silva Marcheti Martins Favorável

Karina Gonzales Silvério Ruiz Favorável
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Marcos Nogueira Martins Favorável

Elaine dos Santos José Favorável

Rodolfo Jardim de Azevedo Favorável

Mariana Conceição da Costa Favorável

Silvia Cristina Franco Amaral Favorável

Eric Costa Moreira Favorável

Marcos César de Oliveira Favorável

Everardo Magalhães Carneiro Favorável

Fernando Augusto de Almeida Hashimoto Favorável

Leila da Costa Ferreira Favorável

Roberta Cunha Matheus Rodrigues Favorável

Marcelo Dotti Favorável

Adilton Dorival Leite Favorável

Anderson de Souza Sant´Ana Favorável

Célio Hiratuka Favorável

Clarisse Palma da Silva Favorável

Paulo José Rocha de Albuquerque Favorável

Jörg Kobarg Favorável

Ana Maria Frattini Fileti Favorável

Eduardo Gurgel do Amaral Favorável

Claudio Saddy Rodrigues Coy Favorável
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Amanda dos Santos de Deus Favorável

Jose Luis Pio Romera Favorável

Daniella Yamada Baragatti Favorável

Josely Rimoli Favorável

André César Martins Cavalheiro Favorável

André Kaysel Velasco e Cruz Favorável

Lucivaldo Paz de Lira Favorável

Hugo Enrique Hernandez Figueroa Favorável

Leandro Aparecido Villas Favorável

NÃO VOTANTES

Nomes

Fernando Antonio Santos Coelho

Sylvia Helena Furegatti

Leonardo Lorenzo Bravo Roger

Maria Luiza Moretti

Fernanda Garanhani de Castro Surita

Luiza Nassif Pires

José Antonio Rocha Gontijo

Anna Christina Bentes

Newton Cesário Frateschi

Laura Rinco Hassen Khaddour
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Luara Souza de Oliveira

Kethlyn Kethriny da Costa Brito

Rayan Gabriel Rodrigues da Silva

Erika Chioca Furlan

Pedro Víctor de Carvalho Costa

Gabriela Leme Lamana

Beatriz Cardoso Nascimento

Lucas Santos Marçal

Barbara Jéssica de Assunção Costa

Cláudio José Servato

Higor Campos do Nascimento

Eliana da Silva Souza

Leandro Horie

Marcílio Alves
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